
APÊNDICE N.º 55 — II SÉRIE — N.º 111 — 8 de Junho de 200634

bem como o documento comprovativo da prestação da caução que
garanta o respectivo cumprimento.

Alvará de trabalhos de remodelação de terrenos

1 — Requerimento
2 — Apólice de seguro que cubra a responsabilidade pela reparação

dos danos emergentes de acidentes de trabalho, nos termos previstos
na lei n.º 100/97, de 13 de Setembro.

3 — Termo de responsabilidade assinado pelo técnico responsável
pela direcção técnica das obras.

4 — Declaração de titularidade de certificado de classificação de
empreiteiro de obras públicas, do título de registos na actividade ou
do certificado de classificação de industrial de construção civil, a ve-
rificar no acto de entrega do alvará com a exibição do original do
mesmo.

5 — Livro de obra, com a menção do termo de abertura.
6 — Plano de Segurança e Saúde.
Quando a emissão do alvará seja antecedida de deferimento do

pedido de licenciamento ou autorização de remodelação de terrenos,
nos termos previstos no n.º 1, do artigo 25, ou no n.º 7, do artigo 31.º,
ambos do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho,
deve, também, ser junto o contrato relativo ao cumprimento das
obrigações assumidas pelo requerente nos termos daqueles preceitos,
bem como o documento comprovativo da prestação da caução que
garanta o respectivo cumprimento.

Alvará de outras operações urbanísticas

O pedido de emissão de alvará referente a outras operações urba-
nísticas deve ser instruído com os elementos constantes nos números
anteriores que se mostrem adequados ao tipo de operação.

Termo de Responsabilidade do Autor do Projecto

O termo de responsabilidade pela elaboração do projecto de arqui-
tectura e especialidades deve ser elaborada nos termos do anexo I da
Portaria n.º 1110/2001, de 19 de Setembro.

Termo de Responsabilidade do Director Técnico

O pedido de emissão de alvará para a execução de obras deverá ser
acompanhado de um termo de responsabilidade pela direcção técnica
da obra.

O termo de responsabilidade pela direcção técnica da obra deve ser
elaborada nos termos do anexo II da Portaria n.º 1110/2001, de 19 de
Setembro.

Outros Elementos

No acto do levantamento da licença é necessário pagar as taxas
municipais devidas pela sua emissão.

Livro de Obra

O livro de obra a que se refere o n.º 3 do artigo 97.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com a redacção que lhe foi con-
ferida pelo Decreto-Lei n.º 177/01, de 4 de Junho, deve obedecer aos
requisitos constantes na Portaria n.º 1109/2001, de 19 de Setembro.

CÂMARA MUNICIPAL DE IDANHA-A-NOVA

Aviso n.o 1538/2006 (2.a série) — AP. — Álvaro José Cachu-
cho Rocha, presidente da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, torna
público que, em cumprimento da deliberação tomada em reunião do
executivo camarário do dia 24 de Março de 2006 e para efeitos do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), se
procede à apreciação pública e recolha de sugestões do projecto de
regulamento municipal de urbanização e edificação, cujo texto faz parte
integrante do presente aviso.

Os interessados deverão dirigir, por escrito, as suas sugestões ao
presidente da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova, Largo do Municí-
pio, 6060-163 Idanha-a-Nova, no prazo de 30 dias úteis a contar da
presente publicação.

Para constar se publica o presente aviso e outros que vão ser afi-
xados nos lugares públicos do costume.

10 de Maio de 2006. — O Presidente da Câmara, Álvaro José
Cachucho Rocha.

Projecto de Regulamento Municipal
de Urbanização e Edificação

Preâmbulo

O Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, estabelecido pelo
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, estabelece, no
artigo 3.º, que os municípios aprovem regulamentos municipais de
urbanização e de edificação, bem como regulamentos relativos ao
lançamento e liquidação de taxas que, nos termos da lei, sejam devi-
das pela realização de operações urbanísticas.

Neste âmbito, foram estabelecidos os princípios aplicáveis à urba-
nização e à edificação, as regras gerais e critérios referentes às taxas
devidas pela emissão de alvarás, pela realização, reforço e manuten-
ção de infra-estruturas e outras, bem como às compensações, no
município de Idanha-a-Nova, através da publicação do Regulamento
Municipal da Urbanização e Edificação e das Taxas e Compensações
na 2.ª série do Diário da Republica, n.º 232, Apêndice n.º 130, de 8
de Outubro de 2002.

Da experiência decorrente da aplicação prática desse Regulamen-
to, decorridos mais de três anos, e o principal factor que determina
a necessidade da presente alteração constatando-se que a realidade
urbanística na vila, e restante concelho, não permanece imutável,
assistindo-se ao constante aparecimento de novas edificações, no-
vos loteamentos, que exigem dos serviços com competência nessa
área um grande esforço de adaptação, pelo que importa, com cele-
ridade e eficiência, que o Município, em sede de Regulamento Mu-
nicipal, consigne regras urbanísticas orientadoras, que venham a
reforçar os seus poderes de fiscalização, garantindo assim que a ac-
tividade promovida pelos particulares se desenvolva no estrito cum-
primento da legalidade.

A presente alteração é também ditada pela entrada em vigor de
nova legislação publicada na sequência de competências transferidas
para as autarquias locais, quer pela Administração Central, quer pelos
Governos Civis.

Nos termos do acima descrito, a alteração ao Regulamento Muni-
cipal reveste-se de grande importância e altera, significativamente, a
estrutura do anterior Regulamento por razões de coerência de ordem
técnica e prática.

TÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Lei Habilitante

Nos termos do disposto no artigo 241.º da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, no uso da competência conferida pela alínea a) do
n.º 2 do artigo 53.º e alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Ja-
neiro, o presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no
n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho e pela Lei n.º 15/
2002 de 22 de Fevereiro (RJUE), do Regulamento Geral de Edifica-
ções Urbanas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 38382, de 7 de Agosto
de 1951 (RGEU), do Decreto-Lei n.º 292/95, de 14 de Novembro, da
Lei n.º 42/98, de 6 de Agosto, do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 115/2001, de 7 de Abril,
Decreto-Lei n.º 53/2000 de 7 de Abril e Decreto-Lei n.º 310/2003,
de 10 de Dezembro, Lei n.º 107/2001, de 8 de Setembro (LBPC),
Decreto-Lei n.º 11/2003, de 18 de Janeiro, Lei n.º 5/2004, de 10 de
Fevereiro, Decreto-Lei n.º 68/2004, de 25 de Março, Decreto-Lei
n.º 320/2002 de 28 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 267/2002 de 24 de
Novembro, Decreto-Lei n.º 268/98 de 28 de Agosto e Decreto-Lei
n.º 69/2003, de 10 de Abril.

Artigo 2.º

Objecto e âmbito

O presente regulamento estabelece os princípios aplicáveis à ur-
banização e edificação, à ocupação de espaços públicos e protecção
de obras na sua envolvente, à fiscalização, às regras gerais e critéri-
os referentes às taxas devidas pela emissão de alvarás, pela realiza-
ção, manutenção e reforço de infra-estruturas urbanísticas, e com-
pensações, bem a outras situações conexas, no Município de
Idanha-a-Nova.
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Artigo 3.º

Definições

1 — Para efeitos do presente Regulamento e visando a uniformi-
zação do vocabulário urbanístico em todos os documentos relativos à
actividade urbanística e de edificação do município, são consideradas
as seguintes definições:

a) Alinhamento: Linha que define a implantação do edifício ou
vedações, pressupondo afastamento a linhas de eixos de vias ou a
edifícios fronteiros ou adjacentes e ainda aos limites do prédio;

b) Altura total da construção: Dimensão vertical máxima da cons-
trução medida a partir da cota média do plano de base de implan-
tação até ao ponto mais alto da construção incluindo a cobertura,
mas excluindo acessórios, chaminés e elementos decorativos, me-
dida em m;

c) Anexo: Dependência coberta de um só piso e com altura total
não superior a 4 m, não incorporada no edifício principal e entendida
como complemento funcional deste;

d) Andar recuado: Volume com condições legais de utilização e um
só piso e correspondente ao andar mais elevado do edifício, em que
pelo menos uma das fachadas é recuada em relação à fachada dos pisos
inferiores;

e) Área de construção (para efeitos de aplicação de taxas): Soma-
tório das áreas brutas de todos os pavimentos, acima e abaixo da cota
de soleira, medidas pelo extradorso das paredes exteriores, incluindo
escadas, caixas de elevadores, alpendres e varandas balançadas e ex-
cluindo zonas de sótão sem pé-direito regulamentar, compartimentos
de serviços comuns afectos à edificação (recolha de lixos, sala de
condomínio) e instalações técnicas;

f) Área de implantação: Área delimitada pelo extradorso das pare-
des exteriores dos edifícios, na sua intersecção com o plano do solo,
medida em m2;

g) Balanço: A medida do avanço de qualquer saliência tomada para
além dos planos de fachada dados pelos alinhamentos propostos para
o local;

h) Cave: Piso(s) de um edifício situado(s) abaixo do rés-do-chão;
i) Cércea: Altura da fachada confinante com a via pública de um

edifício, medida no ponto médio da fachada, desde a cota do passeio
até à linha superior do beirado, platibanda ou guarda do terraço, in-
cluindo andares recuados;

j) Cota de soleira: Demarcação altimétrica do nível da entrada
principal do edifício — Quando o edifício se situar entre dois arrua-
mentos a diferentes níveis com entradas em ambos, deve ser clara-
mente identificada aquela que se considera a entrada principal;

k) Corpo saliente: Parte de um edifício avançada do plano de fa-
chada e em balanço relativamente a esta, formando recinto fechado
destinado a aumentar a superfície útil do edifício;

l) Frente do prédio: A dimensão do prédio confinante com a via
pública;

m) Infra-estruturas locais: As que se inserem dentro da área objec-
to da operação urbanística e decorrem directamente desta;

n) Infra-estruturas de ligação: As que estabelecem a ligação entre
as infra-estruturas gerais e locais, decorrendo as mesmas de um ade-
quado funcionamento da operação urbanística, com eventual salva-
guarda de níveis superiores de serviço, em função de novas operações
urbanísticas, nelas directamente apoiadas;

o) Infra-estruturas gerais: As que tendo um carácter estruturante,
ou previstas em PMOT, servem ou visam servir uma ou diversas
unidades de execução;

p) Infra-estruturas especiais: As que não se inserindo nas catego-
rias anteriores, eventualmente previstas em PMOT, devam pela sua
especificidade implicar a prévia determinação de custos imputáveis à
operação urbanística em si, sendo o respectivo montante considerado
como decorrente da execução de infra-estruturas locais;

q) Logradouro: Área do prédio correspondente à diferença entre
a sua área total e a área de implantação das edificações nele exis-
tentes;

r) Lote: Área de terreno correspondente a unidade cadastral resul-
tante de uma operação de loteamento;

s) Parcela: Área de terreno correspondente a uma unidade cadas-
tral não resultante de uma operação de loteamento;

t) Plano de fachada: Plano vertical de limite de cada fachada vol-
tada a arruamento ou zona pública;

u) Rés-do-chão: Pavimento de um edifício que apresenta em rela-
ção à via pública confinante uma diferença altimétrica até 1,20 m,
medida no ponto médio da frente principal do edifício;

v) Unidade de utilização independente: Parte de um edifício sus-
ceptível de constituir uma fracção autónoma;

w) Projecto de execução: Para efeitos do n.º 4 do artigo 80.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decreto-

-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, considera-se o projecto que se en-
contre instruído conforme definido na Portaria de 7 de Fevereiro de
1972 («Instruções para o cálculo dos honorários referentes aos pro-
jectos de obras públicas»);

x) Inspecção de ascensores, monta-cargas, escadas mecânicas e
tapetes rolantes: conjunto de exames e ensaios efectuados a uma ins-
talação, de carácter geral ou incidindo sobre aspectos específicos, para
comprovar o cumprimento dos requisitos regulamentares;

y) Infra-estruturas de suporte das estações de radiocomunicações
e respectivos acessórios: conjunto de elementos que permitem a
instalação e funcionamento dos equipamentos de radiocomunica-
ções;

z) Radiocomunicações: telecomunicações por ondas radioeléctricas.
aa) Combustíveis líquidos — gasolinas de aviação e gasolinas auto,

petróleos de iluminação e carburantes, jet-fuel, gasóleos e fuelóleos;
bb) Gases de petróleo liquefeitos (GPL): propano e butano comer-

ciais;
cc) Instalações de abastecimento de combustíveis (expressão

equivalente a postos de abastecimento de combustíveis): instala-
ção destinada ao abastecimento, para consumo próprio, público
ou cooperativo, de gasolinas, gasóleos e GPL, para veículos ro-
doviários, correspondendo-lhe a área do local onde se inserem as
unidades de abastecimento, os respectivos reservatórios, as zo-
nas de segurança e de protecção, bem como os edifícios integra-
dos e as vias necessárias à circulação dos veículos rodoviários a
abastecer — Por extensão, incluem-se nesta definição as instala-
ções semelhantes destinadas ao abastecimento de embarcações ou
aeronaves;

dd) Instalações de armazenamento de combustíveis: locais,
incluindo os reservatórios e respectivos equipamentos auxiliares,
destinados a conter produtos derivados do petróleo, líquidos ou
liquefeitos;

ee) Manipulação em instalações de armazenamento: qualquer ope-
ração a que sejam sujeitos os produtos armazenados, com excepção
do abastecimento da própria instalação e do seu fornecimento a equi-
pamentos consumidores;

ff) Outros derivados do petróleo: óleos e massas lubrificantes, pa-
rafinas, asfaltos e solventes;

gg) Parque de armazenamento de garrafas de GPL : área destinada
ao armazenamento de garrafas de GPL com a finalidade de constituir
reservas para fins comerciais, não estando incluídas nesta definição
as áreas integradas em instalações onde se efectue o enchimento des-
sas garrafas com gases de petróleo liquefeitos;

hh) Depósito de sucata: local ou unidade de armazenagem de resí-
duos de materiais ou equipamentos usados, incluindo ferro-velho e
veículos em fim de vida;

ii) Parque de sucata: área destinada especificamente à instalação
planeada de um ou mais depósitos de sucata;

jj) Parque industrial: área definida nos termos da alínea a) do arti-
go 2.º do Decreto-Lei n.º 232/92, de 22 de Outubro;

kk) Áreas de serviço: instalações, marginais à estrada, contendo
equipamentos e meios destinados a prestar apoio aos utentes e aos
veículos.

2 — Todo o restante vocabulário urbanístico constante do presen-
te regulamento tem o significado que lhe é conferido pelo artigo 2.º
do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, republicado pelo
Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho, pela restante legislação
aplicável e ainda pela publicação da DGOTDU intitulada Vocabulário
do Ordenamento do Território.

Artigo 4.º

Siglas

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por:
PDM — Plano Director Municipal;
RJUE — Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, aprovado

pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.º 177/2001, de 4 de Junho e pela Lei n.º 15/2002 de
22 de Fevereiro;

RAN — Reserva Agrícola Nacional;
REN — Reserva Ecológica Nacional;
INE — Instituto Nacional de Estatística;
PMOT — Plano Municipal de Ordenamento do Território;
TRIU — Taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-

-estruturas urbanísticas;
ICP-ANACOM - Autoridade Nacional de Comunicações;
LGT — Lei Geral Tributária;
IRS — Imposto Sobre o Rendimento de Pessoas Singulares;
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TÍTULO II

Da edificabilidade e do desenho urbano

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 5.º

Condições gerais de edificabilidade

1 — É condição necessária para que um prédio seja considerado apto
para a edificação urbana, desde que preencha cumulativamente, as
seguintes exigências mínimas:

a) Tenha edificabilidade de acordo com o estipulado em PMOT e
reuna as condições da legislação aplicável;

b) A sua dimensão, configuração e circunstâncias topográficas se-
jam adaptadas ao aproveitamento previsto, em boas condições de
funcionalidade e salubridade;

c) Seja servido por via pública.
2 — No licenciamento ou na autorização de construções em prédios

que não exijam a criação de novas vias públicas, serão sempre assegu-
radas as adequadas condições de acessibilidade de veículos e peões,
prevendo-se, quando isso seja possível e justificável, a beneficiação do
arruamento existente, nomeadamente no que se refere ao respectivo
traçado, à largura do perfil transversal, à melhoria da faixa de rodagem
e à criação de passeios, de baias de estacionamento e de espaços verdes,
sem prejuízo das limitações que decorrem da manutenção de valores
paisagísticos e patrimoniais que devam ser preservados.

Artigo 6.º

Compatibilidade de usos e actividades

São razões suficientes de recusa de licenciamento ou autorização,
as utilizações, ocupações ou actividades a instalar que:

a) Dêem lugar à produção de fumos, cheiros ou resíduos que afec-
tem as condições de salubridade ou dificultem a sua melhoria;

b) Perturbem gravemente as condições de trânsito e estacionamento
ou provoquem movimentos de cargas e descargas que prejudiquem as
condições de utilização da via pública;

c) Acarretem agravados riscos de incêndio ou explosão;
d) Prejudiquem a salvaguarda e valorização do património classifi-

cado ou de reconhecido valor cultural, arquitectónico, paisagístico ou
ambiental;

e) Correspondam a outras situações de incompatibilidade que a lei
geral considere.

Artigo 7.º

Condicionamentos arqueológicos, patrimoniais
e ambientais

1 — A Câmara Municipal pode impor condicionamentos ao alinha-
mento, implantação e volumetria ou ao aspecto exterior das edifica-
ções e, ainda, à percentagem de impermeabilização do solo, bem como
à alteração do coberto vegetal, desde que, justificadamente, tal se des-
tine a preservar ou promover os valores arqueológicos, patrimoniais e
ambientais do local e do Município de Idanha-a-Nova no seu conjunto.

2 — A Câmara Municipal pode impedir, por condicionantes patri-
moniais e ambientais devidamente justificadas, a demolição total ou
parcial de qualquer edificação, o corte ou abate de espécies vegetais
de inegável valor botânico ou o movimento de terras.

3 — Qualquer demolição, total ou parcial, só será deferida depois
de aprovado o projecto de arquitectura para o local ou, nos termos da
legislação aplicável, uma ocupação de natureza diferente para o mes-
mo espaço, salvo nos casos que ofereçam manifesto perigo para a
segurança de pessoas e bens ou ainda por acções no âmbito da higiene
e salubridade autorizáveis pela Câmara Municipal.

4 — Os materiais construtivos e decorativos com valor arquitec-
tónico ou histórico (elementos cerâmicos de revestimento ou deco-
ração, cantarias lavradas, elementos em ferro) existentes em edifí-
cios a demolir, deverão ser inventariados e preservados, com vista à
sua reutilização ou aquisição pela Câmara Municipal.

Artigo 8.º

Acessos de pessoas com mobilidade condicionada

1 — Todos os edifícios e o espaço público devem ser projectados
e executados de forma a garantir o acesso de pessoas com mobilidade
condicionada.

2 — Excepcionam-se total ou parcialmente do disposto no núme-
ro anterior:

a) As moradias;
b) Os edifícios já existentes que, pelas suas características, inviabi-

lizem de forma inequívoca as condições para a resolução técnica des-
te tipo de acessibilidades.

3 — Nos casos previstos na alínea b) do número anterior, deve
projectar-se no sentido da melhoria das condições de acessibilidade.

Artigo 9.º

Níveis máximos de ruído

1 — O licenciamento ou autorização das operações urbanísticas está
sujeito às condições especiais relativas ao ruído previstas no Regula-
mento Geral sobre o Ruído.

2 — Enquanto não existir uma carta de ruído, adopta-se nas zonas
urbanas não industriais o limite de 65 db(A) no período diurno e
55 db(A) no período nocturno, para o nível sonoro contínuo equiva-
lente (LAeq), corrigido, conforme especificado nos anexos ao Regu-
lamento Geral sobre o Ruído.

3 — Sem prejuízo da apresentação dos projectos de condicionamen-
to acústico, os pedidos de licenciamento de loteamentos, edifícios ou
equipamentos de uso colectivo e edifícios com impacte semelhante a
loteamento, devem incluir:

a) Extracto do mapa de ruído ou, na sua ausência, relatório de dados
acústicos relativos ao ruído ambiente, efectuada de acordo com a
normalização aplicável;

b) Avaliação acústica do local e projectos das medidas e obras a
executar, tendentes a respeitar os níveis de ruído ambiente indicados
no n.º 2.

CAPÍTULO II

Condições especiais relativas ao desenho urbano

Artigo 10.º

Desenho urbano

1 — Os projectos das novas urbanizações e das intervenções que
visam alterar o tecido urbano consolidado devem pautar-se pela ne-
cessidade de coesão do contínuo edificado e das infra-estruturas, sen-
do de evitar o recurso a impasses e a criação de espaços sobrantes e
de soluções de continuidade, por razões de cadastro ou outras.

2 — Em todas as operações urbanísticas é imperativo o tratamen-
to cuidado dos espaços intersticiais situados entre os prédios que são
objecto das referidas operações e os terrenos limítrofes, devendo dar-
-se particular ênfase à vitalização das zonas de ligação aos conjuntos
urbanos preexistentes.

3 — As operações urbanísticas devem contribuir para a criação de
espaços públicos e de malhas viárias que propiciem ambientes calmos
e seguros, não sendo de admitir o aproveitamento de terrenos sem
aptidão, nomeadamente, dos que apresentam grandes taludes naturais
ou dos que são uma consequência da prática de actividades extracti-
vas, quando não sejam sujeitos à recuperação e reconformação topo-
gráfica e paisagística, com base em projecto a aprovar pela Câmara.

4 — Os acessos aos prédios devem, na medida do possível, associar-
-se dois a dois, sendo de evitar o recurso a ligações directas a partir de
estradas nacionais ou municipais.

Artigo 11.º

Implantação de equipamentos de utilização colectiva

As áreas de cedência para equipamentos de utilização colectiva
devem localizar-se:

a) Ao longo das vias estruturantes das operações de loteamento;
b) Em áreas estratégicas da malha urbana;
c) Em áreas livres de restrições que condicionem a sua utilização;
d) Junto à estrutura verde, sempre que isso seja possível.

Artigo 12.º

Áreas para espaços verdes e de utilização colectiva

1 — Sempre que os prédios a urbanizar contenham elementos de
interesse patrimonial (histórico ou cultural), a Câmara Municipal pode
determinar a sua integração nos espaços verdes e de utilização colec-
tiva, a serem cedidos ao município.

2 — As áreas para espaços verdes e de utilização colectiva não
devem resultar do aproveitamento de espaços residuais ou sobrantes
das áreas dos lotes.
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3 — Sempre que estas áreas sejam atravessadas por linhas de água,
ou confinarem com elas, o projecto dos arranjos exteriores deve pre-
ver a sua integração, com vista à sua valorização paisagística.

4 — Nas áreas para espaços verdes e de utilização colectiva deve
prever-se a instalação de mobiliário urbano e de artefactos desmontá-
veis ou fixos, designadamente, floreiras, papeleiras, bancos, bebedou-
ros, parques infantis, paragens de transportes públicos, cabines tele-
fónicas e bocas de incêndio, de acordo com projecto de arranjos
exteriores aprovado pela Câmara.

5 — Excepcionalmente, podem contabilizar-se como áreas verdes
de cedência as faixas dos passeios que excedam as dimensões mínimas
fixadas na legislação em vigor, desde que sejam dotadas de mobiliário
urbano que possibilite a sua fruição como espaços de lazer.

Artigo 13.º

Estudos de tráfego

1 — Ficam sujeitas a estudo de tráfego:
a) As operações urbanísticas destinadas a habitação, comércio re-

talhista e serviços, com mais de 150 lugares de estacionamento;
b) As operações urbanísticas destinadas exclusivamente a co-

mércio retalhista e serviços, com mais de 75 lugares de estacio-
namento;

c) Todas as restantes operações que integrem indústrias, armazéns,
comércio grossista, hipermercados, empreendimentos turísticos, equi-
pamentos, escolas de condução, agencias e filiais de aluguer de veícu-
los sem condutor, stands de automóveis e oficinas.

2 — No estudo de tráfego deve constar:
a) A acessibilidade do local, em relação ao transporte individual e

colectivo;
b) O esquema de circulação na área de influência directa do empre-

endimento;
c) Os acessos aos prédios que são motivo da operação;
d) A capacidade das vias envolventes;
e) A capacidade de estacionamento nos prédios em causa e nas vias

que constituem a sua envolvente imediata;
f) O funcionamento das operações de carga e descarga, quando se

justifique;
g) O impacte gerado pela operação de urbanização na rede viária.

CAPÍTULO III

Condições especiais de edificabilidade

SECÇÃO I

Dos edificios em geral

Artigo 14.º

Cérceas

1 — A cércea para as construções será a prevista nos Regulamen-
tos dos PMOT’s em vigor, em estudos de alinhamentos e as definidas
em loteamentos, não podendo, contudo exceder a largura do arrua-
mento, considerando-se este o conjunto ocupado pela faixa de roda-
gem, passeios e baias de estacionamento, se as houver.

2 — Sempre que estejam previstas rectificações de alinhamentos
nos arruamentos, a cércea a admitir deverá aferir-se pela nova largu-
ra considerada na rectificação, ficando a cargo dos proprietários a
execução das infra-estruturas na frente dos seus terrenos, de acordo
com as exigências e instruções da Câmara Municipal.

Artigo 15.º

Alinhamentos

1 — As obras de construção, reconstrução, ampliação e altera-
ção de qualquer edifício ou muro de vedação adjacentes a arrua-
mento público não poderão ser iniciadas sem que, pela Câmara
Municipal, sempre que necessário, seja definido o respectivo ali-
nhamento.

2 — Se a realização das obras referidas no número anterior impli-
car a integração na via pública de quaisquer parcelas de terreno ou
prédio particulares, essas parcelas serão sempre cedidas gratuitamente
à Câmara Municipal, integrando o seu domínio público.

3 — Os alinhamentos serão fixados pela Câmara Municipal atento
o disposto em PMOT, as condições e localização das obras e o inte-
resse público.

Artigo 16.º

Logradouros e espaços verdes privados

1 — Os proprietários de logradouros e espaços verdes devem
conservá-los e mantê-los em perfeito estado de limpeza e salubridade.

2 — Sem prejuízo do disposto em legislação especial e em pro-
jecto aprovado, o corte ou abate de árvores ou arbustos de porte
arbóreo, só pode ser executado mediante autorização da Câmara Mu-
nicipal.

3 — Sem prejuízo da responsabilidade contra-ordenacional, o cor-
te ou abate indevido referido no número anterior, sujeita-se ainda ao
pagamento de indemnização calculada nos termos da “Norma de Gra-
nada”, a pagar, preferencialmente, em espécies vegetais colocadas em
locais a indicar pelo município.

4 — O património vegetal constituído pelas espécies ou conjuntos
vegetais notáveis, existente em espaço privado, deve ser preservado.

5 — A Câmara Municipal pode estabelecer com os proprietários
protocolos para a conservação e manutenção das espécies ou conjun-
tos vegetais notáveis.

Artigo 17.º

Afastamento das construções

1 — Só será permitida a edificação em parcelas de terreno desde
que aquela disponha de uma fachada totalmente livre para o arrua-
mento público com perfil, pavimento e demais infra-estruturas exigí-
veis, devendo a fachada alinhar-se paralelamente ao eixo da via ou
arruamento.

2 — As edificações deverão respeitar sempre os seguintes afasta-
mentos mínimos ao eixo das vias ou arruamentos:

a) Em estradas nacionais — de acordo com o parecer da entidade
tutelar;

b) Em troços de estradas nacionais desclassificadas — o alinhamento
exigido à data da desclassificação;

c) Em estradas municipais — 12 m ao eixo da via;
d) Em caminhos municipais — 10 m ao eixo da via;
e) Em outros caminhos públicos — 8 m ao eixo da via.
3 — Exceptua-se do disposto no número anterior as seguintes pre-

visões:
a) Dentro dos aglomerados urbanos e em casos devidamente justi-

ficados, podem ser aprovados afastamentos inferiores ou superiores
aos referidos nos pontos supra desde que aprovados por deliberação
da Câmara Municipal;

b) Dentro das zonas de visibilidade do interior das concordâncias
das ligações ou cruzamento com outras comunicações rodoviárias, os
afastamentos respeitarão as zonas de visibilidade tal qual definidas no
n.º 2 do Artigo 58.º da Lei n.º 2110, de 19 de Agosto de 1961;

c) O lote se encontre abrangido por alvará de loteamento, no qual
se encontre definido o alinhamento a observar;

d) Se verifique a existência de plano de alinhamentos aprovado
pela Câmara Municipal.

Artigo 18.º

Coberturas

1 — As coberturas das edificações do tipo tradicional na região
serão revestidas a telha cerâmica na cor natural e com inclinação não
superior a 28.º

2 — A altura do apoio da cobertura sobre as fachadas não poderá
ultrapassar 0,50 m, medidos do nível do pavimento do sótão até à
linha de intersecção com a cobertura.

3 — Nos edifícios para habitação colectiva a ocupação do sótão
para fins habitacionais não poderá exceder 60 % da área do piso in-
ferior.

4 — São totalmente interditos os beirais livres que lancem directa-
mente águas sobre a via pública, devendo as águas das coberturas ser
recolhidas em algerozes ou caleiras e canalizadas em tubos de queda,
até 0,10 metros do solo no caso de haver valeta, ou, havendo pas-
seio, serem conduzidas em tubagens enterradas até ao colector públi-
co de drenagem.

5 — Nos edifícios para habitação colectiva, a instalação de ante-
nas de telecomunicações apenas será permitida para uso exclusivo dos
utentes desses edifícios

Artigo 19.º

Antenas, pára-raios, painéis solares e dispositivos similares

1 — A instalação de antenas, pára-raios, painéis solares e dispositi-
vos similares cingir-se-á às situações e soluções com reduzidos impac-
tes paisagísticos, deverá ser executada com materiais de qualidade e de
acordo com as especificações dos serviços técnicos do Município.
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2 — Em todo o caso é proibida a instalação de antenas, pára-raios,
painéis solares e dispositivos similares em varandas, corpos salientes
da fachada e outros locais visíveis da via pública.

Artigo 20.º

Salas de condomínio

1 — Todos os edifícios, com um número de fogos superior a 10,
passíveis de se virem a constituir em regime de propriedade horizon-
tal, terão que ser dotados de espaço vocacionado para possibilitar a
realização das respectivas assembleias de condomínio, da ges¬tão
corrente e da manutenção das coisas comuns.

2 — Os espaços para a realização de reuniões e assembleias referi-
dos no número anterior terão que possuir a área mínima de 1,00 m2
por cada fogo, pé-direito regulamentar, ventilação e, se possível, ilu-
minação natural.

Artigo 21.º

Alteração do uso

1 — A alteração ao uso de edifícios para fins terciários apenas será
permitida para os seguintes pisos:

a) Rés-do-chão;
b) 1.º andar, desde que disponha de acesso independente e na con-

dição do r/chão já se destinar ao uso terciário — Caso não exista acesso
independente, a área a afectar à nova utilização não poderá ultrapas-
sar 50 % da área do r/chão.

2 — Quando o edifício esteja constituído em propriedade horizon-
tal a alteração ao uso referida no número anterior carecerá sempre de
autorização do respectivo condomínio, aprovada nos termos do n.º 1
do artigo 1419.º do Código Civil.

3 — Não é permitida a alteração ao uso de garagens em edifícios
de habitação colectiva.

Artigo 22.º

Receptáculos postais e caixas de contadores

1 — Os receptáculos postais domiciliários deverão ser colocados
por forma que a distribuição postal se faça pelo exterior dos edifícios
e deverão cumprir o Regulamento do Serviço de Receptáculos Postais
(Decreto Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, alterado pelo Decreto
Regulamentar n.º 21/98, de 4 de Setembro).

2 — A localização dos receptáculos postais e das caixas dos conta-
dores deverá ser estudada por forma a inserir-se harmoniosamente
nos alçados.

SECÇÃO II

Da composição das fachadas

Artigo 23.º

Saliências

Nas fachadas dos edifícios confinantes com os arruamentos pode-
rão ser admitidas saliências em avanço sobre o plano das fachadas,
nas condições estabelecidas no presente Regulamento, considerando-
-se, para o efeito, duas zonas: uma superior e outra inferior, separa-
das por um plano horizontal cuja altura mínima acima do passeio é
de 3,00 m.

Artigo 24.º

Corpos saliente e varandas

1 — Os corpos salientes e as varandas só são de permitir na zona
superior das fachadas e em ruas de largura igual ou superior a 9,00 m,
não podendo os respectivos balanços ultrapassar 7% da largura da rua,
com o máximo de 1,00 m, nem a largura do passeio deduzida de 0,70 m.

2 — As varandas que possuam guardas de grade de ferro ou de ou-
tro material de efeito equivalente quanto à transparência poderão ter
um balanço igual a 8 % da largura da rua, com o máximo de 1,20 m,
mas só serão de admitir em ruas de largura igual ou superior a 7,00 m
e também na zona superior das fachadas.

3 — O balanço das varandas em alinhamento recuado face ao ali-
nhamento dominante poderá ultrapassar o definido nos números an-
teriores desde que da apreciação resulte um parecer urbanístico e es-
tético favorável.

4 — Nos edifícios contíguos, os corpos salientes e as varandas de-
vem ser afastados das linhas divisórias das fachadas de uma distância
igual ou superior ao dobro do balanço respectivo, criando-se, assim,
para um e outro lado das referidas linhas divisórias espaços livres de
qualquer saliência.

5 — As soluções especiais ou em desacordo com o disposto nos
números anteriores só serão de admitir desde que de tal facto resul-
tem vantagens de ordem estética e urbanística e não se verifiquem
inconvenientes de ordem geral.

6 — Só é permitido o fecho de varandas em edifícios de habitação
colectiva se verificarem cumulativamente as seguintes condições:

a) O estudo global do alçado merecer parecer estético favorável;
b) Instrução do pedido com cópia autenticada da acta da assem-

bleia de condóminos aprovada nos termos do n.º 3 do artigo 1422.º
do Código Civil, de onde conste a respectiva autorização, quando se
trate de fracções em propriedade horizontal, ou com declaração de
concordância do proprietário, quando for o locatário a formulá-lo;

c) Respeito pelo disposto nos artigos 58.º e 71.º do Regulamento
Geral de Edificações Urbanas e pelos índices de edificabilidade admi-
tidos para o prédio.

Artigo 25.º

Elementos adicionais fixos

1 — As palas poderão ter um balanço igual ao definido para as
varandas e, quando situadas na zona inferior das fachadas, devem deixar
uma altura mínima de 2,50 m acima do passeio, medida na parte mais
alta deste, e não podem ser colocados a nível superior ao do pavi-
mento do 1.º andar.

2 — As cornijas ou beirados podem ter um balanço igual a 5 % da
largura da rua, não podendo exceder 0,50 m.

3 — As soluções especiais ou em desacordo com o disposto nos
números anteriores só serão de admitir desde que de tal facto resul-
tem vantagens de ordem estética e urbanística e não se verifiquem
inconvenientes de ordem geral.

Artigo 26.º

Elementos adicionais amovíveis

1 — Os toldos, palas publicitárias ou anúncios não poderão ter
balanço superior à largura do passeio, reduzida de 0,50 m, com o
máximo de 2,00 m, e deverão deixar sempre livre uma altura nunca
inferior a 2,20 m contados a partir da cota do passeio.

2 — Nos arruamentos sem passeios e com circulação automóvel
não é permitida a colocação de toldos salientes em relação ao plano
marginal — As palas publicitárias ou anúncios poderão ter um balan-
ço até 0,30 m.

3 — Não é permitida, desde que existam logradouros tardozes, a
instalação de equipamentos de climatização nas fachadas ou empenas
dos edifícios.

4 — No caso de ser necessária, por inexistência de alternativa, a
colocação dos equipamentos referidos no número anterior nas facha-
das ou empenas de edifícios, deverão ser contempladas soluções ar-
quitectónicas que permitam a sua integração sem afectar a estética do
edifício e sempre a uma altura não inferior a 3,00 m em relação ao
solo.

Artigo 27.º

Vãos no plano marginal

1 — Os vãos de porta ou janela localizados no plano marginal de
edifícios confinantes com espaço público e a uma altura inferior a
2,50 m, não poderão abrir directamente para o exterior.

2 — Nos casos de impossibilidade técnica comprovada pelos servi-
ços municipais de cumprimento do disposto no número anterior, a
colocação de portões de garagem deverá incluir um sistema de aviso
sonoro e luminoso que anteceda a sua abertura.

3 — O sistema previsto no numero anterior, deverá ser obrigato-
riamente instalado nos portões existentes, abrindo para o exterior,
aquando da realização de quaisquer obras de alteração ou beneficiação.

Artigo 28.º

Afastamentos às estremas

Sem prejuízo do disposto em outras disposições legais, no que se
refere aos afastamentos às estremas, em edificações localizadas em
zonas consolidadas e como tal reconhecidas pela Câmara Municipal,
os edifícios a construir ou a ampliar, devem implantar-se nos lotes de
forma a cumprir, cumulativamente, os seguintes afastamentos míni-
mos:

a) Nos alçados principal e posterior, o afastamento entre fachadas
previsto nos artigos 59.º a 62.º do RGEU.

b) Nos alçados laterais, com janelas de compartimentos habitáveis:
i) Em terrenos nivelados, em edificações até dois pisos, o afasta-

mento entre alçados de seis (6.00) metros;
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ii) Em terrenos nivelados, em edificações com mais de dois pisos,
uma distância que garanta o cumprimento do artigo 59.º do RGEU;

iii) Em terrenos desnivelados separados por muros de suporte, os
alçados laterais de edificações devem afastar-se do muro uma distân-
cia que garanta o cumprimento do artigo 59.º do RGEU, com o míni-
mo de três (3.00) metros.

c) O disposto no artigo 46.º do decreto-lei n.º 64/90, de 21 de
Fevereiro e demais legislação sobre Segurança Contra Incêndios.

Artigo 29.º

Estendais

1 — Os projectos de habitação deverão prever, na organização dos
fogos, um espaço para lavandaria e estendal.

2 — A fim de atenuar o impacte visual provocado pelos estendais
de roupa nas fachadas dos edifícios, os projectos terão de contemplar
soluções arquitectónicas adequadas para o seu enquadramento estético.

Artigo 30.º

Revestimentos e acabamentos exteriores

1 — As pinturas ou os revestimentos deverão ser planeados e exe-
cutados de forma a que resulte, em cada edifício, uma uniformidade de
cores e materiais.

2 — No exterior dos edifício, às paredes, caixilharias, serralharias,
algerozes e tubos de queda, aplicar-se-ão como cor ou cores dominan-
tes as que já tradicionalmente existam no sítio da obra.

3 — Será tida em consideração a harmonia com a cor e o aspecto
geral dos edifícios circunvizinhos e ainda com o ambiente natural e
aspectos paisagísticos do local, devendo ser considerados, sempre que
possível, os pontos a partir dos quais for visível a construção em causa.

4 — No que diz respeito a materiais de revestimento a gama das
cores deverá limitar-se àquelas que não colidam com o convencional-
mente adoptado na região, sendo de tomar como base o seguinte:

a) Portas — cor natural da madeira, sangue de boi, azul escuro, verde
escuro, branca e cinza;

b) Caixilhos — cor natural da madeira, sangue de boi, azul escuro,
verde escuro, branca e cinza;

c) Aros e parapeitos — a cor escolhida para as portas ou caixilhos;
d) Portões e grades de ferro — sangue de boi, azul escuro, verde

escuro, branca, preta e cinza;
e) Cantarias — lavadas e nunca pintadas ou caiadas.
5 — É proibida a aplicação de mármores, marmorites, mosaicos

vidrados e azulejos nas fachadas dos edifícios, exceptuando-se peque-
nos painéis decorativos.

6 — Não será autorizada qualquer pintura de juntas em paramentos
de alvenaria de granito.

7 — Nas edificações em que se verifique uma elevação de cércea
sobre fachadas existentes, os novos panos, não sendo possível a ex-
tensão do mesmo revestimento, deverão apresentar uma textura e
cromatismo que o integrem e valorizem.

8 — Excepcionalmente, poder-se-ão admitir a aplicação de outros
materiais de revestimento e cores para além das referidas nos núme-
ros anteriores, desde que devidamente fundamentados e justificados
pelo técnico autor do projecto.

9 — Em qualquer caso os materiais e as cores a utilizar serão sem-
pre sujeitos a prévia aprovação da Câmara Municipal.

SECÇÃO III

Da delimitação do prédio

Artigo 31.º

Vedações

1 — Os muros de vedação no interior dos terrenos não podem
exceder 1,80 m de altura, contados da cota natural dos terrenos que
vedam, salvo casos devidamente justificados em que poderão ser per-
mitidas vedações com altura superior, em sebes vivas, grades ou ara-
me, até à altura máxima de 2,50 m.

2 — Sempre que o muro de vedação separe terrenos situados em
cotas diferentes, a altura de 1,80 m será contada a partir da cota
natural mais elevada, não sendo considerados eventuais aterros que
alterem as cotas naturais.

3 — Não é permitido o uso de arame farpado em vedações, nem a
aplicação de fragmento de vidro, lanças, picos e materiais similares
no coroamento das vedações confinantes com a via pública ou com
logradouro de prédio vizinho.

4 — Poderão vir a ser admitidas soluções diversas em construções
implantadas sobre terrenos situados a cota bastante superior à da via
ou arruamento confinante.

5 — Nas zonas em que as preexistências o justifiquem, por força
da optimização do enquadramento urbano, poder-se-ão admitir outras
alturas ou sistemas de vedação.

Artigo 32.º

Alinhamentos dos muros

1 — Os alinhamentos dos muros de vedação com a via pública serão
definidos pelo Serviço de Fiscalização Municipal, devendo os mesmos
ser paralelos ao eixo das vias ou arruamentos com os quais confinam,
e formados por alinhamentos rectos e respectivas curvas de concor-
dância tal qual definidas no n.º 2 do artigo 58.º da Lei n.º 2110, de 19
de Agosto de 1961.

TÍTULO II

Dos procedimentos e instrução de pedidos

CAPÍTULO I

Procedimento em geral

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 33.º

Obras de escassa relevância urbanística

1 — Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 6.º
do RJUE, são consideradas obras de escassa relevância urbanística aque-
las que pela sua natureza, localização e dimensão não obedeçam ao
procedimento de licença ou de autorização, tendo de ser previamente
comunicadas à Câmara Municipal e por esta sejam assim considera-
das, nos termos definidos nos artigos 34.º a 36.º do RJUE, exceptuando-
-se qualquer tipo de obra incluída em operação de loteamento ou obras
de urbanização.

2 — A dispensa de licença ou autorização não isenta o dono da
obra, ou seu representante, da responsabilidade pela condução dos
trabalhos em rigorosa concordância com as prescrições legais e regu-
lamentares a que a mesma obra, pela sua localização, natureza ou fim,
haja de subordinar-se, designadamente as constantes de PDM e de-
mais instrumentos de gestão territorial.

3 — Integram o conceito de obras de escassa relevância urbanísti-
ca, as seguintes obras:

a) Obras relativas a muros de vedação, nomeadamente os muros
divisórios de propriedade, cuja altura não exceda 1,50 metros e os
mesmos não cumpram a função de suporte de terra;

b) Reconstrução de coberturas em estrutura de madeira, estrutura
metálica ou elementos prefabricados em betão, quando não haja alte-
ração do tipo de telhado e da sua forma, desde que não se tratem de
edifícios classificados ou em vias de classificação ou se situem à face
de espaço público ou zona de protecção de imóvel classificado ou em
vias de classificação;

c) Alteração da cércea, nomeadamente a sua elevação quando rea-
lizada no âmbito das obras referidas na alínea anterior, desde que não
ultrapasse os 50 cm, vise dotar a habitação dos pés direitos mínimos
legalmente definidos e não se tratem de edifícios classificados ou em
vias de classificação ou se situem à face de espaço público ou zona de
protecção de imóvel classificado ou em vias de classificação;

d) Estruturas para grelhadores desde que a altura relativamente ao
solo não exceda 2 m, a área não exceda 4 m2, e se localizem no
logradouro posterior de edifícios;

e) Abrigos para animais de estimação, de caça ou de guarda, cuja
área não exceda 4 m2, se localizem do logradouro posterior de edifí-
cios particulares e não confinem com muros;

f) Rampas de acesso para deficientes motores e eliminação de bar-
reiras arquitectónicas, quando localizadas dentro de logradouros ou
edifícios;

g) Demolição de construções ilegais em logradouros.
h) Alterações de fachada, nomeadamente no que diz respeito ao

tipo de materiais de revestimento e vãos, desde que não se tratem de
edifícios classificados ou em vias de classificação ou se situem à face
de espaço público ou zona de protecção de imóvel classificado ou em
vias de classificação;

i) Pequenas construções em logradouro privado, com área inferior
a 10 m2 e altura inferior a 2,50 m, desde que localizados a mais de
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10 m da via pública e a mais de 1,50 m do limite do terreno, e desde
que a sua construção não implique projecto de estabilidade ou quais-
quer outras especialidades.

j) Telheiros ou elemento análogos integrados em edifícios princi-
pais com área coberta até 10 m2, sem encerramento dos espaços
abertos e com material idêntico ao do edifício principal, exceptuando
os toldes de unidades comerciais ou de serviços;

k) As obras situadas fora dos perímetros urbanos, que consistam
em construções ligeiras de um só piso, respeitantes a explorações
agrícolas ou pecuárias, entendendo-se por construções ligeiras as edi-
ficações sumárias e autónomas, tais como barracões, casa de arrumos,
telheiros e capoeiras com a área máxima de 30 m², cuja altura não
exceda 3 m e que não careçam de estudo de estabilidade;

l) Arranjos de logradouros, tais como ajardinamentos e pavimen-
tação desde que não impliquem grandes movimentações de terras e a
impermeabilização do solo;

m) Piscinas ou tanques com altura de água inferior a 2.50 metros
e volume de água não superior a 100 m³, desde que enterradas no
solo.

Artigo 34.º

Projectos de especialidades ou de infra-estruturas

1 — Todos os projectos das especialidades ou das infra-estruturas
referentes à autorização ou licenciamento de qualquer operação urba-
nística devem ser entregues simultaneamente e nos prazos fixados no
RJUE.

2 — Sempre que a localização do prédio ou o tipo de obra o justi-
fique, podem ser solicitados, fundamentadamente, estudos comple-
mentares de tráfego, sondagens ou estudos arqueológicos e geológicos
ou outros.

3 — No caso de autorizações administrativas, os projectos referi-
dos nos números anteriores, devem ser acompanhados dos respecti-
vos pareceres de aprovação das entidades competentes exteriores ao
município.

Artigo 35.º

Normas de apresentação

1 — As peças que acompanham os projectos sujeitos à apreciação
municipal, devem ser numeradas e ordenadas conforme as normas de
instrução do pedido, Anexo II, e incluir um índice que refira o núme-
ro de páginas e documentos apresentados, e devem constar todos os
elementos necessários a definição clara e completa das características
da obra e da sua implantação, obedecendo às seguintes regras:

a) Todas as peças escritas devem ser apresentadas no formato A4
(210x297 mm), redigidas na língua Portuguesa, numeradas, datadas e
assinadas pelo técnico autor do projecto, com excepção dos docu-
mentos oficiais ou suas cópias, e dos requerimentos, que serão assina-
dos pelo dono da obra ou seu representante legal;

b) Todas as peças desenhadas devem ser apresentadas a tinta inde-
lével, em folha rectangular, devidamente dobradas nas dimensões
0,210m x 0,297m (formato A4), em papel de reprodução ou impres-
são informática com gramagem compreendida entre as 70 e as 110 g/
m2, possuir boas condições de legibilidade, sendo numeradas, datadas
e assinadas pelo autor do projecto;

c) As peças escritas ou desenhadas só serão aceites se tiverem uma
data sobre a qual não tenha ainda decorrido o prazo de seis meses ou
outro fixado em legislação específica;

d) As escalas indicadas nas peças desenhadas não dispensa a apre-
sentação das cotas definidoras de vãos, espessura de paredes, pés-
-direitos, alturas dos beirados e das cumeeiras;

e) Não se aceitam peças rasuradas.
2 — O requerimento que dê início a um processo e os respectivos

documentos instrutórios são capeados por ficha de verificação de
instrução do processo na qual o funcionário assinala, no local pró-
prio, a identificação das peças entregues, e encaminha o processo para
os serviços competentes, devolvendo ao requerente os respectivos
duplicados.

3 — O funcionário não pode recusar a recepção do requerimento,
devendo apenas, em caso de deficiente instrução, informar desse fac-
to o requerente.

Artigo 36.º

Conferição de assinaturas

1 — Todos requerimentos ou petições serão obrigatoriamente subs-
critos pelos interessados ou seus representantes legais.

2 — A assinatura será conferida pelos serviços municipais pela
exibição do bilhete de identidade ou documento equivalente e serão
acompanhados do cartão de identificação fiscal.

3 — A assinatura nos termos de responsabilidade será conferida
pelos serviços municipais pela exibição do bilhete de identidade ou
por reconhecimento notarial.

Artigo 37.º

Devolução de documentos

1 — Os documentos autênticos apresentados pelos requerentes para
comprovar afirmações ou factos de interesse poderão ser devolvidos
quando dispensáveis.

2 — Quando os documentos devam ficar apensos ao processo e o
interessado manifestar interesse na sua devolução, os serviços extrai-
rão fotocópias necessárias e devolverão o original, cobrando a res-
pectiva taxa.

3 — O funcionário que proceder á devolução dos documentos ano-
tará sempre na petição a verificação da respectiva autenticidade e
conformidade, a entidade emissora e a data da emissão e cobrará re-
cibo.

Artigo 38.º

Cores de representação das peças desenhadas

1 — Em desenhos de alteração e sobreposição (plantas, alçados e
cortes), devem ser representados:

a) A preto — os elementos a conservar;
b) A vermelho — os elementos a construir;
c) A amarelo — os elementos a demolir.
2 — Todos os desenhos que envolvam elementos a legalizar estes

devem ser representados a azul.

Artigo 39.º

Número de cópias

1 — O pedido e os respectivos elementos instrutórios serão apre-
sentados em duplicado (original e cópia), acrescidos, quando for o caso,
de tantas cópias quantas as necessárias para as consultas às entidades
exteriores.

2 — Para além do disposto no numero anterior, deverá ser apre-
sentada juntamente com o pedido, uma cópia em suporte informáti-
co — disquete ou C.D.

Artigo 40.º

Elementos adicionais

A Câmara Municipal pode solicitar, por uma vez, em cada fase do
procedimento, a entrega de elementos adicionais quando considera-
dos necessários à apreciação dos pedidos.

SECÇÃO II

Operações de loteamento e obras de urbanização

Artigo 41.º

Instrução dos pedidos

A instrução dos pedidos relativos às operações de loteamento e
obras de urbanização é feita nos termos das normas seguintes:

a) Informação prévia de operações de loteamento — norma 1;
b) Informação prévia de obras de urbanização — norma 2;
c) Licenciamento de operações de loteamento — norma 7;
d) Autorização de operações de loteamento — norma 7
e) Licenciamento de operações de loteamento, em que resulte um

só lote — norma 8;
f) Autorização de obras de urbanização — norma 9;
g) Licenciamento de obras de urbanização — norma 9;
h) Redução parcial do valor da caução — norma 21;
i) Recepção provisória e definitiva das obras de urbanização — nor-

ma 22;
j) Renovação do licenciamento ou autorização de operações de

loteamento (Art — 72.º RJUE) — norma 25;
k) Renovação do licenciamento ou autorização de obras de urbani-

zação ou trabalhos de remodelação de terrenos (Art — 72.º RJUE) —
norma 26.

Artigo 42.º

Dispensa de equipa multidisciplinar em operações
de loteamento

Para os efeitos da alínea a) do n.º 3 do artigo 4.º do Decreto-Lei
n.º 292/95, de 14 de Novembro, são dispensados da constituição de
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equipas multidisciplinares os projectos das operações de loteamento
que não ultrapassem, cumulativamente, os seguintes limites máximos:

a) 10 fogos ou outras unidades de ocupação;
b) Área total a lotear de 5.000 m2.

Artigo 43.º

Dispensa de discussão pública

Para efeitos do n.º 2 do artigo 22.º do RJUE, ficam dispensadas de
discussão pública as operações de loteamento que cumpram, cumula-
tivamente, as seguintes condições:

a) A área de terreno objecto de intervenção seja inferior a 4 ha;
b) O número de fogos resultante seja inferior a 100;
c) A população prevista não exceda 10% da população da fregue-

sia, contabilizada no último censo geral da população.

Artigo 44.º

Execução

1 — Com o pedido de autorização ou licenciamento das obras de
urbanização deve apresentar-se o programa de execução das obras, do
qual será dado conhecimento às entidades responsáveis envolvidas.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 56.º do RJUE, o prazo para
execução da totalidade das obras não pode exceder 5 anos.

3 — Na execução dos trabalhos de urbanização devem ser tomadas
medidas que evitem perturbar a vida urbana na envolvente, para além
do estritamente necessário.

4 — É da responsabilidade do promotor a correcção e recuperação
das infraestruturas públicas danificadas por força da execução das obras
de urbanização.

5 — Após a conclusão dos trabalhos é solicitada à Câmara Munici-
pal a recepção provisória das obras de urbanização.

Artigo 45.º

Recepção provisória das obras de urbanização

1 — No momento da recepção provisória das obras de urbaniza-
ção, que será precedida de vistoria, devem verificar-se as seguintes
condições:

a) Os arruamentos e restantes infra-estruturas, incluindo espaços
verdes e sistemas de rega (programados e em funcionamento) e ilu-
minação pública devem estar executadas de acordo com o definido
em alvará de loteamento ou contrato de urbanização;

b) Os lotes devem estar modelados, piquetados e assinalados por
meio de marcos;

c) O mobiliário urbano deve estar instalado.
2 — Admite-se a recepção provisória sem a execução da pavimen-

tação dos passeios, desde que previsto no licenciamento.

Artigo 46.º

Recepção provisória parcial das obras de urbanização

Pode admitir-se a recepção parcial e provisória das obras de urba-
nização nos casos em que a Câmara Municipal reconheça ser neces-
sário, faltando no entanto executar os trabalhos respeitantes a arrua-
mentos, zonas verdes ou de utilização colectiva.

SECÇÃO III

Edificação

Artigo 47.º

Instrução dos pedidos

A instrução dos pedidos relativos à edificação, demolição e utiliza-
ção é feita nos termos das normas seguintes:

a) Informação prévia de obras de edificação — norma 3;
b) Informação prévia sobre obras de demolição — norma 4;
c) Informação prévia sobre alteração de utilização (de edifícios ou

fracções) — norma 5;
d) Licenciamento de obras de edificação — norma 10;
e) Autorização de obras de edificação — norma 10;
f) Propriedade horizontal — norma 11;
g) Autorização de obras de demolição — norma 12;
h) Licenciamento de obras de demolição — norma 12;
i) Autorização de utilização — norma 13;
j) Licenciamento ou Autorização de alteração de utilização — nor-

ma 14;

k) Licenciamento ou Autorização da construção de muros — nor-
ma 17;

l) Demolição, escavação e contenção periférica — norma 18;
m) Renovação do licenciamento ou autorização de obras de edifi-

cação (Artigo 72.º RJUE) — norma 24;
n) Licença especial para conclusão de obras inacabadas (Artigo 88.º

RJUE) — norma 27;
o) Pedido de Certidão de construção anterior 7 de Agosto de

1951 — norma 30.
Artigo 48.º

Propriedade horizontal

1 — A requerimento do interessado, pode ser emitida certidão do
cumprimento dos requisitos para constituição ou alteração do edifício
em propriedade horizontal se da análise do projecto de arquitectura,
ou não existindo projecto aprovado, por não ser exigível, da vistoria
ao edifício, assim se concluir.

2 — Para além dos requisitos previstos no regime da propriedade
horizontal, consideram-se requisitos para a constituição ou alteração
da propriedade horizontal:

a) O prédio estar legalmente constituído;
b) Não ser necessário a sua divisão através de um processo de lo-

teamento;
c) Não se verificar a existência de obras não licenciadas;
d) Cada uma das fracções autónomas a constituir disponha, ou possa

vir a dispor, após a realização de obras, das condições de utilização
legalmente exigíveis;

e) As garagens ou os lugares de estacionamento privado devem ficar
integrados nas fracções que os motivaram, na proporção regulamen-
tar;

f) As garagens em número para além do exigido em Regulamento,
podem constituir fracções autónomas;

g) Os espaços físicos destinados ao estacionamento colectivo pri-
vado, quer se situem na área coberta ou descoberta do lote, as depen-
dências destinadas a arrumos, o vão do telhado não podem constituir
fracções autónomas, devendo ficar incluídos nos espaços comuns do
edifício ou, no caso dos arrumos, incluídos nas fracções de habitação,
comércio ou serviços.

Artigo 49.º

Estimativa orçamental das obras

1 — O valor da estimativa do custo de obras de edificação sujeitas
a licenciamento ou autorização é elaborada com base no valor unitá-
rio de custo de construção fixado de acordo com a seguinte fórmula:

E= C x K

Em que:
E — corresponde ao valor do custo de construção por metro qua-

drado de área bruta de construção;
C — corresponde ao custo de construção por metro quadrado cor-

respondente ao preço de habitação por metro quadrado a que se refe-
re a alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 141/88, de 22
de Abril, fixado anualmente por portaria do Ministério do Equipa-
mento Social;

K — corresponde ao factor a aplicar a cada tipo de obra, sendo:
Habitação unifamiliar ou colectiva — 0,60;
Caves, garagens e anexos — 0,30;
Edifícios para estabelecimentos comerciais, serviços e multiusos — 0,40;
Pavilhões comercias ou industriais — 0,30;
Construções rurais para agricultura ou pavilhões agrícolas — 0,20;
Muros (m/l) — 0,05.
2 — Sem prejuízo do atrás, poder-se-ão aceitar outros valores des-

de que devidamente fundamentados e justificados pelo técnico autor
do projecto.

Artigo 50.º

Impacte semelhante a um loteamento

Para efeitos de aplicação do n.º 5 do artigo 57.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro, considera-se gerador de um impacte
semelhante a um loteamento:

a) Toda e qualquer construção que disponha de mais do que uma
caixa de escadas de acesso comum a fracções ou unidades independen-
tes;

b) Toda e qualquer construção que disponha de mais de 5 fracções
com acesso directo a partir do espaço exterior;

c) Todas aquelas construções e edificações que envolvam uma so-
brecarga dos níveis de serviço nas infra-estruturas e ou ambiente,
nomeadamente vias de acesso, tráfego, parqueamento, ruído, etc.
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Artigo 51.º

Dispensa de projecto de execução

1 — Para efeitos do disposto no número 4 do artigo 80.º do RJUE,
dispensa-se a apresentação dos projectos de execução de arquitectu-
ra e das várias especialidades, nos casos de obras de escassa relevân-
cia urbanística, definidas no artigo 33.º, dispensa que não isenta do
dever de possuir projecto e de só executar obras de acordo com o
mesmo.

2 — Em todas as restantes operações urbanísticas e no prazo de
60 dias a contar do início dos trabalhos, deve o promotor da obra
apresentar os projectos de execução de arquitectura e das várias espe-
cialidades.

Artigo 52.º

Telas finais dos projectos

1 — Para efeitos do preceituado no n.º 4 do artigo 128.º do
Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, o requerimento de li-
cença ou autorização de utilização deve ser instruído com as telas finais
do projecto de arquitectura e com as telas finais dos projectos de
especialidades que em função das alterações efectuadas na obra se jus-
tifiquem.

2 — Ficam dispensadas da apresentação das telas finais, as obras
que durante o seu decurso não tenham sofrido qualquer alteração.

3 — No caso previsto no número anterior, o requerimento de li-
cença ou autorização de utilização deve ser instruído com declaração
do responsável pela direcção técnica da obra da qual conste que não
existiram quaisquer alterações no decurso da execução da obra, con-
forme modelo definido no Anexo III.

Artigo 53.º

Legalização de obras de edificação

1 — O pedido de legalização de obras de edificação fica sujeito,
com as devidas adaptações, ao disposto no artigo 47.º e deve ser
instruído com documento comprovativo da data de construção des-
sas obras.

2 — Quando as obras tiverem sido realizadas e totalmente concluí-
das, a instrução do respectivo pedido de legalização será dispensada
dos seguintes elementos:

a) Calendarização da execução da obra;
b) Projectos das especialidades a seguir enumerados:
i) Projecto de estabilidade, caso o requerente apresente termo de

responsabilidade passado por técnico legalmente habilitado para o
efeito, em que este se responsabilize pelos aspectos estruturais da obra
realizada;

ii) Projecto de alimentação e distribuição de energia eléctrica ou
ficha electrotécnica, caso o edifício esteja a ser alimentado por ener-
gia eléctrica, devendo o requerente fazer prova do facto, apresentan-
do fotocópia do último recibo comprovativo do pagamento de ener-
gia à EDP;

iii) Projecto de rede de gás, caso o requerente apresente termo de
responsabilidade passado por instalador credenciado;

iv) Projecto de instalações telefónicas e de telecomunicações, caso
o edifício se encontre dotado de telefone e disso seja apresentada a
respectiva prova;

v) Estudo de comportamento térmico;
vi) Projecto acústico.
3 — O disposto no número anterior não é aplicável a estabeleci-

mentos comerciais, industriais ou de serviços abrangidos por legisla-
ção específica.

4 — Nos casos em que o prédio se encontrar omisso na Con-
servatória do Registo Predial, o pedido de legalização de obras de
edificação, deve ser acompanhado por uma certidão de teor ne-
gativa e respectiva fotocopia da caderneta predial actualizada, em
substituição da certidão da descrição e de todas as inscrições em
vigor emitida pela Conservatória do Registo Predial referente ao
prédio.

5 — A instrução do pedido de emissão do alvará de licença ou au-
torização de obras de edificação será dispensado da apresentação dos
elementos referidos no n.º 1 do artigo 3.º da Portaria n.º 1105/2001,
de 18 de Setembro.

6 — A concessão de autorização de utilização referente a obras
legalizadas nos termos do presente artigo será sempre precedida de
vistoria municipal — Na instrução do respectivo pedido será dis-
pensada a apresentação dos elementos referidos nas alíneas e), g)
e j) do n.º 15.º da Portaria n.º 1110/2001, de 19 de Setembro, e do
respectivo alvará deverá obrigatoriamente constar a menção de que
a obra foi realizada sem o respectivo alvará de licença ou autori-

zação e de quais os projectos das especialidades que foram dispen-
sados.

Artigo 54.º

Conclusão da obra de edificação

Considera-se que uma obra de edificação está concluída, sempre que
estiverem executados:

a) Todos os trabalhos previstos nos projectos aprovados e nas
condições de licenciamento ou autorização, designadamente, muros
de vedação, arranjo dos logradouros e arranjos exteriores;

b) A remoção de todos os materiais e resíduos da obra;
c) A reparação de quaisquer estragos ou deteriorações causados em

infraestruturas pública.
Artigo 55.º

Licença ou autorização de utilização dos edifícios

1 — A licença ou autorização de utilização deve ser requerida pelo
titular da licença ou autorização de construção, após conclusão da obra
e antes do edifício ou fracção ser utilizado.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 66.º do RJUE, a
licença ou autorização de utilização dos edifícios ou das suas fracções
autónomas não será concedida em caso de incumprimento do dispos-
to no artigo 54.º do presente.

SECÇÃO IV

Trabalhos de remodelação de terrenos e outras operações
urbanísticas

Artigo 56.º

Instrução dos pedidos

A instrução dos pedidos de remodelação de terrenos e outras ope-
rações urbanísticas é feita nos termos das normas seguintes:

a) Informação prévia sobre remodelação de terrenos e outras ope-
rações urbanísticas — norma 6;

b) Autorização de obras de remodelação de terrenos — norma 15;
c) Licenciamento de obras de remodelação de terrenos — norma 15;
d) Autorização de outras operações urbanísticas — norma 16;
e) Comunicação prévia — norma 20;
f) Destaque — norma 19;
g) Renovação do licenciamento ou autorização de obras de urbani-

zação ou de trabalhos de remodelação de terrenos (Artigo 72.º
RJUE) — norma 26;

h) Pedido de parecer sobre constituição de compropriedade ou al-
teração de número de compartes de prédios rústicos (Artigo 54.º da
Lei n.º 64/2003, de 23/08) — norma 29.

SECÇÃO V

Ocupação e execução de obras no espaço público

Artigo 57.º

Instrução dos pedidos

A instrução dos pedidos de ocupação e utilização do espaço público
é feita nos termos das normas seguintes:

a) Licenciamento de ocupação de via pública — norma 28;
b) Licenciamento de execução de obras na via pública — norma 34.

CAPÍTULO II

Procedimentos e situações especiais

SECÇÃO I

Tecnicos

Artigo 58.º

Inscrição

1 — Para projectar ou dirigir obras relativas às operações urbanís-
ticas referidas no RJUE, os técnicos podem inscrever-se na Câmara
Municipal ficando, neste caso, isentos da apresentação da prova da
inscrição em associação pública de natureza profissional ou de habili-
tação adequada previstas no artigo 10.º do RJUE.
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2 — A inscrição a que se refere o número anterior tem a validade
de três anos, renovável.

3 — A renovação da inscrição efectua-se a requerimento do inte-
ressado, o qual deve ser apresentado até vinte dias antes do termo do
prazo de validade.

4 — Só podem inscrever-se na Câmara Municipal os técnicos que,
de acordo com a legislação em vigor, tenham qualificação e habilita-
ções profissionais suficientes.

5 — Os técnicos inscritos devem manter actualizados os dados
constantes na ficha de inscrição, devendo, para o efeito, comunicar
por escrito qualquer alteração, nomeadamente a informação quanto à
validade da inscrição em associação pública de natureza profissional
ou eventual alteração de residência.

6 — A Câmara Municipal manterá uma listagem dos técnicos e das
operações urbanísticas de que são responsáveis.

7 — Os técnicos da administração pública são dispensados dos pro-
cedimentos previstos nos números anteriores, sempre que intervenham
em operações urbanísticas isentas de licença ou autorização, nos ter-
mos previstos no artigo 7.º do RJUE.

Artigo 59.º

Processamento

A inscrição ou a renovação efectua-se mediante requerimento do
interessado, acompanhado dos seguintes documentos, actualizados:

a) Documento comprovativo de inscrição na associação pública
profissional ou de habilitação adequada;

b) Duas fotografias tipo passe.

Artigo 60.º

Anulação e caducidade da inscrição

1 — A inscrição é anulada:
a) A requerimento do interessado;
b) A requerimento da associação profissional onde o técnico esteja

inscrito, desde que devidamente fundamentada;
c) Por aplicação de sanção acessória em processo de contra-

-ordenação.
2 — A inscrição caduca:
a) Pelo decorrer do prazo de validade da inscrição, nos termos do

n.º 2 do artigo 58.º;
b) Se, no caso da actividade estar abrangida por inscrição em asso-

ciação pública de natureza profissional, aquela inscrição, por razões
estatutárias, perder a validade.

3 — A anulação da inscrição por força das alíneas b) e c) do n.º 1
será comunicada ao técnico e à Ordem ou Associação em que aquele
estiver inscrito.

4 — A caducidade da inscrição por força do n.º 2 será comunicado
ao técnico.

Artigo 61.º

Qualificação dos técnicos autores dos projectos

É obrigatório os projectos de arquitectura serem elaborados por
arquitectos, nos seguintes casos:

a) Centro(s) Histórico(s);
b) Imóveis classificados e edifícios públicos e respectivas zonas de

protecção;
c) Imóveis destinados a equipamentos colectivos e de utilização

pública;
d) Empreendimentos turísticos, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 62.º

Competências e obrigações dos técnicos autores
dos projectos e directores técnicos de obras

Sem prejuízo de qualquer outra competência ou obrigação definida
em legislação especifica, os técnicos responsáveis devem:

a) Cumprir a legislação em vigor e os regulamentos municipais
aplicáveis aos projectos, apresentando os processos devidamente ins-
truídos e sem erros ou omissões;

b) Cumprir ou fazer cumprir nas obras sob a sua direcção e respon-
sabilidade, todos os projectos aprovados, normas de execução, dispo-
sições legais aplicáveis e intimações que sejam feitas pela Câmara
Municipal;

c) Dirigir técnica e efectivamente as obras da sua responsabilidade,
registando as suas visitas no livro de obra;

d) Tratar de todos os assuntos de natureza técnica que se relacio-
nem com a elaboração dos projectos e direcção de obra, junto dos
serviços municipais.

SECÇÃO II

Inspecção de ascensores, monta-cargas, escadas
mecânicas e tapetes rolantes

Artigo 63.º

Objecto e âmbito

1 — A presente secção estabelece as disposições aplicáveis à ins-
pecção de ascensores, monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes ro-
lantes, de agora em adiante designados abreviadamente por instala-
ções, após a sua entrada em serviço.

2 — Excluem-se do âmbito de aplicação desta secção, as instala-
ções identificadas no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 295/98, de
22 de Setembro, bem como os monta-cargas de carga nominal infe-
rior a 100 kg.

3 — Sem prejuízo das atribuições e competências legalmente atri-
buídas ou delegadas a outras entidades, as câmaras municipais, são
competentes para:

a) Efectuar inspecções periódicas e reinspecções às instalações;
b) Efectuar inspecções extraordinárias, sempre que o considerem

necessário, ou a pedido fundamentado dos interessados;
c) Realizar inquéritos a acidentes decorrentes da utilização ou das

operações de manutenção das instalações.

Artigo 64.º

Realização das inspecções

1 — Os ascensores, monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes
rolantes, de agora em adiante designados abreviadamente por instala-
ções, após a sua entrada em serviço, devem ser sujeitas a inspecção
com a seguinte periodicidade:

a)  Ascensores:
i) Dois anos, quando situados em edifícios comerciais ou de presta-

ção de serviços, abertos ao público;
ii) Quatro anos, quando situados em edifícios mistos, de habitação

e comerciais ou de prestação de serviços;
iii) Quatro anos, quando situados em edifícios habitacionais com

mais de 32 fogos ou mais de oito pisos;
iv) Seis anos, quando situados em edifícios habitacionais não incluí-

dos no número anterior;
v) Seis anos, quando situados em estabelecimentos industriais;
vi) Seis anos, nos casos não previstos nos números anteriores;
b) Escadas mecânicas e tapetes rolantes, dois anos;
c) Monta-cargas, seis anos.
2 — Para efeitos do número anterior, não são considerados os es-

tabelecimentos comerciais ou de prestação de serviços situados ao nível
do acesso principal do edifício.

3 — Sem prejuízo de menor prazo que resulte da aplicação do dis-
posto no n.º 1, decorridas que sejam duas inspecções periódicas, as
mesmas passarão a ter periodicidade bienal.

4 — As inspecções periódicas devem obedecer ao disposto no ane-
xo V do Decreto-lei n.º 320/2002 de 28 de Dezembro, que dele faz
parte integrante.

5 — Se, em resultado das inspecções periódicas, forem impostas
cláusulas referentes à segurança de pessoas, deverá proceder-se a uma
reinspecção, para verificar o cumprimento dessas cláusulas, nos ter-
mos definidos no anexo mencionado no número anterior.

6 — Os utilizadores poderão participar à câmara municipal com-
petente o deficiente funcionamento das instalações, ou a sua mani-
festa falta de segurança, podendo a câmara municipal determinar a
realização de uma inspecção extraordinária.

Artigo 65.º

Instrução dos pedidos

A instrução dos pedidos relativos manutenção e inspecção de as-
censores, monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes é feita
nos termos das normas seguintes:

a) Inspecções periódicas e reinspecções às instalações — norma 31;
b) Inspecções extraordinárias, sempre que o considerem necessá-

rio, ou a pedido fundamentado dos interessados — norma 32.
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SECÇÃO III

Instalação de infra-estruturas de suporte de estações
de radiotelecomunicações

Artigo 66.º

Instalação de infra-estruturas de suporte das estações
de radiocomunicações

A instalação de infra-estruturas de suporte das estações de radiocomu-
nicações e respectivos acessórios, definidas no Decreto-Lei n.º 151-A/
2000, de 20 de Julho, está sujeita a autorização municipal, com excepção:

a) Daquelas que se destinam à instalação de estações do serviço
rádio pessoal, banda do cidadão, e do serviço de amador;

b) Daquelas que se destinam à instalação de estações de recepção
dos serviços de radiodifusão sonora e televisiva, incluindo a recepção
por satélite;

c) Daquelas que se destinam à instalação de estações terminais para
acesso, por parte do utilizador, a serviços prestados através do siste-
ma de serviço fixo via rádio;

d) Das infra-estruturas temporárias para suporte de estações de
radiocomunicações.

Artigo 67.º

Instrução dos pedidos

Os pedidos relativos a autorização de instalação de infra-estrutras
de suporte de estações de radiotelecomunicações e respectivos aces-
sórios, deve ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento;
b) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer

direito que confira a faculdade de realização da operação;
c) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

d) Copia do documento de que conste a autorização expressa do
proprietário ou condóminos do/s prédio/s para a instalação das infra-
-estruturas de suporte das estações de radiocomunicações e respecti-
vos acessórios;

e) Extractos das plantas de ordenamento e de condicionantes do
plano municipal de ordenamento do território, de maior pormenor e
da planta síntese do loteamento, se existir, assinalando a área objecto
da pretensão;

f) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25000, com a
indicação precisa do local onde se pretende instalar a infra-estrutura;

g) Identificação do título emitido pelo ICP-ANACOM, quando
existente, nos termos do DL 151-A/2000, de 20/07;

h) Memória descritiva da instalação (com indicação dos critérios
adoptados, condicionantes, materiais empregues, métodos construti-
vos e de fixação);

i) Projecto da antena (plantas e alçados) e estrutura metálica ou de
betão que suporta a antena — Deve incluir a localização, tipo e orien-
tação de antenas existentes num raio de 100 metros;

j) Estudo justificativo da estabilidade das edificações sob o ponto
de vista estrutural e da fixação das infraestruturas;

k) Fotografias actualizadas do imóvel ou prédio, mínimo de duas
com formato mínimo de 13cmX15cm, tiradas de ângulos opostos;

l) Termo de responsabilidade subscrito pelos técnicos responsáveis
pela instalação, quer a nível civil, quer a nível das instalações eléctricas;

m) Declaração emitida pelo operador que garanta a conformidade
da instalação em causa com os níveis de referência de radiação apli-
cáveis, de acordo com o normativos nacionais ou internacionais em
vigor;

n) Parecer do IPC-ANACOM sobre o projecto de instalação da
infra-estrutura, nomeadamente no que se refere aos níveis de radia-
ções resultantes, considerando as antenas já instaladas num raio de
100 metros.

SECÇÃO IV

Instalações de armazenamento de combustíveis e postos de
abastecimentos de combustíveis não localizados nas redes
viárias regionais e nacionais

Artigo 68.º

Objecto e âmbito

1 — Estão sujeitas ao procedimento de licenciamento municipal
as instalações de:

a) Armazenamento de produtos do petróleo, exceptuando as situ-
ações previstas nos anexos I e II do Decreto-Lei n.º 267/2002 de 26
de Novembro;

b) Abastecimento de combustíveis líquidos e gasosos derivados do
petróleo, adiante designadas por postos de abastecimento de combus-
tíveis, não localizados nas redes viárias regional e nacional.

2 — Para efeitos do disposto no n.º anterior, são abrangidas as
instalações de armazenamento e de abastecimento afectas aos seguin-
tes produtos derivados do petróleo:

a) Gases de petróleo liquefeitos;
b) Combustíveis líquidos;
c) Outros produtos derivados do petróleo.
3 — Excluem-se do disposto no n.º 1 as seguintes instalações:
a) Armazenagem integrada em instalações para tratamento indus-

trial de petróleo bruto, seus derivados e resíduos;
b) Armazenagem de gás natural.

Artigo 69.º

Instrução dos pedidos

Os pedidos relativos a instalações de armazenamento de produtos
do petróleo e instalações de abastecimento de combustíveis líquidos e
gasosos derivados do petróleo deve ser instruído com os seguintes
elementos:

a) Requerimento;
b) Documentos comprovativos do direito à utilização do terreno

onde se pretende realizar a instalação;
c) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos.

d) Extractos das plantas de ordenamento e de condicionantes do
plano municipal de ordenamento do território vigente, assinalando a
área objecto da operação.

e) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25 000, assi-
nalando devidamente os limites da área objecto da operação.

f) Projecto das instalações, constituído por:
g) Memória descritiva com a:
i) Finalidade da instalação;
ii) Produtos a armazenar;
iii) Capacidade de cada reservatório e sua caracterização (ou, sendo

um armazém de taras de GPL, número e capacidades das garrafas);
iv) Normas e códigos construtivos e de segurança a que obedece a

instalação, os materiais e os acessórios;
v) Equipamentos e disposições de segurança, higiene, salubridade e

protecção ambiental;
vi) Demonstração dos cálculos de resistência, de estabilidade e de

fundações, assinada pelo respectivo responsável;
vii) Princípios de funcionamento da instalação;
viii) Identificação dos interesses relevantes potencialmente afecta-

dos pela instalação (nomeadamente servidões ou valores arquitectó-
nicos).

h) Peças desenhadas:
i) Planta topográfica, à escala de 1:10 000 ou outra adequada,

mostrando a localização da instalação;
ii) Planta geral de instalação, em escala não inferior a 1:1000, de-

finindo com rigor os seus limites e as suas confrontações numa faixa
de 100 m onde se identifiquem, pelo menos, as ruas e, numa faixa de
50 m adjacente à instalação, os edifícios habitados, ocupados ou que
recebem público;

iii) Plantas, alçados e cortes, em escala não inferior a 1:100, que
definam completamente a instalação e identifiquem todos os seus
elementos relevantes (nomeadamente reservatórios, tubagens, válvu-
las, unidades de abastecimento, respiros e sistema de recuperação de
gases, drenagens e sistemas de tratamento de águas residuais, confor-
me aplicável);

iv) Diagrama processual.
i) Comprovativo do seguro de responsabilidade civil do projectista,

previsto no n.º 6 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 267/2002, de 26
de Novembro.

SECÇÃO V

Áreas de serviços localizadas na rede viária municipal

Artigo 70.º

Âmbito

1 — As áreas de serviço que se pretenda instalar na rede viária
municipal, englobando a sua construção e funcionamento, carecem
de licenciamento municipal

2 — Para efeitos do presente diploma, constituem a rede viária
municipal as estradas municipais e as estradas desclassificadas que te-
nham sido objecto de protocolo entre o Instituto das Estradas de
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Portugal e as câmaras municipais no âmbito do plano rodoviário
nacional.

Artigo 71.º

Licenciamento

1 — A construção, reconstrução, ampliação, alteração ou conser-
vação de áreas de serviço na rede viária municipal obedece ao regime
jurídico do licenciamento municipal de obras particulares, com as
especificidades estabelecidas nestas secção.

2 — Os pedidos de licenciamento relativos à instalação de áreas de
serviço na rede viária municipal devem ser instruídos nos termos da
portaria n.º 1188/2003 de 19 de Outubro.

3 — A licença de funcionamento de áreas de serviço na rede viária
municipal é concedida, a título precário, por um período de 20 anos,
considerando-se automaticamente renovada, por períodos sucessivos
de 5 anos, se não for denunciada por qualquer das partes interessadas,
com a antecedência mínima de 1 ano, relativamente a cada um dos
períodos concedidos.

4 — A câmara municipal pode, em qualquer momento, por não cum-
primento das normas estabelecidas ou por razões de interesse público,
modificar a licença concedida, suspendê-la temporariamente ou fazê-la
cessar definitivamente, sem direito a qualquer indemnização.

5 — No alvará de licença de funcionamento, referir-se-á sempre o
título precário da mesma, devendo ser apresentada pela entidade a
que foi concedida declaração em que esta se obriga a encerrar a área
de serviço e a retirar as bombas de abastecimento de combustível no
prazo de 60 dias a contar da comunicação, em carta registada com
aviso de recepção, do cancelamento da licença.

6 — Quando os serviços e equipamentos a integrar na área de ser-
viço estiverem legalmente dependentes de parecer, autorização ou
aprovação de outras entidades, o respectivo licenciamento fica con-
dicionado à sua obtenção.

SECÇÃO VI

Estabelecimentos industriais

Artigo 72.º

Âmbito de aplicação

Para efeitos deste Regulamento, consideram-se actividades indus-
triais as incluídas nas divisões 10 e 12 a 37 da Classificação Portugue-
sa das Actividades Económicas, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 182/
93, de 14 de Maio (CAE — rev. 2), bem como as incluídas nas divi-
sões 40 e 55, respectivamente sob os n.os 40302 e 55520, do referi-
do diploma legal, com excepção das actividades neste identificadas
sob os n.os 221, 2223, 2224, 2225, 223 e 2461.

Artigo 73.º

Obrigatoriedade de licenciamento

1 —  A instalação, alteração e exploração de estabelecimentos
industriais ficam sujeitas a licenciamento industrial, cujo processo é
coordenado pela respectiva entidade coordenadora, a qual é, para este
efeito, a única entidade interlocutora do industrial.

2 — Para efeitos de definição do respectivo regime de licenciamen-
to, os estabelecimentos industriais são classificados de tipo 1 a 4,
sendo tal classificação definida por ordem decrescente do grau de ris-
co potencial para a pessoa humana e para o ambiente, inerente ao
seu exercício, nos termos a definir em diploma regulamentar.

3 — No caso de um estabelecimento industrial de tipo 4, a entida-
de coordenadora do processo de licenciamento é a câmara municipal.

Artigo 74.º

Localização

1 — As exigências processuais do licenciamento industrial referen-
tes à localização dos estabelecimentos decorrem da combinação:

a) Do tipo de regime de licenciamento industrial;
b)  Das características dos espaços susceptíveis de receberem esta-

belecimentos industriais, de acordo com os planos municipais de or-
denamento do território (PMOT).

2 — Os pedidos de autorização de localização são apresentados na
entidade coordenadora, previamente ao pedido de instalação ou alte-
ração, que os remete à câmara municipal ou à direcção regional do
ambiente e do ordenamento do território competentes, consoante o
caso, sendo instruídos com os documentos fixados em portaria con-
junta dos Ministros da Economia, da Agricultura, Desenvolvimento
Rural e Pescas e das Cidades, Ordenamento do Território e Ambiente.

3 — Nos estabelecimentos do tipo 4, a autorização de localização
é integrada na autorização de instalação, sem prejuízo do disposto no
n.º 10 do Decreto-Regulamentar n.º 8/2003, de 11 de Abril

4 —  A autorização da localização caduca com o indeferimento do
pedido de licenciamento industrial ou, no prazo de dois anos, se aque-
le não for deferido por causa imputável ao industrial.

Artigo 75.º

Pedido de autorização de instalação

1 — O pedido de autorização de instalação dos estabelecimentos
industriais do tipo 4 é apresentado à Câmara Municipal, em triplica-
do devidamente instruído com os seguintes elementos:

a) Projecto de instalação;
b) Identificação do interlocutor e responsável técnico do projecto;
c) Pedido de atribuição do número de controlo veterinário para os

estabelecimentos onde se efectuam operações de manipulação, pre-
paração e transformação de produtos de origem animal, nos termos
da legislação aplicável;

d) Certidão de autorização de localização, quando tal autorização
seja exigível.

2 — O projecto de instalação referido no número anterior será
apresentados nos termos da alínea c) do n.º 2 da Portaria n.º 473/2003
de 11 de Junho.

3 — No caso de o estabelecimento estar sujeito aos regimes espe-
cíficos a seguir mencionados, o pedido de licenciamento só se consi-
dera devidamente instruído para efeitos do n.º 1, com a junção dos
seguintes elementos:

a) Declaração de impacte ambiental favorável, emitida nos termos
do Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, ou documento comprova-
tivo de se encontrar decorrido o prazo necessário para a produção do
respectivo deferimento tácito, nos termos previstos no mesmo di-
ploma, nos casos aplicáveis;

b) Notificação ou relatório de segurança, de acordo com o dispos-
to no Decreto-Lei n.º 164/2001, de 23 de Maio, nos casos aplicáveis;

c) Pedido de licença ambiental, nos termos do Decreto-Lei n.º 194/
2000, de 21 de Agosto, nos casos aplicáveis;

d) Pedido de autorização prévia, nos termos do Decreto-Lei n.º 239/
97, de 9 de Setembro, e da Portaria n.º 961/98, de 10 de Novembro,
para operações de gestão de resíduos sujeitas a licenciamento indus-
trial e não abrangidas pelo Decreto-Lei n.º 194/2000, de 21 de Agosto;

e) Pedido de atribuição do número de controlo veterinário para os
estabelecimentos onde se efectuam operações de manipulação, pre-
paração e transformação de produtos de origem animal, nos termos
da legislação aplicável.

4 — O pedido de autorização de instalação só é considerado devi-
damente instruído após o pagamento da taxa devida e após a entrega
dos elementos exigidos nos números anteriores.

Artigo 76.º

Pedido de alteração

1 — As alterações relativas à instalação, ou à última alteração
autorizada, a realizar em estabelecimentos industriais do tipo 4, estão
sujeitas a licenciamento sempre que:

a) Haja lugar a alteração do tipo de regime de licenciamento, no
sentido crescente do grau de risco potencial associado;

b) Os estabelecimentos industriais passem a estar abrangidos pelo
relatório de segurança previsto no Decreto-Lei n.º 164/2001, de 23
de Maio, ou pela avaliação de impacte ambiental, nos termos do
Decreto-Lei n.º 69/2000, de 3 de Maio, ou pela licença ambiental,
nos termos do Decreto-Lei n.º 194/2000, de 21 de Agosto;

c)  Impliquem alterações susceptíveis de produzir efeitos nocivos e
significativos nas condições de segurança dos trabalhadores, na saúde
pública e ambiente, nomeadamente no campo dos efluentes e resídu-
os gerados, no nível de perigosidade das substâncias armazenadas ou
manipuladas;

d) Haja lugar à mudança da actividade industrial exercida;
e)  Haja lugar a alterações que impliquem o aumento da área de

implantação do estabelecimento industrial numa percentagem supe-
rior a 20%, relativamente à área anteriormente autorizada ou licen-
ciada.

2 — Nos elementos de licenciamento previstos no artigo 83.º de-
verão constar todos os documentos referentes a alterações, indepen-
dentemente de estas necessitarem ou não de licenciamento, nos ter-
mos definidos no número anterior.

3 — A Câmara Municipal pode exigir, em qualquer momento, có-
pias dos elementos actualizados respeitantes às alterações que não
carecem de licenciamento nos termos do n.º 1.
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Artigo 77.º

Licença ou autorização de obras e de utilização

1 —  Nos termos do n.º 1 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 69/2003,
de 10 de Abril, a licença ou autorização de obras para construção,
ampliação ou alteração de um estabelecimento industrial pela câmara
municipal respectiva só poderá ser emitida se, para além do pedido se
encontrar devidamente instruído, tiver já havido emissão, no caso dos
estabelecimentos do tipo 1, de declaração de impacte ambiental e de
licença ambiental e, no caso de estabelecimentos industriais do tipo 2,
de declaração de impacte ambiental, quando exigíveis.

2 — Para efeitos de emissão de licença de obras, deverá o indus-
trial apresentar documento comprovativo de que o pedido de licencia-
mento se encontra devidamente instruído e que se encontra cumprido
o disposto na parte final do número anterior, emitido pela entidade
coordenadora.

3 — A licença ou autorização de utilização fica, todavia, depen-
dente da apresentação, pelo industrial, de cópia da licença de instala-
ção ou de alteração do estabelecimento.

Artigo 78.º

Pedido de vistoria

1 — O industrial deve apresentar pedido de vistoria à Câmara
Municipal, podendo este, dar início à sua actividade após a apresen-
tação do referido pedido, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do arti-
go 14.º do Decreto-Lei n.º 69/2003, de 10 de Abril.

2 — Quando, nos termos do artigo 12.º do Decreto-Regulamentar
n.º 8/2003, de 11 de Abril, tiverem sido impostas condições, o pedido
de vistoria deve ser acompanhado de todos os elementos disponíveis
comprovativos do cumprimento daquelas condições.

Artigo 79.º

Realização de vistoria

1 —  Aos estabelecimentos industriais do tipo 4, é efectuada visto-
ria pela Câmara Municipal, podendo esta ser realizada conjuntamente
com as entidades referidas no artigo 10.º do Decreto-Regulamentar
n.º 8/2003, de 11 de Abril, sempre que a Câmara Municipal considere
que a actividade industrial em causa possa apresentar riscos para o
ambiente, para a saúde pública ou para os trabalhadores.

2 — A data da realização da vistoria será comunicada pela Câmara
Municipal com a antecedência mínima de oito dias úteis ao industrial
e às entidades que a acompanham nos termos do número anterior.

3 —  Nos casos em que a vistoria não possa ser efectuada antes da
data prevista para o início da exploração, por motivo não imputável
ao industrial, a exploração poderá iniciar-se sob responsabilidade des-
te, excepto nos estabelecimentos industriais onde se exerça uma ac-
tividade agro-alimentar que utilize matéria-prima de origem animal.

Artigo 80.º

Licença de exploração industrial

 A licença de exploração industrial é concedida após a verificação
do cumprimento das condições que tiverem sido fixadas nos autos de
vistoria e cumprido o disposto no Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 177/
2001, de 4 de Junho, e desde que satisfeito o estipulado no n.º 2 do
artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 164/2001, de 22 de Maio, e no arti-
go 8.º do Decreto-Lei n.º 239/97, de 9 de Setembro, nos casos aplicá-
veis, bem como atribuído, quando for caso disso, o número de con-
trolo veterinário exigido para os estabelecimentos industriais onde se
exerça uma actividade agro-alimentar que utilize matéria-prima de
origem animal.

Artigo 81.º

Averbamento da transmissão

1 — A transmissão, a qualquer título, de um estabelecimento in-
dustrial do tipo 4, devidamente comprovada, será averbada pela Câ-
mara Municipal no respectivo processo, a pedido do interessado.

Artigo 82.º

Suspensão ou caducidade da licença de exploração
industrial

1 — Nos estabelecimentos industriais do tipo 4, a suspensão ou
cessação do exercício da actividade devem ser comunicadas pelo in-
dustrial à Câmara Municipal.

2 — A licença de exploração industrial caduca se a actividade do
estabelecimento industrial for suspensa por um período igual ou supe-
rior a três anos, estando o reinício da actividade sujeito a novo pedi-
do de licenciamento nos termos do presente diploma.

3 — Sempre que a suspensão se verifique por um período superior
a um ano e inferior a três anos, o reinício da exploração deverá ser
precedido de vistoria da entidade coordenadora, da qual poderá resul-
tar a imposição de novas condições de exploração.

Artigo 83.º

Arquivo dos elementos de licenciamento

O industrial deve possuir em arquivo nas instalações do estabeleci-
mento industrial um processo devidamente organizado e actualizado
referente ao licenciamento industrial, devendo nele incluir todos os
elementos relevantes, e disponibilizá-lo sempre que solicitado pelas
entidades com competências de fiscalização.

SECÇÃO VII

Depósitos de sucatas

Artigo 84.º

Âmbito

1 — A presente secção visa regular a localização dos parques de
sucata e o licenciamento da instalação e ampliação de depósitos de
sucata, com o objectivo de promover um correcto ordenamento do
território, evitar a degradação da paisagem e do ambiente e proteger
a saúde pública.

2 — O regime previsto não se aplica a resíduos sujeitos a legisla-
ção especial, nomeadamente resíduos perigosos, radioactivos, hospi-
talares, urbanos ou industriais, bem como a resíduos submetidos a ar-
mazenagem ou reciclagem no contexto de qualquer actividade sujeita
a licenciamento industrial.

Artigo 85.º

Localização dos depósitos de sucata

Os depósitos de sucata só podem ser instalados:
a) Em parques de sucata de iniciativa das câmaras municipais;
b) Em parques industriais previstos em PMOT eficaz, desde que

sejam compatíveis com os seus regulamentos de constituição e com-
plementem as actividades industriais neles instaladas.

Artigo 86.º

Licenciamento municipal

1 — A instalação ou ampliação de depósitos de sucata está sujeita
a licenciamento municipal, mediante pedido dirigido ao presidente da
câmara municipal, instruído nos termos do artigo 88.º

2 — Sempre que a instalação ou ampliação do depósito de sucata
exija a realização de obras sujeitas a licenciamento municipal, deve o
requerente instruir o pedido com os elementos necessários à aprova-
ção do projecto de obras.

3 — Nos casos em que houver lugar ao licenciamento de obras, o
requerente poderá solicitar à câmara municipal que ambos os proces-
sos de licenciamento ocorram simultaneamente ou que seja constituí-
do um processo unitário, sem prejuízo dos elementos que devem ins-
truir cada um dos processos.

Artigo 87.º

Licença e respectivo alvará

1 — A licença de instalação de depósitos de sucata é titulada pelo
respectivo alvará.

2 — A licença para instalação ou ampliação de depósitos de sucata
é concedida a título precário, pelo prazo de sete anos.

3 — A licença pode ser renovada por prazos sucessivos de três anos,
devendo ser requerida com, pelo menos, 60 dias de antecedência em
relação ao termo do seu prazo de validade

Artigo 88.º

Instrução dos pedidos

1 — A instrução dos pedidos relativos a instalação ou ampliação
do depósito de sucata deve ser instruído com os seguintes elementos

a) Requerimento;
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b) Documento comprovativo da legitimidade do requerente;
c) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos.

d) Extracto da planta de ordenamento e da planta de condicionan-
tes do plano municipal de ordenamento do território vigente e da
planta de síntese do loteamento, quando exista, assinalando devida-
mente os limites da área objecto da operação.

e) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25000, assi-
nalando devidamente os limites da área objecto da operação.

f) Memória descritiva e justificativa esclarecendo devidamente a
pretensão, os métodos de prevenção e de redução da poluição e ainda
o tipo e quantidade de sucata a depositar e área prevista para o depó-
sito;

g) Planta de localização à escala entre 1:25 000 e 1:50 000, com
indicação do local onde se pretende localizar o depósito de sucata;

h) Planta à escala entre 1:1000 e 1:5000, com definição da im-
plantação do depósito de sucata, com todas as cotas de implantação,
bem como explicitação de todas as áreas e parâmetros relativos às
construções previstas;

i) Fotografias em número e dimensão suficientes para identificar
com clareza as características e condições do terreno a ocupar, quan-
do possível.

2 — Sempre que a instalação ou ampliação do depósito de sucata
exija a realização de obras sujeitas a licenciamento municipal, deve o
requerente instruir o pedido referido no n.º 1 do artigo 7.º com os
elementos necessários à aprovação do projecto de obras, aplicando-
-se o regime jurídico do licenciamento de obras particulares.

3 — Nos casos em que houver lugar ao licenciamento de obras, o
requerente poderá solicitar à câmara municipal que ambos os proces-
sos de licenciamento ocorram simultaneamente ou que seja constitu-
ído um processo unitário, sem prejuízo dos elementos que devem ins-
truir cada um dos processos.

TÍTULO IV

Ocupação e execução de operações urbanísticas
no espaço público

CAPÍTULO I

Ocupação do espaço público

Artigo 89.º

Regras gerais de ocupação do espaço público

A ocupação do espaço público implica a observância das seguintes
condições:

a) Ser sinalizada e restringir-se ao estritamente necessário, de for-
ma a não prejudicar o trânsito de veículos e de peões e a minimizar
os danos estéticos, urbanísticos ou de utilização do espaço público;

b) Ser efectuada a reparação integral dos danos ou prejuízos decor-
rentes da ocupação;

c) Serem repostas as boas condições de utilização imediatamente
após a execução das obras ou decorrido o prazo de validade da licença.

Artigo 90.º

Pedido de licença

1 — A ocupação do espaço público está sujeita a licenciamento
municipal.

2 — O pedido de licenciamento da ocupação do espaço público
decorrente da execução de operações urbanísticas, é instruído com os
elementos referidos no artigo 57.º

3 — O pedido de licença de ocupação do espaço público deve ser
efectuado no momento:

a) Da apresentação dos projectos de especialidades, em caso de
realização de operações urbanísticas sujeitas a licença;

b) Do requerimento da autorização, em caso de realização de ope-
rações urbanísticas sujeitas a autorização;

c) Da apresentação da comunicação prévia, em caso de realização
de operações urbanísticas sujeitas a comunicação prévia.

4 — O alvará de licença de ocupação do espaço público, sem o qual
não poderá ser efectuada a ocupação, é emitido após a apresentação
do comprovativo do pagamento da taxa.

5 — O prazo previsto para a ocupação do espaço público não pode
exceder o prazo previsto para a execução da respectiva operação
urbanística.

Artigo 91.º

Tapumes

1 — Em todas as obras é obrigatória a montagem de tapumes ou
resguardos, que tornem inacessível, aos transeuntes, a área destinada
aos trabalhos.

2 — Os tapumes devem:
a) Ser em material resistente, de preferência metálicos, com dese-

nho e execução cuidada;
b) Ter a altura mínima de 2.20 m, devendo existir uma faixa opa-

ca, de pelo menos 0.50 m em toda a sua extensão, que impeça a saída
ou escorrência de materiais para a via pública;

c) Ter portas de acesso a abrir para dentro;
d) Ter cabeceiras pintadas com faixas reflectoras alternadas, de cor

branca e vermelha e com sinalização nocturna, luminosa;
e) Se necessário, prever a construção de passagem pedonal devida-

mente protegida.
3 — Nas ruas onde existam bocas de incêndio ou de rega, os tapu-

mes são executados de forma a que aqueles fiquem acessíveis a partir
da via pública.

4 — É proibido utilizar o espaço exterior ao tapume.
5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, desde que não

prejudique o trânsito, pode ser utilizado o espaço exterior ao tapume
nos seguintes casos:

a) Operações de carga e descarga, nos termos indicados no artigo 95.º;
b) Colocação de contentores destinados ao depósito de entulhos.
c) Todas as máquinas e materiais utilizados na execução das obras,

bem como os amassadouros e depósitos de entulhos, devem ser colo-
cados no interior do tapume.

6 — Deve prever-se, sempre que necessário, um sistema de lava-
gem de rodados das viaturas que saem do local da obra.

Artigo 92.º

Andaimes

Os andaimes devem ser revestidos na vertical, a toda a altura, pelo
lado de fora e nas cabeceiras, com redes de malha fina ou telas plás-
ticas que, com segurança, impeçam a queda de materiais, detritos ou
quaisquer utensílios para fora da sua prumada.

Artigo 93.º

Corredores para peões

A pedido do interessado, e se tal se mostrar necessário, a Câmara
Municipal pode licenciar a ocupação total do passeio e parcial da faixa
de rodagem ou de zonas de estacionamento, desde que sejam constru-
ídos corredores para peões nas seguintes condições:

a) Confinantes com o tapume;
b) Largura mínima de 1,00m;
c) Vedados pelo lado de fora com prumos e corrimão em tubo re-

dondo, metálico, com pintura a branco e vermelho;
d) Interligados com o passeio existente a fim de assegurar a con-

tinuidade do percurso e a utilização por pessoas com mobilidade con-
dicionada.

Artigo 94.º

Protecção de árvores e mobiliário urbano

1 — As árvores, candeeiros e mobiliário urbano, que se encontrem
junto à obra devem ser protegidos com resguardos que impeçam quais-
quer danos.

2 — A Câmara Municipal pode determinar a retirada ou a desloca-
lização do mobiliário urbano, devendo o requerente, a expensas suas,
promover a desmontagem e transporte até ao armazém municipal ou
o seu reposicionamento, bem como a sua recolocação após a conclu-
são da obra.

Artigo 95.º

Cargas e descargas na via pública

1 — A ocupação da via pública com cargas e descargas de materi-
ais, autobetoneiras e equipamento de bombagem de betão, só é per-
mitida nas seguintes condições:

a) Durante as horas de menor intensidade de tráfego, por período
estritamente necessário à execução dos trabalhos;

b) Com colocação de sinalização adequada, a uma distância míni-
ma de 5.00 m em relação ao veículo estacionado.

2 — Sempre que se verifiquem transtornos do trânsito, o dono da
obra deve recorrer às autoridades policiais para assegurarem a sua dis-
ciplina.
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3 — Imediatamente após os trabalhos referidos nos números ante-
riores, é obrigatória a limpeza da via pública, com especial incidência
nos sumidouros, sarjetas e tampas de caixas de visita.

Artigo 96.º

Condutas de descarga de entulhos

Os entulhos devem ser vazados através de conduta fechada e rece-
bidos em recipientes fechados.

Artigo 97.º

Contentores para depósito de materiais e recolha
de entulhos

1 — É permitida a recolha de entulhos em contentores metálicos,
os quais devem ser removidos quando se encontrem cheios ou neles
tenha sido depositado qualquer material que possa provocar insalubri-
dade.

2 — Os contentores não podem ser instalados em local que afecte
a normal circulação de peões e veículos, com excepção de casos jus-
tificados e desde que sejam adoptadas as medidas previstas nesta Sec-
ção.

Artigo 98.º

Stands de venda

1 — A instalação de stands de venda de lotes, edifícios ou suas frac-
ções autónomas carece de licenciamento municipal.

2 — A instalação de stands de venda de empresas imobiliárias ape-
nas é permitida em urbanizações.

3 — O pedido de licenciamento referido no número 1 deve ser
acompanhado de um plano geral de ocupação prevendo o número e a
localização dos stands.

4 — Os stands de venda devem ser retirados no prazo máximo de
doze meses, após a recepção provisória das obras de urbanização.

Artigo 99.º

Realização de eventos públicos

1 — Sempre que para realização de qualquer evento público, se
verifique ser incompatível a existência de materiais, tapumes, andai-
mes, contentores, stands de venda ou a coexistência dos trabalhos, a
Câmara Municipal pode notificar o proprietário da obra, para a re-
moção e limpeza do local e suspensão dos trabalhos, fixando um pra-
zo para esse efeito.

2 — Em caso de incumprimento a Câmara Municipal substituir-se-
-á ao proprietário, procedendo à remoção e limpeza, a expensas des-
te, nos termos previstos nos artigos 195.º e 196.º

Artigo 100.º

Indeferimento do pedido de licenciamento

O pedido de licenciamento da ocupação da via pública é indeferido
quando:

a) Da ocupação requerida resultem prejuízos para o trânsito, segu-
rança de pessoas e bens e estética das povoações ou beleza da paisa-
gem;

b) A ocupação resulte de operação urbanística embargada não li-
cenciada ou autorizada;

c) A ocupação viole as normas legais e regulamentares aplicáveis;
d) A ocupação ou a natureza dos materiais a manusear seja suscep-

tível de danificar as infra-estruturas existentes, salvo se for prestada
caução.

CAPÍTULO II

Execução de obras no espaço público

SECÇÃO I

Regras gerais

Artigo 101.º

Licenciamento

1 — A realização de obras, no domínio público municipal, para
instalação de infraestruturas, por entidades públicas, privadas ou

concessionárias de serviços públicos, está sujeita a licenciamento mu-
nicipal.

2 — Estão isentos de licença municipal os trabalhos promovidos
por entidades concessionárias de obras ou serviços públicos, quando
se reconduzam à prossecução do objecto da concessão nos termos da
alínea e), do n.º 1, do artigo 7.º do RJUE.

3 — Sempre que se preveja a interrupção do trânsito, o requerente
deve entregar, aquando do levantamento do alvará, cópia do aviso
publicado na imprensa nos termos do n.º 3 do artigo 112.º

4 — As obras referidas no número 1 não podem ser iniciadas sem
que se mostrem pagas as taxas correspondentes, prestadas as cauções
necessárias e apresentado o documento comprovativo da existência
do seguro de responsabilidade civil.

5 — As obras previstas no n.º 2 ficam sujeitas a parecer prévio não
vinculativo da Câmara Municipal nos termos do n.º 2, do artigo 7.º
do RJUE e devem observar as normas legais e regulamentares que lhe
são aplicáveis designadamente as constantes de instrumento de ges-
tão territorial e as normas técnicas de construção.

6 — Sem prejuízo das demais normas legais e regulamentares
aplicáveis, as obras referidas nos números anteriores devem ser
executadas de acordo com as determinações do presente Regula-
mento.

7 — A execução de obras no espaço público pré-existente, inseri-
das e previstas em alvará de loteamento, deve ser comunicada aos
serviços municipais, com uma antecedência mínima de 20 dias, e está
sujeita aos condicionamentos previstos na presente Secção e no ane-
xo IV, nos termos dos quais devem ser executadas as medições de
projecto e estabelecida a caução.

Artigo 102.º

Prestação de caução

1 — A entrega do alvará de licença para execução de obras no
espaço público depende da apresentação de comprovativo do depósi-
to de caução, garantia bancária ou seguro/caução, nos termos do RJUE,
visando assegurar a correcta reposição dos pavimentos ou outras infra-
-estruturas.

2 — Nos casos com carácter de urgência, definidos no artigo 108.º,
a caução é prestada no prazo máximo de 5 dias úteis após a comuni-
cação, pela Câmara, do seu valor.

3 — O montante da caução corresponde à estimativa do valor dos
trabalhos de reposição dos pavimentos ou outras infra-estruturas afec-
tadas pelas obras executadas no espaço público.

4 — Admite-se, mediante a prévia celebração de acordo escrito,
que a caução a prestar seja global, para o conjunto das obras previsi-
velmente a realizar num ano; este acordo deverá prever a garantia e
modo de execução das reparações que se venham a demonstrar neces-
sárias, no prazo de garantia de cinco anos.

Artigo 103.º

Organização e coordenação

1 — Os planos de utilização do espaço público e suas actualizações
devem ser entregues atempadamente, nos serviços municipais, de modo
a permitir o planeamento global, a coordenação e o acompanhamen-
to das obras.

2 — Os planos referidos no número anterior não substituem o li-
cenciamento municipal, a requerer, nos termos da secção II do pre-
sente capítulo.

Artigo 104.º

Reajuste de infra-estruturas

Sempre que a Câmara Municipal promova rectificações ou recar-
gas de pavimento, constitui obrigação das entidades com infra-
-estruturas na via pública, a sua reposição ou ajuste em altimetria e
ou alinhamento, aplicando-se a estas obras o regime previsto para as
obras com carácter de urgência, com as devidas adaptações.

SECÇÃO II

Licenciamento

Artigo 105.º

Pedido de licenciamento

O pedido de licenciamento para a execução de obras na via públi-
ca, deve ser efectuado com uma antecedência mínima de 20 dias úteis
e instruído com os elementos referidos no artigo 57.º
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Artigo 106.º

Condicionamento e indeferimento do pedido
de licenciamento

1 — A Câmara Municipal pode determinar alterações à programa-
ção e execução dos trabalhos, tendo em conta o volume da obra, as
condições do trânsito e a importância do local.

2 — As características do espaço público podem determinar condi-
ções especiais de reposição de materiais.

3 — O tipo e localização da intervenção a realizar, pode obrigar à
colocação de tubagens adicionais (negativos) para instalação futura
de outras infra-estruturas.

4 — O pedido de licenciamento de execução de obras em espaço
público é indeferido quando:

a) As obras provoquem prejuízos para a segurança de pessoas e
bens;

b) As obras violem as normas legais e regulamentares aplicáveis.

Artigo 107.º

Alteração à programação dos trabalhos

1 — Tendo em conta o volume de obra, o trânsito e a importân-
cia do local, a Câmara Municipal pode determinar alterações à pro-
gramação e execução dos trabalhos, nomeadamente, períodos do dia,
dias da semana e prazos de execução.

2 — Quando, por conveniência do dono da obra, devidamente fun-
damentada, haja alteração na data do início da obra ou necessidade de
prorrogação do prazo de execução, a alteração deve ser comunicada
à Câmara Municipal, com a antecedência mínima de 6 dias úteis, não
podendo os trabalhos iniciar-se ou prosseguir sem que seja efectuado
o aditamento ao alvará.

SECÇÃO III

Obras com carácter de urgência

Artigo 108.º

Carácter de urgência das obras

São obras com carácter de urgência aquelas que requeiram execução
imediata, nomeadamente:

a) Reparação de fugas de água ou gás;
b) Reparações de avarias em cabos;
c) Substituição de postes ou outros elementos, em perigo iminente

de queda;
d) Reparação de infra-estruturas cujo estado constitua perigo para

pessoas e bens.
Artigo 109.º

Início das obras com carácter de urgência

1 — A execução das obras com carácter de urgência pode iniciar-
-se de imediato, devendo o início das mesmas ser comunicado por
escrito, podendo ser “via fax” ou por correio electrónico, até ao
primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência da intervenção.

2 — Sempre que a intervenção exija a interrupção do trânsito, a
comunicação da situação deve ser feita de imediato à Polícia de Segu-
rança Pública e à Fiscalização Municipal.

SECÇÃO IV

Identificação, sinalização e medidas de segurança

Artigo 110.º

Identificação da obra

1 — A realização de obras no domínio público municipal, salvo os
casos previstos no artigo 108.º, está sujeita à colocação de painéis
em material imperecível, contendo as seguintes indicações:

a) Identificação do dono da obra;
b) Identificação da entidade e do técnico responsáveis pela execu-

ção da obra;
c) Número do alvará do exercício da actividade de construção;
d) Número do alvará de licença;
e) Prazo de execução.
2 — Os painéis devem ser colocados em locais bem visíveis, em

cada frente de trabalho e junto ao estaleiro da obra.
3 — Os painéis identificativos devem ser retirados no prazo máxi-

mo de 3 dias após a conclusão dos trabalhos.

Artigo 111.º

Sinalização da obra

1 — O dono da obra é responsável pela ocorrência de qualquer
acidente cujas causas lhe sejam imputáveis.

2 — A sinalização dos trabalhos é da responsabilidade do dono da
obra e deve ser feita nos termos seguintes:

a) De acordo com a legislação em vigor relativa à sinalização de
carácter temporário de obras e obstáculos na via pública, incluindo
iluminação nocturna;

b) Deve ser retirada do local depois de repostas as condições nor-
mais de circulação e imediatamente após a conclusão dos trabalhos.

3 — Na fase de colocação da sinalização deve o promotor comu-
nicar o início dos trabalhos à Câmara Municipal, por escrito, poden-
do ser “via fax” ou por correio electrónico, e com uma antecedência
mínima de 3 dias úteis.

Artigo 112.º

Medidas de segurança

1 — Os trabalhos devem ser executados de modo a garantir o trân-
sito pedonal e automóvel, sendo utilizados todos os meios adequados
a manter a segurança e comodidade da circulação, nomeadamente,
passadiços, guardas e outros dispositivos de acesso às propriedades e
ligação entre vias, incluindo, se necessário, a requisição de interven-
ção de meios policiais.

2 — A zona dos trabalhos deve ser protegida por tapumes, redes
plásticas, guardas ou grades fabricadas para o efeito, para além da si-
nalização específica adequada.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 101.º, o dono da
obra deve publicitar a interrupção do trânsito nos meios de comuni-
cação social (em pelo menos um jornal de âmbito local), indicando o
local, as horas e os dias em que tal ocorrerá e os circuitos alternati-
vos.

SECÇÃO V

Execução da obra

Artigo 113.º

Condições técnicas

As condições técnicas de execução da obra são as constantes do
anexo IV do presente Regulamento.

Artigo 114.º

Mudança de frente e natureza de trabalho

1 — A mudança significativa da frente de trabalho ou da sua natu-
reza, deve ser previamente comunicada à Câmara Municipal.

2 — No caso de incumprimento do disposto no número anterior, a
Câmara Municipal pode exigir ao promotor a realização de ensaios e
sondagens antes da recepção das obras.

3 — Os ensaios previstos no n.º 2 devem ser realizados por entida-
des acreditadas, na presença de técnicos municipais.

SECÇÃO VI

Fiscalização técnica e embargo da obra

Artigo 115.º

Elementos a disponibilizar no local da obra

No local das obras deve estar disponível a cópia do projecto apro-
vado pela Câmara Municipal, o alvará de licença e o livro de obra,
devendo ser facultados à fiscalização sempre que sejam solicitados.

Artigo 116.º

Embargo

1 — Sempre que se verifique a violação do disposto nesta Secção e
o estipulado no alvará de licenciamento, deve a Câmara Municipal
embargar a obra, parcial ou totalmente.

2 — São ainda motivos de embargo da obra:
a) Utilização de material de aterro com características desade-

quadas;
b) Deficiente compactação de aterro;
c) Reposição incorrecta do pavimento;
d) Incumprimento dos prazos aprovados ou regulamentares;
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e) Ausência ou deficiente sinalização;
f) Utilização de meios técnicos desadequados;
g) Falta de condições de segurança;
h) Incorrecto acondicionamento de materiais;
i) Danificação ou deterioração da área envolvente.
3 — Em caso de embargo, é da responsabilidade do dono da obra a

manutenção das condições de trânsito para veículos e peões, podendo
a Câmara Municipal substituir-se-lhe, nos termos previstos neste
Regulamento.

SECÇÃO VII

Conclusão e recepção da obra

Artigo 117.º

Conclusão da obra

1 — A conclusão da obra deve ser comunicada à Câmara Munici-
pal.

2 — Após a comunicação referida no número anterior, a Câmara
Municipal realiza uma vistoria no prazo máximo de 22 dias, após o
qual a obra é considerada recebida provisoriamente, se outra coisa não
for referida no auto de vistoria.

3 — Após um ano sobre a recepção provisória, a requerimento do
interessado e mediante vistoria efectuada pela Câmara Municipal, a
caução pode ser reduzida até um valor não inferior a 10% do seu valor
total.

4 — O interessado deve requerer a recepção definitiva da obra cin-
co anos após a recepção provisória.

5 — A caução será libertada após a recepção definitiva da obra.

Artigo 118.º

Deficiências de execução

1 — Caso se verifiquem deficiências que determinem a reexecução
das obras, no todo ou em parte, a Câmara Municipal notifica a enti-
dade responsável, fixando o prazo para execução dos trabalhos, sem
prejuízo da colocação imediata, sempre que se justifique, da sinaliza-
ção e protecção da zona a reparar.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, a entidade res-
ponsável deve providenciar o início dos trabalhos de reparação no
prazo de 72 horas.

3 — Após a conclusão das obras referidas no número anterior, o
interessado deve proceder à comunicação referida no n.º 1 do arti-
go 117.º

Artigo 119.º

Garantia da obra

1 — Até à recepção definitiva da obra são da inteira responsabili-
dade da entidade promotora os prejuízos que advenham, para o inte-
resse público ou para terceiros, por causa imputável à realização dos
trabalhos e sua manutenção.

2 — Sempre que, no decorrer do prazo de garantia de cinco anos,
se verifiquem anomalias que prejudiquem a normal circulação do trân-
sito, a correcção deve ser realizada de acordo com os procedimentos
referidos no artigo anterior.

3 — Em caso de incumprimento do disposto no número anterior a
Câmara Municipal pode substituir-se ao dono da obra, nos termos
previstos nos artigos 195.º e 196.º

TÍTULO IV

Taxas e compensações

CAPÍTULO I

Taxas

SECÇÃO I

Regras gerais

Artigo 120.º

Liquidação de taxas

A liquidação das taxas previstas na Tabela Anexa consiste na de-
terminação do montante a pagar ao Município de Idanha-a-Nova e
resulta da aplicação dos indicadores nela definidos e dos elementos

fornecidos pelos interessados, que serão confirmados ou corrigidos pelos
serviços municipais sempre que tal seja entendido por necessário ou
conveniente.

Artigo 121.º

Erros na liquidação

1 — Sempre que se verifique que na liquidação das taxas e compen-
sações se cometeram erros ou omissões imputáveis aos serviços mu-
nicipais e dos quais tenha resultado prejuízo para o município,
promover-se-á, de imediato, a liquidação adicional se, sobre o facto
tributário, não houverem decorrido mais de cinco anos.

2 — O devedor será notificado para, no prazo de 15 dias, pagar a
diferença, sob pena de, não o fazendo, se proceder à cobrança através
de execução fiscal.

3 — Da notificação deverão constar os fundamentos da liquidação
adicional, o montante e prazo para pagamento e, ainda, a advertên-
cia da consequência do não pagamento.

4 — Sempre que haja sido liquidada quantia superior à devida e não
tenham decorrido cinco anos sobre o pagamento, deverão os serviços
promover, mediante despacho do Presidente da Câmara, a restituição
da importância indevidamente paga.

5 — Não haverá lugar a liquidação adicional de quantias quando o
seu quantitativo for inferior a 5 euros.

Artigo 122.º

Liquidações de taxas nos procedimentos de licenciamento
ou de autorização de operações urbanísticas

1 — Os serviços municipais competentes, sempre que verifiquem
que o pedido de licenciamento ou de autorização para a realização de
operações urbanísticas se encontra em condições de ser deferido, in-
formam por escrito o Presidente da Câmara sobre as taxas a cobrar
ao requerente e respectivos montantes parciais e globais, nos termos
do presente Regulamento.

2 — O Presidente da Câmara, com o deferimento do pedido de li-
cenciamento ou de autorização, profere acto de liquidação das taxas
tendo por base a informação dos serviços.

3 — Do acto de liquidação e sua fundamentação será dado conhe-
cimento aos serviços municipais competentes, para efeitos de emis-
são do documento de receita.

4 — O acto de liquidação e respectiva fundamentação será notifi-
cado ao requerente.

5 — A emissão de alvará e seus aditamentos, destinados a titular o
licenciamento ou autorização das operações urbanísticas, não serão
emitidos sem que se mostrem pagas as taxas devidas pelo requerente,
salvo nas situações expressas no artigo 124.º

6 — O disposto nos números anteriores não prejudica a possibili-
dade de autoliquidação nos casos expressamente previstos no RJUE.

Artigo 123.º

Pagamento de outras taxas

O pagamento das taxas previstas nos quadros I, II, III, VIII, XV,
XXI, XXIV, XXVI (com a excepção da prevista no n.º 7), XXVIII e
ainda as previstas no n.º 1 do quadro XVIII, n.º 1 do quadro XIX, n.º 1
do quadro XX, n.º 1 e n.º 2 do quadro XXVII, e n.º 1 do quadro XXIX,
da Tabela Anexa ao presente Regulamento, deverá efectuar-se no
momento da entrega do pedido, sob pena do seu arquivamento.

Nos restantes casos, proceder-se-á ao pagamento aquando do le-
vantamento da documentação solicitada ou de acordo com o previsto
na legislação em vigor.

Artigo 124.º

Pagamento em prestações

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 86.º do Código de
Procedimento e de Processo Tributário, a Câmara Municipal, a re-
querimento fundamentado do interessado, pode autorizar o pagamen-
to em prestações das taxas previstas no presente Regulamento, desde
que atinjam, no mínimo, o valor de 1.000 euros.

2 — O valor de cada prestação será o que resultar da divisão do
total em dívida pelo respectivo número, no máximo de seis, não
podendo o fraccionamento ultrapassar o termo do prazo de execução
das obras fixado no alvará.

3 — Cada uma das prestações subsequentes à primeira será actuali-
zada mensalmente com base na taxa de juros compensatórios previs-
ta no n.º 10 do artigo 35.º da LGT.

4 — A falta de pagamento de uma prestação determina o venci-
mento imediato das demais, sendo então devidos, a partir da data desse
vencimento, juros de mora pela dívida às autarquias locais.
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5 — O pagamento a que se refere o n.º 1 depende de prévia pres-
tação de garantia bancária autónoma à primeira solicitação, seguro-
-caução ou constituição de hipoteca, sem qualquer encargo para o
município.

Artigo 125.º

Isenções

1 — Estão isentas do pagamento das taxas previstas no presente
Regulamento:

a) As entidades referidas no artigo 33.º da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto (Lei das Finanças Locais);

b) Outras pessoas, singulares ou colectivas, de direito público ou de
direito privado, às quais a lei confira tal isenção;

c) As entidades concessionárias de obras ou serviços públicos, quando
se reconduzam à prossecução do objecto da concessão.

Artigo 126.º

Dispensa e redução do pagamento de taxas

1 — Pode ser dispensado ou reduzido o pagamento das taxas pre-
vistas no presente Regulamento, mediante deliberação da Câmara
Municipal:

a) As entidades religiosas;
b) As pessoas colectivas utilidade pública que, na área do municí-

pio de Idanha-a-Nova, prosseguem fins de relevante interesse públi-
co, relativamente aos actos e factos que se destinem à directa e ime-
diata realização dos seus fins estatutários;

c) Aos agregados familiar com rendimento líquido per capita não
superior a um salário mínimo nacional, desde que, cumulativamente,
se verifiquem os seguintes requisitos:

c.1) As obras se destinem a habitação própria permanente do agre-
gado familiar até 250 m2 de área bruta de construção;

c.2) Não ser proprietário de outros prédios para habitação no
Município de Idanha-a-Nova;

c.3) Não ter beneficiado anteriormente de qualquer isenção ou re-
dução da mesma natureza;

c.4) Encontrarem-se recenseados no concelho de Idanha-a-Nova;
d)  Aos requerentes de cópias de documentos necessários à elabo-

ração de estudos académicos, ensino, investigação ou outros, sem fins
lucrativos.

2 — O montante das taxas previstas no presente Regulamento pode
ainda ser reduzido até 50%, mediante deliberação da Câmara Munici-
pal, nos seguintes casos:

a) Os promotores de loteamentos e de edificações destinadas ex-
clusivamente a indústrias transformadoras;

b) Agregado familiar com rendimento líquido per capita não supe-
rior a dois salários mínimos nacionais e desde que cumulativamente
se verifiquem os requisitos constantes na alínea c) do número 1.

3 — A dispensa e redução de taxas carece de formalização de pe-
dido fundamentado, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Nos casos previstos nas alíneas a) e b), do número 1, documen-
tos comprovativos da natureza jurídica e objecto estatutário;

b) Nos casos previstos nas alíneas c) do número 1 e b) do nú-
mero 2, cópia da ultima declaração de IRS, certidão comprovativa
de que não é proprietário de imóveis para habitação emitida pela
repartições de Finanças de Idanha-a-Nova e cópia do cartão de elei-
tor;

c) No caso previsto na alínea d) do número 1, cartão de estudante,
docente ou outro documento comprovativo.

4 — Pode ainda, mediante deliberação da Câmara Municipal, ser
dispensado ou reduzido o pagamento das taxas previstas no presente
Regulamento, a ocupação da via pública ou a execução de obras no
âmbito de intervenções prioritárias que obedeçam a objectivos estra-
tégicos, nas seguintes áreas:

a) Centros históricos;
b) Abrangidas por projectos urbanísticos ou definidas como zonas

de reconversão urbanística.
5 — Para efeitos do número anterior, a delimitação das áreas é da

competência e a definição do âmbito da dispensa ou redução das ta-
xas é da Assembleia Municipal sob proposta da Câmara Municipal.

Artigo 127.º

Deferimento tácito

A emissão de alvará nos casos de deferimento tácito do pedido de
operações urbanísticas está sujeita ao pagamento da taxa que seria
devida pela prática do respectivo acto expresso.

Artigo 128.º

Actualização

1 — Os valores das taxas previstas na Tabela Anexa e outros quan-
titativos constantes do presente Regulamento não fixados por dispo-
sição legal serão actualizados, ordinária e anualmente, em função da
variação homologa dos Índices de Preços do Consumidor, sem habi-
tação, publicados pelo INE, acumulados durante 12 meses, contados
de Novembro a Outubro, inclusive.

2 — Os valores resultantes da actualização efectuadas nos termos
do número anterior serão arredondados, por defeito ou por excesso,
para múltiplos de 5 cêntimos.

3 —  A actualização nos termos dos números anteriores deverá ser
feita no mês de Dezembro de cada ano, por deliberação da Assem-
bleia Municipal, mediante proposta da Câmara Municipal, com pos-
terior afixação de edital nos lugares de estilo habituais, para vigorar a
partir do dia 1 de Janeiro do ano seguinte.

4 — Independentemente da actualização ordinária, poderá a Câmara
Municipal, sempre que o achar justificado, propor a Assembleia Mu-
nicipal actualizações extraordinárias e ou alterações das tabelas ane-
xas ao presente Regulamento.

5 — Os valores das taxas que resultarem de quantitativos fixados
por disposições legais especiais, serão actualizados de acordo com o
que legalmente vier a ser estabelecido.

SECÇÃO II

Loteamentos e obras de urbanização

Artigo 129.º

Informação prévia

O pedido de informação prévia no âmbito de operações de lotea-
mento ou obras de urbanização estão sujeitos ao pagamento das taxas
fixadas no n.º 1 do quadro I da tabela anexa ao presente regulamento.

Artigo 130.º

Apreciação de projectos de operações de loteamento
ou obras de urbanização

A apreciação de projectos referentes a operações de loteamento
ou obras de urbanização está sujeito ao pagamento da taxa fixada no
n.º 1.1 do quadro II da Tabela Anexa ao presente Regulamento.

Artigo 131.º

Aditamentos aos projectos de loteamento ou obras
de urbanização

Qualquer aditamento aos projectos de loteamento ou obras de ur-
banização está sujeito ao pagamento da taxa fixada no n.º 1.1 do
quadro III da Tabela Anexa ao presente Regulamento.

Artigo 132.º

Emissão de alvará de licença ou autorização de loteamento
com obras de urbanização

1 — Nos casos referidos no n.º 3 do artigo 76.º do RJUE, a emis-
são do alvará de licença ou autorização de loteamento com obras de
urbanização está sujeita ao pagamento da taxa fixada nos n.os 1 e 1.1
do quadro IV da Tabela Anexa ao presente Regulamento, sendo esta
composta de uma parte fixa e outra variável em função do número
de lotes, do número de fogos, e do prazo de execução.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou auto-
rização de loteamento com obras de urbanização resultante da sua
alteração, que titule um aumento do número de lotes, de fogos ou
prazo de execução, é também devida a taxa referida nos n.os 2 e 2.1
do quadro IV da Tabela Anexa ao presente Regulamento, incidindo a
mesma, contudo, apenas sobre o aumento verificado.

3 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou autoriza-
ção de loteamento com obras de urbanização está sujeito ao paga-
mento da taxa referida no n.º 3 do quadro IV da Tabela Anexa ao
presente Regulamento.

4 — É aplicável o disposto no número anterior às rectificações aos
alvarás, salvo se as mesmas tiverem origem em erro dos serviços
municipais.
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Artigo 133.º

Emissão de alvará de licença ou autorização de loteamentos

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de loteamento
está sujeita ao pagamento da taxa fixada nos n.os 1 e 1.1 do Quadro V
da Tabela Anexa ao presente Regulamento, sendo composta de uma
parte fixa e de outra variável em função do número de lotes e do
número de fogos.

2 — Em caso de qualquer aditamento ao alvará de licença ou auto-
rização de loteamento resultante da sua alteração, que titule um au-
mento do número de lotes ou de fogos, é também devida a taxa refe-
rida nos n.os 2 e 2.1 do quadro V da Tabela Anexa ao presente
Regulamento, incidindo a mesma, contudo, apenas sobre o aumento
verificado.

3 — Qualquer outro aditamento ao alvará de licença ou autoriza-
ção de loteamento está igualmente sujeito ao pagamento da taxa refe-
rida no n.º 3 do quadro V da Tabela Anexa ao presente Regulamento.

4 — É aplicável o disposto no número anterior às rectificações aos
alvarás, salvo se as mesmas tiverem origem em erro dos serviços
municipais.

Artigo 134.º

Emissão de alvará de licença ou autorização de obras
de urbanização

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização de obras de
urbanização está sujeita ao pagamento da taxa fixada nos n.os 1 e 1.1
do quadro VI da Tabela Anexa ao presente Regulamento, sendo esta
composta de uma parte fixa e de outra variável em função do prazo
de execução previstos nessa operação urbanística.

2 — Qualquer aditamento ao alvará de licença ou autorização de
obras de urbanização está igualmente sujeito ao pagamento da taxa
fixada nos n.os 2 e 2.1 do quadro VI da Tabela Anexa ao presente
Regulamento, incidindo apenas sobre o aumento verificado.

3 — É aplicável o disposto no número anterior às rectificações aos
alvarás, salvo se as mesmas se deverem a erro dos serviços munici-
pais.

Artigo 135.º

Emissão de licença especial para conclusão de obras
de urbanização inacabadas

Nas situações referidas no artigo 88.º do RJUE, a concessão de li-
cença especial para conclusão da obra de urbanização está sujeita ao
pagamento de uma taxa, fixada de acordo com o seu prazo, estabele-
cida no quadro XIV da Tabela Anexa ao presente Regulamento.

Artigo 136.º

Prorrogação de prazo para conclusão de obras
de urbanização

A concessão de prorrogações de prazo para conclusão das obras de
edificação está sujeita ao pagamento da taxa estabelecida no n.º 1.1
ou 1.2 do quadro XIII da Tabela Anexa ao presente Regulamento.

Artigo 137.º

Recepção provisória ou definitiva de obras de urbanização

Os actos de recepção provisória ou definitiva de obras de urbaniza-
ção estão sujeitas ao pagamento das taxas fixadas no quadro VII da
tabela anexa ao presente regulamento.

Artigo 138.º

Redução ou cancelamento da caução

Na situação referida na alínea b) do n.º 4 do artigo 54.º do RJUE,
os pedidos de redução ou cancelamento da caução estão sujeitos ao
pagamento da taxa fixada no quadro VIII da Tabela Anexa ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 139.º

Emissão de alvará de licença ou autorização para execução
das obras de urbanização por fases

1 — Em caso de deferimento do pedido de execução por fases, nas
situações previstas no artigo 56.º do RJUE, a cada fase corresponderá
um aditamento ao alvará, sendo devidas as taxas previstas no presen-
te artigo.

2 — Na fixação das taxas ter-se-á em consideração a obra ou obras
a que se refere a fase ou aditamento.

3 — Na determinação do montante das taxas será aplicável o esta-
tuído nos artigos 132.º e 134.º deste Regulamento, consoante se tra-
te, respectivamente, de alvará de loteamento com obras de urbaniza-
ção ou alvará de obras de urbanização.

Artigo 140.º

Renovação da licença ou autorização de loteamento
e de obras de urbanização

Nos casos referidos no artigo 72.º do RJUE, a emissão do alvará
resultante de renovação da licença ou autorização está sujeita ao pa-
gamento da taxa prevista para a emissão do alvará caducado, reduzida
de 30%.

SECÇÃO III

Edificações

Artigo 141º

Informação prévia

O pedido de informação prévia no âmbito de obras de construção,
reconstrução, ampliação e alteração estão sujeitos ao pagamento das
taxas fixadas no n.º 2 do quadro I da tabela anexa ao presente regu-
lamento.

Artigo 142.º

Apreciação de projectos de obras de edificação

A apreciação de projectos referentes a obras de edificação está
sujeito ao pagamento da taxa fixada no n.º 1.2 do quadro II da Tabela
Anexa ao presente Regulamento.

Artigo 143.º

Aditamentos aos projectos de arquitectura
ou especialidades

Qualquer aditamento aos projectos de arquitectura ou especialida-
des está sujeito ao pagamento da taxa fixada no n.º 1.2 do quadro III
da Tabela Anexa ao presente Regulamento.

Artigo 144.º

Emissão de alvará de licença ou autorização de obras
de edificação

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização para obras de
construção, reconstrução, ampliação ou alteração, está sujeita ao
pagamento da taxa fixada no quadro IX da Tabela Anexa ao presente
Regulamento, variando esta em função do uso ou fim a que a obra se
destina, da área bruta a edificar ou volume, e do respectivo prazo de
execução.

2 — Quando as construções dispuserem de corpos salientes projec-
tados sobre a via pública, à taxa referida no número anterior é acres-
cida a taxa fixada no n.º 3 do quadro IX da Tabela Anexa ao presente
Regulamento e que varia em função do tipo e área destes corpos.

Artigo 145.º

Emissão de outros alvarás de licença ou autorização

1 — A emissão do alvará de licença ou autorização para constru-
ção, reconstrução ou alteração de muros de suporte ou de vedação
está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro IX da Tabela
Anexa ao presente Regulamento, variando esta em função da sua
localização face à via pública, do seu comprimento e do respectivo
prazo de execução.

2 — A emissão do alvará de licença ou autorização para constru-
ção, reconstrução ou alteração de telheiros, alpendres, abrigos para
animais, tanques e depósitos, bem como de terraços e equipamentos
privados — piscinas, campos de ténis ou outros sem fins lucrativos
está sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro IX da Tabela
Anexa ao presente Regulamento, variando esta em função da área
bruta de construção e do respectivo prazo de execução.

3 — A emissão do alvará de licença ou autorização de alteração de
fachadas dos edifícios, está sujeita ao pagamento da taxa fixada no
quadro IX da Tabela Anexa ao presente Regulamento, quando não
implique o pagamento das taxas referidas no n.º 2.1 do quadro referi-
do, variando essa taxa em função da área das fachadas corresponden-
tes ao piso intervencionado.
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Artigo 146.º

Emissão do alvará de licença parcial

A emissão do alvará de licença parcial na situação referida no n.º 7
do artigo 23.º do RJUE está sujeita ao pagamento de 30 % do valor
da taxa devida pela emissão do alvará de licença definitivo.

Artigo 147.º

Demolição, escavação e contenção periférica

Para efeitos do disposto no artigo 81.º do RJUE, a demolição, es-
cavação e contenção periférica está sujeita ao pagamento de uma taxa
no valor de 50,00 €.

Artigo 148.º

Emissão de alvará de licença ou autorização para execução
de obras de edificação por fases

1 — Em caso de deferimento do pedido de execução por fases, nas
situações previstas no artigo 59.º do RJUE, a cada fase corresponderá
um aditamento ao alvará, sendo devidas as taxas previstas no presen-
te artigo.

2 — Na fixação das taxas ter-se-á em consideração a obra ou obras
a que se refere a fase ou aditamento.

3 — Na determinação do montante das taxas será aplicável o esta-
tuído nos artigo 144.º e 145.º deste Regulamento.

Artigo 149.º

Alteração ao alvará de licença ou autorização de obras
de edificação

A emissão de aditamento ao alvará de licença ou autorização de
obras de edificação está sujeita ao pagamento da taxa fixada nos n.os4
e 4.1 do quadro IX da Tabela Anexa ao presente Regulamento, inci-
dindo apenas sobre o aumento verificado.

Artigo 150.º

Prorrogação de prazo para conclusão de obras de edificação

A concessão de prorrogações de prazo para conclusão das obras de
edificação está sujeita ao pagamento da taxa estabelecida no n.º 2.1
ou 2.2 do quadro XII da Tabela Anexa ao presente Regulamento.

Artigo 151.º

Renovação da licença ou autorização de obras de edificação

Nos casos referidos no artigo 72.º do RJUE, a emissão do alvará
resultante de renovação da licença ou autorização está sujeita ao pa-
gamento da taxa prevista para a emissão do alvará caducado, reduzida
de 30%.

Artigo 152.º

Emissão de licença especial para conclusão de obras
inacabadas

Nas situações referidas no artigo 88.º do RJUE, a concessão de li-
cença especial para conclusão da obra está sujeita ao pagamento de
uma taxa, fixada de acordo com o seu prazo, estabelecida no
quadro XIV da Tabela Anexa ao presente Regulamento.

Artigo 153.º

Emissão de alvará de licença ou autorização de obras
de demolição

A demolição de edifícios e outras construções, quando não integra-
da em procedimento de licença ou autorização, está sujeita ao paga-
mento das taxas fixadas no quadro X da Tabela Anexa ao presente
Regulamento.

Artigo 154.º

Emissão de licença ou autorização de utilização
ou suas alterações

1 — Nos casos referidos nas alíneas e) do n.º 2 e f) do n.º 3 do
artigo 4.º do RJUE, a emissão do alvará está sujeita ao pagamento de
um montante fixado em função do tipo de utilização.

2 — Ao montante referido no número anterior acrescerá o valor
determinado em função do número de fogos e metros quadrados das

unidades de utilização independente cuja utilização ou sua alteração
seja requerida.

3 — Os valores referidos nos números anteriores são os fixados no
quadro XI da Tabela Anexa ao presente Regulamento.

Artigo 155.º

Emissão de licença ou autorização de utilização
ou suas alterações previstas em legislação específica

A emissão de autorização de utilização ou suas alterações relativa,
nomeadamente, a estabelecimentos de restauração e bebidas, estabele-
cimentos alimentares e não alimentares e de serviços, empreendimen-
tos turístico bem como recintos de espectáculos e de divertimento, está
sujeita ao pagamento da taxa fixada no quadro XII da Tabela Anexa
ao presente Regulamento, variando esta em função do número de
estabelecimentos e da sua área

Artigo 156.º

Vistorias

A realização de vistorias está sujeita ao pagamento da taxa para o
efeito fixada no quadro XV da Tabela Anexa ao presente Regulamento.

SECÇÃO IV

Trabalhos de remodelação de terrenos

Artigo 157.º

Informação prévia

O pedido de informação prévia no âmbito de operações de traba-
lhos de remodelação de terrenos estão sujeitos ao pagamento das ta-
xas fixadas no n.º 1 do quadro I da tabela anexa ao presente regula-
mento.

Artigo 158.º

Apreciação de projectos de obras de edificação

A apreciação de projectos referentes a obras de edificação está
sujeito ao pagamento da taxa fixada no n.º 1.3 do quadro II da Tabela
Anexa ao presente Regulamento.

Artigo 159.º

Aditamentos aos projectos de remodelação de terrenos

A apreciação de projectos referentes a trabalhos de remodelação
de terrenos está sujeito ao pagamento da taxa fixada no n.º 1.3 do
Quadro II da Tabela Anexa ao presente Regulamento.

Artigo 160.º

Emissão de alvará de licença ou autorização
para remodelação de terrenos

A emissão do alvará de trabalhos de remodelação dos terrenos, nos
termos da alínea l) do artigo 2.º do RJUE, está sujeita ao pagamento
da taxa fixada no quadro XVI da Tabela Anexa ao presente Regula-
mento, sendo esta determinada em função da área dos terrenos onde
se desenvolva a operação urbanística e do respectivo prazo de execu-
ção.

Artigo 161.º

Prorrogação de prazo para remodelação de terrenos

A concessão de prorrogações de prazo para conclusão dos traba-
lhos de remodelação de terrenos está sujeita ao pagamento da taxa
estabelecida no n.º 3 do quadro XIII da Tabela Anexa ao presente
Regulamento.

Artigo 162.º

Renovação da licença ou autorização para remodelação
de terrenos

Nos casos referidos no artigo 72.º do RJUE, a emissão do alvará
resultante de renovação da licença ou autorização está sujeita ao pa-
gamento da taxa prevista para a emissão do alvará caducado, reduzida
de 30%.
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Artigo 163.º

Emissão de licença especial para conclusão de remodelação
de terrenos inacabada

Nas situações referidas no artigo 88.º do RJUE, a concessão de li-
cença especial para conclusão dos trabalhos de remodelação de terre-
nos está sujeita ao pagamento de uma taxa, fixada de acordo com o
seu prazo, estabelecida no quadro XIV da Tabela Anexa ao presente
Regulamento.

SECÇÃO V

Ocupação e utilização da via pública

Artigo 164.º

Ocupação da via pública por motivos de obras

A ocupação da via pública por motivo de obras está sujeita ao
pagamento das taxas fixadas no quadro XIII da Tabela Anexa ao
presente Regulamento.

Artigo 165.º

Utilização do espaço público — comunicações electrónicas

Para efeitos do artigo 106.º da Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro,
a utilização do espaço público para implantação, passagem e atraves-
samento de sistemas, equipamentos e demais recursos de empresas que
oferecem redes e serviços de comunicações electrónicas acessíveis ao
público, em local fixo, do domínio público e privado municipal está
sujeita à taxa municipal de direitos de passagem (TMDP), aprovada
anualmente pela Assembleia Municipal até ao fim do mês de Dezem-
bro do ano anterior a que se destina a sua vigência.

SECÇÃO VI

Situações conexas com as operações urbanísticas

Artigo 166.º

Prestação de serviços administrativos

Os actos e operações de natureza administrativa a praticar no
âmbito das operações urbanísticas estão sujeitos ao pagamento das
taxas fixadas no quadro XVIII da tabela anexa ao presente regula-
mento.

Artigo 167.º

Ficha técnica da habitação

O depósito e a emissão de 2.ª via da ficha técnica da habitação,
nos termos do Decreto-Lei n.º 68/2004 de 25 de Março estão sujeitas
ao pagamento das taxas fixadas no quadro XXI da tabela anexa ao
presente regulamento.

Artigo 168.º

Propriedade horizontal

O pedido de certificação para efeitos constituição de propriedade
horizontal ou sua reapreciação, bem como a emissão de certidão, estão
sujeitos ao pagamento das taxas fixadas no quadro XIX da tabela anexa
ao presente Regulamento.

Artigo 169.º

Operação de destaque

O pedido de destaque ou a sua reapreciação, bem como a emissão
da certidão relativa ao destaque, estão sujeitos ao pagamento das ta-
xas fixadas no quadro XX da tabela anexa ao presente Regulamento.

SECÇÃO VII

Casos especiais

Artigo 170.º

Prestação de serviços por entidades externas

As importâncias previstas em disposições legais especiais serão
suportadas pelos requerentes interessados nas pretensões formula-
das a Câmara Municipal, a pagar no acto da apresentação das res-

pectivas guias de pagamento, sem o qual a pretensão não terá se-
guimento.

Artigo 171.º

Comunicação prévia

A apresentação da comunicação prévia na Câmara Municipal esta
sujeita ao pagamento de uma taxa no valor de 25,00 €.

Artigo 172.º

Técnicos

A inscrição de técnicos na Câmara Municipal, a renovação da ins-
crição ou a emissão de 2.ª via do cartão estão sujeitas ao pagamento
das taxas fixadas no quadro XXII da tabela anexa ao presente regula-
mento.

Artigo 173.º

Emissão do alvará de licença especial de ruído

A emissão do alvará de licença especial de ruído, nos termos do
artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 69/2003 de 10 de Abril, está sujeita ao
pagamento da taxa fixada no quadro XXIII da Tabela Anexa ao pre-
sente Regulamento, sendo composta de uma parte fixa e de outra
variável em função do prazo.

Artigo 174.º

Inspecção de ascensores, monta-cargas, escadas mecânicas
e tapetes rolantes

As inspecções periódicas, extraordinárias e as reinspecções de as-
censores, monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes, nos
termos do Decreto-Lei n.º 320/2002 de 28 de Dezembro, estão sujei-
tas ao pagamento das taxas fixadas no quadro XXIV da tabela anexa
ao presente regulamento

Artigo 175.º

Instalação de infra-estruturas de suporte de estações
de radiotelecomunicações

A Autorização municipal para instalação de infra-estruturas de su-
porte de estações de radiotelecomunicações, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 11/2003, de 18 de Janeiro, está sujeita ao pagamento da taxa
fixada no quadro XXV da Tabela Anexa ao presente Regulamento.

Artigo 176.º

Instalações de armazenamento de combustíveis e postos de
abastecimentos de combustíveis não localizados nas redes
viárias regionais e nacionais

Os actos referidos no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 267/2002 de
26 de Novembro, ficam sujeitos ao pagamento das taxas fixadas no
quadro XXVI da Tabela Anexa ao presente Regulamento.

Artigo 177.º

Áreas de Serviços localizadas na rede viária municipal

Os actos relativos áreas de serviço localizadas na rede viária muni-
cipal nos termos do Decreto-Lei n.º 260/2002 de 23 de Novembro,
ficam sujeitos ao pagamento das taxas fixadas no quadro XXVII da
Tabela Anexa ao presente Regulamento.

Artigo 178.º

Estabelecimentos industriais

Os actos referidos no artigo n.º 1 do artigo 22 do Decreto-Lei n.º 69/
2003 de 10 de Abril, ficam sujeitos ao pagamento das taxas fixadas
no quadro XXVIII da Tabela Anexa ao presente Regulamento.

Artigo 179.º

Depósitos de sucatas

Os actos relativos aos depósitos de sucatas nos termos do Decreto-
-Lei n.º 268/98 de 28 de Agosto , ficam sujeitos ao pagamento das
taxas fixadas no quadro XXIX da Tabela Anexa ao presente Regula-
mento.
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CAPÍTULO II

Taxas pela realização, manutenção e reforço
de infra-estruturas urbanísticas

Artigo 180.º

Âmbito de aplicação

1 — A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra-
-estruturas urbanísticas (TRIU) é devida no licenciamento ou autori-
zação das seguintes operações urbanísticas, que pela sua natureza im-
pliquem um acréscimo de encargos públicos de realização, manutenção
e reforço das infra-estruturas gerais:

a) Operações de loteamento e obras de urbanização;
b) Obras de construção e de ampliação;
c) Alteração da utilização.
2 — Com a emissão do alvará relativo a obras de construção ou am-

pliação não são devidas as taxas referidas no número anterior se as mesmas
já tiverem sido pagas previamente aquando do licenciamento ou autori-
zação da correspondente operação de loteamento e urbanização.

3 — A taxa referida no n.º 1 varia proporcionalmente ao investi-
mento municipal que a operação em causa implicou ou venha a im-
plicar.

Artigo 181.º

Cálculo da TRIU

A TRIU é fixada para cada unidade territorial em função do custo
das infra-estruturas e equipamentos gerais a executar pela Câmara
Municipal, dos usos e tipologias das edificações, tendo ainda em con-
ta o programa plurianual de investimentos municipais, de acordo com
a seguinte fórmula:

TRIU = Ó (K1 x S) x K2 x K3 x (PPI/Ù) x 100

Em que:
TRIU — taxa devida ao município pela realização, manutenção e

reforço de infra-estruturas urbanísticas;
K1 — é o coeficiente a que se atribui os seguintes valores consoante

o uso e tipologia:
Habitação:

Unifamiliar — 0,75;
Plurifamiliar — 0,90.

Comércio e serviço — 1,00;
Industria — 0,80;
Outros Usos — 0,50.
S — área bruta de construção, das diferentes superfícies de pavi-

mentos discriminadas, com exclusão da área das caves, se destinadas
a estacionamento, em m2;

K2 — é o coeficiente a que se atribui os seguintes valores consoante
o nível de infra-estruturação do local, variável em função das seguin-
tes infra-estruturas públicas em falta, cumuláveis:

Arruamentos viários — 0,40;
Rede de abastecimento de água — 0,15;
Rede de águas residuais — 0,15;
Rede telecomunicações — 0,05;
Rede de electricidade:

Baixa Tensão — 0,15;
Iluminação Pública — 0,10.

K3 — é o coeficiente a que se atribui os seguintes valores consoante
a localização de acordo com o PDM:

Nível hierárquico I — 10;
Nível hierárquico II e III — 8;
Nível hierárquico IV e V — 6;
Espaços urbanizáveis de vocação recreativa — 5.
PPI — valor médio anual, do investimento previsto no Plano Plu-

rianual de Investimentos para o ano de exercício, em euros;
Ù — área total do concelho, em m2 (1.412.740.000 m2).

CAPÍTULO III

Compensações

Artigo 182.º

Áreas para espaços verdes e de utilização colectiva,
infra-estruturas viárias e equipamentos

1 — As operações urbanísticas que, nos termos do número seguin-
te prevejam áreas destinadas à implantação de espaços verdes e de

utilização colectiva, infra-estruturas e equipamentos de utilização
colectiva, ficam sujeitas à aplicação dos parâmetros de dimensiona-
mento definidos em PMOT ou, em caso de omissão, pela Portaria
n.º 1136/2001, de 25 de Setembro.

2 — Estão sujeitas ao disposto no número anterior as seguintes
operações urbanísticas:

a) Operações de loteamento ou suas alterações;
b) As obras que, nos termos do n.º 5 do artigo 57.º do RJUE, deter-

minem impactes semelhantes a uma operação de loteamento.

Artigo 183.º

Cedências

1 — O proprietário e demais titulares de direitos reais sobre o pré-
dio a lotear cedem, gratuitamente, à Câmara Municipal parcelas de
terreno para instalação de espaços verdes e de utilização colectiva,
infra-estruturas e equipamentos de utilização colectiva, que de acordo
com a lei e licença ou autorização de loteamento, devam integrar o
domínio público municipal, integração essa que se fará automatica-
mente com a emissão do alvará.

2 — As áreas destinadas a espaços verdes e de utilização colectiva e
a equipamentos de utilização colectiva a integrar no domínio público
municipal deverão sempre possuir acesso directo a espaço ou via públi-
cos e a sua localização será tal que contribua para a qualificação do
espaço urbano onde se integram e para o usufruto da população insta-
lada ou a instalar no local. Para além disso, as áreas destinadas exclu-
sivamente a espaços verdes e de utilização colectiva deverão compor-
tar pelo menos uma parcela com mais de 200 m2 e onde seja possível
inscrever uma circunferência com o mínimo de 10 m de diâmetro.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, e através
de requerimento apresentado pelo interessado, podem ser dispensadas
essas cedências, mediante deliberação da Câmara Municipal, as opera-
ções de loteamento que visam a constituição de um só lote.

Artigo 184.º

Compensação

1 — Se o prédio em causa já estiver dotado de todas as infra-
-estruturas urbanísticas e ou não se justificar a localização de qualquer
equipamento ou espaços verdes, não há lugar a cedências para esses
fins, ficando, no entanto, o proprietário obrigado ao pagamento de
uma compensação ao Município.

2 — A compensação poderá ser paga em espécie, através da ce-
dência de lotes, prédios urbanos, edificações ou prédios rústicos, obri-
gatoriamente localizados no concelho.

3 — A Câmara Municipal poderá optar pela compensação em nu-
merário.

Artigo 185.º

Cálculo da compensação

Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo anterior o valor,
em numerário, da compensação a pagar ao município será determina-
da de acordo com a seguinte fórmula:

VC = K x (0,75 x AP + 0,25 x AC) x C

Em que:
VC — é o valor em euros do montante total da compensação de-

vida ao município;
K — é o coeficiente a que se atribui os seguintes valores consoante

a localização de acordo com o PDM:

Nível hierárquico I — 0,008;
Nível hierárquico II e III — 0,007;
Nível hierárquico IV e V — 0,006;
Espaços urbanizáveis de vocação recreativa — 0,006.

AP — é a área bruta de construção que é possível construir;
AC — é a área que deveria ser cedida ao Município, nos termos do

disposto nos artigos 179.º e 180.º do presente Regulamento.
C — é o custo de construção por metro quadrado correspondente

ao preço de habitação por metro quadrado a que se refere a alínea c)
do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 141/88, de 22 de Abril, fixa-
do anualmente por portaria do Ministério do Equipamento Social.

Artigo 186.º

Compensação em espécie

1 — Feita a determinação do montante total da compensação a
pagar, se optar por realizar esse pagamento em espécie haverá lugar
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à avaliação dos terrenos ou imóveis a ceder ao município e o seu
valor será obtido com recurso ao seguinte mecanismo:

a) A avaliação será efectuada por uma comissão composta por três
elementos, sendo dois nomeados pela Câmara Municipal e o terceiro
pelo proprietário do prédio;

b) As decisões da comissão serão tomadas por maioria absoluta dos
votos dos seus elementos.

2 — Quando se verifiquem diferenças entre o valor calculado para
a compensação devida em numerário e o valor dessa compensação a
entregar em espécie, as mesmas serão liquidadas da seguinte forma:

a) Se o diferencial for favorável ao município, será o mesmo pago
em numerário pelo promotor da operação urbanística;

b) Se o diferencial for favorável ao promotor, ser-lhe-á o mesmo
entregue pelo município.

3 — Se o valor proposto no relatório final da comissão referida
no n.º 1 não for aceite pela Câmara Municipal ou pelo promotor da
operação urbanística, recorrer-se-á a uma comissão arbitral, que será
constituída nos termos do artigo 118.º do RJUE.

4 — A Câmara Municipal reserva-se o direito de não aceitar a
proposta de compensação em espécie, sempre que tal não se mostre
conveniente para a prossecução do interesse público.

TÍTULO V

Fiscalização

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 187.º

Âmbito

A realização de quaisquer operações urbanísticas está sujeita a fis-
calização administrativa, independentemente da sua sujeição a prévio
licenciamento ou autorização, tendo como principal objectivo asse-
gurar a conformidade dessas operações com as disposições legais e
regulamentares aplicáveis e a prevenir os perigos decorrentes da sua
realização e que possam atingir a saúde, o bem estar e a segurança das
pessoas e bens.

Artigo 188.º

Exercício da actividade de fiscalização

1 — Compete ao Presidente da Câmara, através dos funcionários e
agentes do Município, com as categorias de Fiscal Municipal, Fiscal
de Obras, Técnico-Adjunto de Construção Civil, Engenheiro Técni-
co — Civil, Engenheiro Civil e Arquitecto, em colaboração com au-
toridades administrativas e policiais, bem como aos agentes policiais,
o exercício da actividade de fiscalização prevista neste Regulamento.

2 — Para além dos funcionários e agentes referidos no número
anterior, os funcionários e agentes do Município têm o dever de co-
municar as infracções de quem tenham conhecimento em matéria de
disposições legais e regulamentares.

Artigo 189.º

Incidência da fiscalização

1 — O exercício da actividade de fiscalização administrativa de
operações urbanísticas, incidirá especialmente, nos seguintes aspec-
tos:

a) Verificar a afixação do aviso a publicitar o pedido de licencia-
mento ou autorização;

b) Verificar a existência do alvará de licença ou autorização e a
afixação do aviso dando publicidade à emissão do mesmo;

c) Verificar a afixação, no prédio, da placa identificadora do direc-
tor técnico da obra e do projectista;

d) Verificar se a publicidade à alienação de lotes, de edifícios ou
fracções autónomas neles construídos, em construção ou a construir,
contém o número de alvará de loteamento e a data da sua emissão;

e) Verificar a existência do livro da obra e sua conformidade com
as normas legais, anotando nele os registos relativos ao estado de
execução da obra, a qualidade da execução, bem como as observações
sobre o desenvolvimento dos trabalhos considerados convenientes;

f) Verificar as condições de segurança e higiene na obra;
g) Verificar a conformidade da execução da obra com o projecto

aprovado;
h) Verificar o licenciamento da ocupação da via pública;

i) Verificar o cumprimento da execução da obra no prazo fixado
no alvará de licença ou autorização de construção;

j) Verificar a limpeza do local da obra após a sua conclusão, e a
reposição dos equipamentos e infra-estruturas públicos deteriorados
ou alterados em consequência da execução das obras e ou ocupações
da via pública;

k) Verificar se há ocupação de edifícios ou de suas fracções autóno-
mas sem licença ou autorização de utilização ou em desacordo com o
uso fixado no alvará de licença ou autorização de utilização;

l) Verificar o cumprimento do prazo fixado pelo presidente da
Câmara Municipal ao infractor, para demolir a obra e repor o terre-
no na situação anterior;

2 — Para além do disposto no número anterior, o exercício da
actividade de fiscalização administrativa, incidirá também nos seguin-
tes aspectos:

a) Verificar o cumprimento do disposto no capítulo II do Decreto-
-Lei n.º 11/2003, de 18 de Janeiro, relativamente à instalação das infra-
-estruturas de suporte das estações de radiocomunicações e respecti-
vos acessórios;

b) Verificar o cumprimento das disposições relativas às instalações
previstas Decreto-Lei n.º 320/2002 de 28 de Dezembro, sem prejuízo
das competências atribuídas por lei a outras entidades;

c) Verificar o cumprimento das disposições relativas às instalações
previstas no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 267/2002e 24 de Novembro,
sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras entidades;

d) Verificar o cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 268/
98 de 28 de Agosto, sem prejuízo das competências atribuídas por lei
a outras entidades;

e) Verificar o cumprimento das disposições legais e regulamentares
sobre o exercício da actividade industrial sempre que a Câmara Muni-
cipal seja esta a entidade coordenadora do respectivo licenciamento;

f) Verificar o cumprimento de outras disposições legais e regula-
mentares, no âmbito das competências e atribuições do Município.

3 — Compreendem-se ainda, no âmbito da fiscalização administra-
tiva de operações urbanísticas, os seguintes aspectos:

a) Esclarecer e divulgar junto dos munícipes os regulamentos mu-
nicipais, promovendo uma acção pedagógica que conduza a uma di-
minuição dos casos de infracção;

b) Zelar pelo cumprimento da lei, regulamentos, posturas e execu-
ção coerciva dos actos administrativos em matéria urbanística;

c) Realizar vistorias, inspecções ou exames técnicos;
d) Efectuar notificações pessoais;
e) A realização de embargos administrativos de obras ou loteamen-

tos, quando estejam a ser efectuados sem licença, autorização ou em
desconformidade com ela, lavrando os respectivos autos;

f) Proceder à notificação do embargo determinado pelo presidente
da Câmara Municipal e verificar a suspensão dos trabalhos;

g) Obter e prestar informações e elaborar relatórios no domínio da
gestão urbanística, nomeadamente participações de infracções sobre
o não cumprimento de disposições legais e regulamentares relativas
ao licenciamento municipal, sobre o desrespeito de actos administra-
tivos que hajam determinado embargo, a demolição de obras e ou a
reposição do terreno nas condições em que se encontrava antes da
data de início das obras ou trabalhos, para efeitos de instauração de
processos de contra-ordenação e participação do crime de desobe-
diência.

Artigo 190.º

Deveres dos intervenientes na execução da obra

1 — O titular da licença ou autorização, o responsável pela direc-
ção técnica da obra ou qualquer pessoa que execute os trabalhos são
obrigados a facultar aos funcionários municipais incumbidos do exer-
cício da actividade de fiscalização administrativa de operações urba-
nística, o acesso à obra e, bem assim, a prestar-lhes todas as informa-
ções, incluindo a consulta de documentos que se relacionam com o
exercício das funções de fiscalização.

2 — O titular do alvará de licença ou autorização de operações urba-
nísticas deve afixar os avisos de obras a que se referem as Portarias
1106/2001 e 1108/2001, de 18 de Setembro, nas seguintes condições:

a) Preenchidos com letra legível;
b) Recobertos com material impermeável e transparente;
c) Colocados a uma altura não superior a 4 metros, preferencial-

mente no plano limite de confrontação com o espaço público, ou,
em alternativa, em local com boas condições de visibilidade a partir
do espaço público.

Artigo 191.º

Incompatibilidades

1 — Os funcionários e agentes do Município, incumbidos do exer-
cício da actividade de fiscalização administrativa de operações urba-
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nística não podem, por forma oculta ou pública, ter qualquer inter-
venção na elaboração de projectos, petições, requerimentos ou quais-
quer trabalhos ou procedimentos relacionados directa ou indirectamente
com operações urbanísticas a executar no município que estejam su-
bordinados ao controle administrativo da Câmara Municipal, nem
podem associar-se a técnicos, construtores ou fornecedores de mate-
riais, nem representarem empresas em actividade na área do Municí-
pio de Idanha-a-Nova, com excepção dos que estão na situação de
licença sem vencimento.

Artigo 192.º

Responsabilidade disciplinar

1 — O incumprimento do disposto no número 2 do artigo 185.º,
assim como a prestação de Informações falsas ou erradas sobre in-
fracções a disposições legais ou regulamentares, relativas ao licencia-
mento Municipal, de que tiverem conhecimento no exercício das
funções, constitui infracção disciplinar oponível nos termos do DL 24/
84, 16 de Janeiro.

2 — É igualmente infracção disciplinar, punível nos termos do
mesmo diploma, o incumprimento do disposto no artigo anterior.

Artigo 193.º

Colaboração de autoridades policiais

Os funcionários e agentes incumbidos do exercício da actividade de
fiscalização administrativa de operações urbanísticas, podem solicitar
a colaboração das autoridades policiais, sempre que necessitem, para
o bom desempenho das suas funções.

CAPÍTULO II

Sanções

Artigo 194.º

Sanções

1 — Para além das sanções legalmente previstas, e sem prejuízo
do estipulado nos artigos 195.º e 196.º do presente Regulamento, são
ainda puníveis como contra-ordenação:

a) O não arrolamento e a não preservação dos materiais constru-
tivos e decorativos com valor arquitectónico ou histórico existentes
em edifícios a demolir, prevista no n.º 4, do artigo 7.º;

b) O desrespeito pela obrigação de conservação e manutenção em
perfeito estado de limpeza e salubridade dos espaços verdes e logra-
douros, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 16.º;

c) O corte ou abate indevido de árvores e arbustos de porte arbó-
reo, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 16.º;

d) A instalação de infra-estruturas de suporte das estações de radio-
telecomunicações em desconformidade com as condições previstas no
artigo 19.º;

e) A ocupação do espaço público em desconformidade com as con-
dições estabelecidas no artigo 89.º e nos artigos 91.º a 99.º;

f) O não cumprimento da notificação para remoção e limpeza do
local e suspensão dos trabalhos para a realização de eventos públicos
prevista no n.º 1 do artigo 99.º;

g) A não comunicação prévia à Câmara Municipal do inicio da
execução das obras no espaço publico municipal pré-existente, inse-
ridas e previstas em alvará de loteamento, em violação do estipulado
no n.º 7 do artigo 101.º;

h) A não comunicação à Câmara Municipal do início da execução
de obras no espaço público com carácter de urgência, em violação do
estipulado no artigo 109.º;

i) A execução de obras no espaço público em desconformidade com
as condições relativas a identificação, sinalização e medidas de segu-
rança, previstas nos artigos 110.º, 111.º e 112.º;

j) A falta da apresentação da cópia do projecto aprovado pela
Câmara Municipal, do alvará de licença ou do livro de obra, no local
da obra, em violação do estipulado no artigo 115.º;

k)  A não rectificação das deficiências de execução da obra no es-
paço público municipal nos termos do estipulado nos n.os 1 e 2 do
artigo 118.º;

l) O desrespeito por parte do director técnico da obra das obriga-
ções para si decorrentes do disposto no artigo 62.º;

2 — As contra-ordenações previstas nas alíneas b) e j) do número
anterior são puníveis com coima graduada de 300 euros até ao máxi-
mo de 750 euros.

3 — As contra-ordenações previstas nas alíneas a), f), g) e h) do
número 1 são puníveis com coima graduada de 350 euros até ao
máximo de 1500 euros.

4 — As contra-ordenações previstas nas alíneas d), c), e), i), k) e
l) do número 1 são puníveis com coima graduada de 750 euros até ao
máximo de 3000 euros.

5 — A tentativa e a negligência são puníveis.

CAPÍTULO III

Reposição da legalidade urbanística

Artigo 195.º

Trabalhos executados pela Câmara Municipal
em substituição dos proprietários

1 — Sem prejuízo da responsabilidade criminal ou contra-
-ordenacional, e do disposto no artigo 107.º do RJUE, quando o dono
da obra ou demais titulares de direitos reais sobre o prédio, se recusa-
rem a executar, no prazo fixado, quaisquer trabalhos impostos pela
Câmara Municipal no uso das suas competências, esta pode substituir-
-se, por conta daqueles, através dos serviços municipais ou por recur-
so a entidade exterior.

2 — O custo dos trabalhos executados nos termos do número an-
terior, quando não pago voluntariamente no prazo de 20 dias a con-
tar da notificação para o efeito, será cobrado nos termos do arti-
go 108.º do RJUE.

Artigo 196.º

Reparação dos danos no espaço público

1 — A reparação dos danos provocados no espaço público munici-
pal, em consequência da execução de obras ou outras acções, consti-
tui encargo dos responsáveis pelas mesmas que, sem prejuízo da co-
municação à Câmara Municipal, devem proceder ao início da sua
execução no prazo máximo de 48 horas, a partir da produção do dano.

2 — Ultrapassado o prazo previsto no número anterior, a Câmara
Municipal pode substituir-se ao responsável, nos termos do
artigo anterior, sem necessidade de aviso prévio.

TÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 197.º

Contagem de prazos

À contagem de prazos previstos na presente regulamento aplicam-
-se as regras constantes do artigo 72.º do Código do Procedimento
Administrativo, salvo disposição legal em contrário.

Artigo 198.º

Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e aplica-
ção do presente Regulamento, que não possam ser resolvidas pelo
recurso aos critérios legais de interpretação e integração de lacunas,
serão submetidas para decisão dos órgãos competentes, nos termos
do disposto na Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002 de 11 de Janeiro.

Artigo 199.º

Regime transitório

1 — Às obras de edificação e às operações de loteamento, obras de
urbanização e trabalhos de remodelação de terrenos cujo processo de
licenciamento ou autorização decorra na Câmara Municipal de Idanha-
-a-Nova à data da entrada em vigor do presente regulamento é apli-
cável o regulamento municipal de urbanização e edificação publicado
na 2.ª série do Diário da Republica, n.º 232, Apêndice n.º 130, de 8
de Outubro de 2002, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — A requerimento do interessado, o Presidente da Câmara Mu-
nicipal pode autorizar que aos procedimentos em curso se aplique o
regime constante do presente regulamento.

Artigo 200.º

Norma revogatória

1 — Com a entrada em vigor do presente Regulamento consideram-
-se revogados os regulamentos e todas as disposições de natureza re-
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gulamentar aprovadas pelo Município de Idanha-a-Nova, em data
anterior à da entrada em vigor do presente Regulamento e que com
ele estejam em contradição.

2 —  Ficam expressamente revogados com a entrada em vigor do
presente Regulamento:

a) Regulamento do Processo de Fiscalização de Obras Sujeitas a
Licenciamento Municipal publicado na 2.ª série do Diário da Repu-
blica, n.º 38, Apêndice n.º 22, de 15 de Fevereiro de 2000;

b) Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação publicado
na 2.ª série do Diário da Republica, n.º 232, Apêndice n.º 130, de 8
de Outubro de 2002.

Artigo 201.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação na 2.ª série do Diário da Republica.

ANEXO I

Tabelas de taxas

QUADRO I

Informações

Designação 
Valor em 

euros 

1  Pedido de informação prévia relativa a possibilidade de realização de operação 
de loteamento ou trabalhos de remodelação em terrenos com:  

1.1  Área inferior a 2.000 m2 .................................................................................. 150,00 

1.2  Área de 2.000 m2 a 5.000 m2 .......................................................................... 200,00 

1.3  Área superior a 5.000 m2, por cada 1.000 m2 ou fracção a mais e em 
acumulação com o montante previsto no número anterior .............................. 50,00 

2  Pedido de informação prévia sobre a possibilidade de realização de obras de 
edificação................................................................................................................... 50,00 

3  Pedido de informação de carácter genérico - por escrito ......................................... 15,00 

QUADRO II

Apreciação de projectos

Designação 
Valor em 

euros 

1  Apreciação de projectos relativos a:  

1.1  Operações de loteamento e obras de urbanização – por cada  ......................... 20,00 

1.2  Obras de Edificação – por cada ........................................................................ 15,00 

1.3  Trabalhos de remodelação de terrenos– por cada ............................................ 10,00 

QUADRO III

Aditamentos aos projectos

Designação 
Valor em 

euros 

1  Aditamentos:  

1.1  Aos projecto de loteamento e/ou obras de urbanização – por cada  ................ 50,00 

1.2  Aos projectos de arquitectura e/ou especialidades – por cada ......................... 30,00 

1.3  Aos projectos de remodelação de terrenos– por cada ...................................... 10,00 

QUADRO IV

Emissão do alvará de licença ou autorização
de loteamento com obras de urbanização

QUADRO V

Emissão do alvará de licença ou autorização
de loteamento

Designação 
Valor em 

euros 

1  Emissão do alvará ..................................................................................................... 100,00

1.1  Acresce ao montante referido em 1: 

a) Por lote ........................................................................................................ 12,50 

b) Por fogo ...................................................................................................... 9,00 

2  Alteração do alvará – Aditamento ........................................................................... 50,00 

2.1  Acresce ao montante referido em 2: 

a) Por lote resultante do aumento autorizado.................................................. 12,50 

b) Por fogo resultante do aumento autorizado ............................................... 9,00 

3  Outros Aditamentos ................................................................................................. 25,00 

QUADRO VI

Emissão do alvará de licença ou autorização de obras
de urbanização

Designação 
Valor em 

euros 

1  Emissão do alvará ..................................................................................................... 100,00

1.1  Acresce ao montante referido em 1: 

a) Por lote ........................................................................................................ 12,50 

b) Por fogo ...................................................................................................... 9,00 

c) Prazo de execução das obras de urbanização - por cada mês ou fracção ..    15,00 

2  Alteração do alvará – Aditamento ........................................................................... 50,00 

2.1  Acresce ao montante referido em 2: 

a) Por lote resultante do aumento autorizado.................................................. 12,50 

b) Por fogo resultante do aumento autorizado ................................................ 9,00 

Designação 
Valor em 

euros 

c)  A taxa das alíneas d) do número 1.1 no caso da alteração originar 
dilacção do prazo......................................................................................... 15,00 

3  Outros Aditamentos .................................................................................................. 25,00 

Designação 
Valor em 

euros 

1  Emissão do alvará ..................................................................................................... 100,00

1.1  Acresce ao montante referido em 1: 

a) Prazo de execução - por cada mês .............................................................. 15,00 

2  Alteração do alvará – Aditamento ........................................................................... 50,00 

2.1  Acresce as taxa da alíneas a) do número 1.1 no caso da alteração originar 
dilacção do prazo............................................................................................... 15,00

QUADRO VII

Recepção de obras de urbanização

Designação 
Valor em 

euros 

1   Por auto de recepção provisória de obras de urbanização ....................................... 50,00 

1.1  Por lote, em acumulação com o montante referido no número anterior ......... 10,00 

2  Por auto de recepção definitiva de obras de urbanização ........................................ 50,00 

2.1  Por lote, em acumulação com o montante referido no número anterior ......... 10,00 

QUADRO VIII

Redução ou cancelamento da caução

Designação 
Valor em 

euros 

Redução ou cancelamento da caução – por cada ........................................................... 10,00 

QUADRO IX

Emissão do alvará de licença ou autorização para obras
de edificação

Designação 
Valor em 

euros 

1  Taxa geral, em função do prazo de execução, a aplicar em todas as licenças - 
por cada mês ou fracção ........................................................................................... 15,00 

2  Taxas especiais a acumular com a do número anterior, quando devidas: 

2.1  Obras de construção, de reconstrução, de ampliação ou de alteração: 

a) Para habitação, incluindo anexos e arrecadações - por m2 ou fracção: 

 a1)  Habitação unifamiliar .......................................................................... 0,75 

 a2) Habitação plurifamiliar ........................................................................ 1,00 

b) Para comércio, serviços ou outros fins lucrativos, incluindo 
arrecadações - por m2 ou fracção  .............................................................. 1,00 

c) Para indústria, incluindo armazéns de apoio - por m3 ou fracção ............. 0,50 

d) Para apoio agrícola, silvicultura ou pecuária, incluindo armazéns de 
apoio - por m3 ou fracção ........................................................................... 0,10 

e) Para garagens individuais ou colectivas e parqueamentos cobertos - por 
m2 ou fracção ............................................................................................. 0,50 
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QUADRO X

Emissão do alvará de obras de demolição

Designação 
Valor em 

euros 

1  Emissão do alvará de obras de demolição ............................................................... 15,00 

1.1  Acresce ao montante referido em 1 - Por cada 100 m3 ou fracção ................. 5,00 

QUADRO XI

Emissão do alvará de licença ou autorizações
de utilização ou suas alterações

Designação 
Valor em 

euros 

1  Emissão do alvará ..................................................................................................... 50,00

1.1  Para fins habitacionais, acresce ao montante referido em 1: 

a) Por fogo ....................................................................................................... 10,00 

1.2  Para fins não habitacionais, acresce ao montante referido em 1: 

a) Por cada 50 m2 ou fracção .......................................................................... 2,50 

QUADRO XII

Emissão do alvará de licença ou autorizações
de utilização ou suas alterações previstas

em legislação específica

QUADRO XIII

Prorrogações

Designação 
Valor em 

euros 

1  Do prazo de execução das obras de urbanização – por cada mês ou fracção:  

1.1  Artigo 53.º, n.º 2 do RJUE  .............................................................................. 25,00 

1.2  Artigo 53.º, n.º 3 do RJUE (obras em fase de acabamentos) ........................... 50,00 

2  Do prazo de execução das obras de edificação – por cada mês ou fracção: 

2.1  Artigo 58.º, n.º 4 do RJUE ............................................................................... 25,00 

2.2  Artigo 58.º, n.º 5 do RJUE (obra em fase de acabamentos) ............................ 50,00 

3  Do prazo de execução dos trabalhos de remodelação de terrenos – por cada mês 
ou fracção ..................................................................................................................

25,00 

QUADRO XIV

Licença especial relativa a obras inacabadas

Designação 
Valor em 

euros 

Emissão de licença especial para conclusão de obras inacabadas – por cada mês ou 
fracção ............................................................................................................................

50,00 

QUADRO XV

Vistorias

Designação 
Valor em 

euros 

1   Vistoria a realizar para efeitos de emissão de autorização de utilização ou suas 
alterações e de constituição de propriedade horizontal ...........................................

25,00 

1.1  Por cada fogo ou unidade independente de utilização em acumulação com 
o montante referido no número anterior  .........................................................

5,00 

2  Vistoria a realizar para efeitos de emissão de autorização de utilização relativa à 
ocupação de espaços destinados a serviços de restauração e de bebidas, por 
estabelecimento ........................................................................................................

125,00 

3  Vistoria a realizar para efeitos de emissão de autorização de utilização relativa à 
ocupação de espaços destinados a estabelecimentos de: (Decreto-Lei n.º 370/99 
de 18 de Setembro) 

3.1 Comércio ou armazenagem de produtos  alimentares, por estabelecimento ... 100,00 

3.2 Comércio de produtos   não alimentares, por estabelecimento ........................ 50,00 

3.3  Prestação de serviços cujo o funcionamento envolva riscos para a saúde e 
segurança das pessoas, por estabelecimento.....................................................

50,00 

4  Vistoria a realizar para efeitos de emissão de autorização de utilização relativa à 
ocupação de recintos de espectáculos e de divertimento público (Decreto-Lei n.º 
309/2002 de 16 de Dezembro), por estabelecimento ..............................................

200,00 

5 Vistoria a realizar para efeitos de emissão de autorização de utilização relativa à 
ocupação turística: 

5.1  Empreendimentos turísticos (Decreto-Lei n.º 55/2002 de 11 de Março), por 
estabelecimento ................................................................................................. 150,00 

5.2  Empreendimentos de turismo no espaço rural (Decreto-Lei n.º 54/2002 de 
11 de Março), por estabelecimento................................................................... 100,00 

5.3  Casas de natureza (Decreto-Lei n.º 56/2002 de 11 de Março), por 
estabelecimento .................................................................................................

100,00 

6  Vistoria a realizar para efeitos de verificação das condições de utilização dos 
edifícios ou suas fracções .........................................................................................

10,00 

7  Outras vistorias não previstas nos números anteriores ............................................ 50,00 

Designação 
Valor em 

euros 

2.2  Construção, reconstrução ou alteração de muros de suporte ou de vedação e 

de outras vedações definitivas ou provisórias – por metro linear ou fracção: 

a) Confinantes com a via pública ................................................................... 0,50 

b) Não confinantes com a via pública ............................................................ 0,25 

2.3  Construção, reconstrução ou alteração de telheiros, alpendres, abrigos para 
animais, tanques e depósitos - por m2 ou fracção ........................................... 0,50 

2.4  Construção de equipamentos privados, designadamente piscinas, campos 
de ténis ou outros sem fins lucrativos - por m2 ou fracção ............................. 0,50 

2.5  Alteração de fachadas incluindo a abertura, ampliação ou fechamento de 
vãos de portas e janelas, quando não implique o pagamento das taxas 
referidas em 2.1 - por m2 ou fracção da área das fachadas correspondentes 
ao piso intervencionado .................................................................................... 1,00 

3  Corpos salientes de construções, na parte projectada sobre áreas públicas - taxas 
a acumular com as dos números anteriores – por m2 ou fracção:  

 3.1  Varandas abertas ............................................................................................... 10,00 

3.2  Outros corpos salientes destinados a aumentar a superfície útil da 
edificação ..........................................................................................................

30,00 

4 Alteração do alvará – Aditamento ........................................................................... 50,00 

4.1  Acresce ao montante referido em 4,  as taxa referidas nos número 2.1 a 2.5, 
3.1 e 3.2 no caso da alteração originar aumento de área. 

Designação 
Valor em 

euros 

1  Emissão de autorização de utilização e suas alterações (Decreto-Lei n.º 57/2002 
de 11 de Março), por cada estabelecimento: 

 1.1  de bebidas.......................................................................................................... 200,00 

 1.2  de restauração ................................................................................................... 200,00 

 1.3  de restauração e bebidas ................................................................................... 250,00 

2  Emissão de autorização de utilização e suas alterações (Decreto-Lei n.º 270/99 
de 18 de Setembro), por cada estabelecimento: 

2.1  Comercio ou armazenagem de produtos  alimentares, por estabelecimento ... 200,00 

2.2  Comercio de produtos   não alimentares, por estabelecimento ........................ 150,00 

2.3  Prestação de serviços cujo o funcionamento envolva riscos para a saúde e 
segurança das pessoas, por estabelecimento..................................................... 150,00 

3  Emissão de autorização de utilização e suas alterações (Decreto-Lei n.º 55/2002 
de 11 de Março), por cada estabelecimento: 

3.1  Estabelecimentos Hoteleiros ............................................................................. 300,00 

3.2  Meios complementares de alojamento turístico ............................................... 200,00 

3.3  Parques de Campismo Públicos e Privativos.................................................... 250,00 

3.4  Conjuntos turísticos........................................................................................... 200,00 

4  Emissão de autorização de utilização e suas alterações (Decreto-Lei n.º 54/2002 
de 11 de Março), por cada estabelecimento: 

4.1  Turismo de habitação ........................................................................................ 100,00 

4.2  Turismo Rural ................................................................................................... 100,00 

4.3  Agro-turismo ..................................................................................................... 50,00 

4.4  Turismo de aldeia .............................................................................................. 250,00 

4.5  Casas de campo................................................................................................. 50,00 

4.6 Hotéis rurais ...................................................................................................... 250,00 

4.7 Parques de campismo rurais.............................................................................. 250,00 

5 Emissão de autorização de utilização e suas alterações (Decreto-Lei n.º 56/2002 
de 11 de Março), por cada estabelecimento: 

5.1  Casas de Natureza ............................................................................................. 50,00 

6 Emissão de autorização de utilização e suas alterações (Decreto-Lei n.º 
309/2002 de 16 de Dezembro), por cada estabelecimento: 

6.1  Recintos de Diversão e recintos destinados a espectáculos de natureza não 
artística...............................................................................................................

200,00 

6.2  Recintos desportivos ......................................................................................... 200,00 

6.3  Espaços de jogo e recreio.................................................................................. 200,00 

7  Acresce ao montante referido nos números anteriores por cada 50 m2 de área 
bruta de construção ou fracção ................................................................................. 5,00 

Designação 
Valor em 

euros 
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QUADRO XVI

Emissão do alvará licenciamento ou autorização
de trabalhos de remodelação dos terrenos

Designação 
Valor em 

euros 

1  Emissão do alvará de trabalhos de remodelação em terreno com:  

a) Área inferior a 500 m2 ............................................................................... 25,00 

b) Área de 500  m2 a 1.000 m2 ...................................................................... 50,00 

c) Área superior a 1.000 m2, por cada 1.000 m2 ou fracção a mais e em 
acumulação com o montante previsto no número anterior ........................ 25,00 

1.1   Acresce ao montante referido em 1:   

a) Prazo de execução - por cada mês .............................................................. 15,00 

QUADRO XVII

Ocupação da via pública por motivo de obras

Designação 
Valor em 

euros 

1  Tapumes ou outros resguardos  - por mês e por m2 ou fracção de área de espaço 
público ocupada ........................................................................................................ 1,00 

2  Andaimes , fora dos tapumes - por mês e por m2 ou fracção de área de espaço 
público ocupada......................................................................................................... 2,50 

3  Gruas, guindastes e similares colocados no espaço público, ou que se projectem 
sobre o espaço público - por mês e por unidade ...................................................... 25,00 

4 Outras ocupações, fora dos tapumes  - por mês e por m2 ou fracção de área de 
espaço público ocupada ............................................................................................ 3,00 

QUADRO XVIII

Assuntos administrativos

QUADRO XIX

Propriedade Horizontal

Designação 
Valor em 

euros 

1  Por pedido ou apreciação ......................................................................................... 50,00 

1  Emissão de certidão da aprovação de edifício em regime de propriedade 
horizontal .................................................................................................................

25,00 

 1.1  Por fracção, em acumulação com o montante referido no número anterior .... 10,00 

QUADRO XX

Operações de destaque

Designação 
Valor em 

euros 

1  Por pedido ou apreciação ......................................................................................... 50,00 

2  Pela emissão da certidão de comprovação................................................................ 25,00 

QUADRO XXI

Ficha técnica de habitação

Designação 
Valor em 

euros 

1  Depósito de um exemplar da ficha técnica da habitação de cada prédio ou 
fracção (taxa prevista no n.º3 do art.º 5.º Decreto-lei 68/2004 de 25 de Março) .... 15,00 

2  Emissão de 2.ª via da ficha técnica da habitação  (taxa prevista no n.º3 do 
art.º 10.º Decreto-lei 68/2004 de 25 de Março) ........................................................ 30,00 

QUADRO XXII

Técnicos

Designação 
Valor em 

euros 

1  Por inscrição, para assinar projectos e para direcção de obras ................................. 75,00 

2  Por renovação anual ................................................................................................. 25,00 

3  Por emissão de 2.ª via do cartão ............................................................................... 12,50 

QUADRO XXIII

Emissão do alvará de licença especial de ruído

Designação 
Valor em 

euros 

1  Emissão do alvará ..................................................................................................... 15,00 

1.1  Acresce ao montante referido em 1: 

a) Por dia ......................................................................................................... 5,00 

QUADRO XXIV

Inspecção de ascensores, monta-cargas, escadas
mecânicas e tapetes rolantes

(Decreto-Lei n.º 320/2002 de 28 de Dezembro)

Designação 
Valor em 

euros 

1.  Inspecções de ascensores, monta-cargas, escadas mecânicas e tapetes rolantes 

1.1 Periódicas ......................................................................................................... 100,00 

1.2 Reinspecções .................................................................................................... 100,00 

1.3 Extraordinárias, sempre que necessário, ou a pedido fundamentado dos 
interessados .......................................................................................................

150,00 

QUADRO XXV

Instalação das infra-estruturas de suporte
das estações de radiocomunicação

(Decreto-Lei n.º 11/2003, de 18 de Janeiro)

Designação 
Valor em 

euros 

Autorização municipal para a instalação de infra-estruturas de suporte de estações 
de radiocomunicações e respectivos acessórios – por cada .......................................... 2.500,00 

Designação 
Valor em 

euros 

1  Averbamentos em procedimento de licenciamento ou autorização – cada ............ 25,00 

2  Emissão de certidões/declarações diversas, não especificadas noutros quadros: ... 15,00 

 3.1  Por folha, em acumulação com o montante referido no número anterior ....... 5,00 

3  Fotocópias simples: 

 4.1  Por folha de formato A4 ................................................................................... 0,50 

 4.2  Por folha de formato A3 .................................................................................. 1,00 

4  Fotocópias autenticadas:  

 4.1  Por folha de formato A4 ................................................................................... 1,50 

 4.2  Por folha de formato A3 .................................................................................. 2,00 

5 Cópia simples de peças desenhadas:  

 5.1  Por folha de formato A4 ................................................................................... 0,50 

 5.2  Por folha de formato A3 ................................................................................... 1,00 

 5.3  Noutros formatos – por m2 ou facção ............................................................. 3,50 

6 Cópia autenticadas de peças desenhadas:  

 6.1  Por folha de formato A4 ................................................................................... 1,50 

 6.2  Por folha de formato A3 ................................................................................... 2,00 

 6.3  Noutros formatos – por m2 ou facção ............................................................. 4,50 

7 Plantas topográficas de localização, em qualquer escala:  

 7.1  Por folha de formato A4 ................................................................................... 4,00 

 7.2  Por folha de formato A3 ................................................................................... 5,00 

 7.3  Noutros formatos – por m2 ou facção ............................................................. 7,50 

8 Plantas topográficas de localização, em qualquer escala, em suporte 
informático: 

 8.1  Disquete ............................................................................................................ 5,00 

 8.2  C.D ................................................................................................................... 10,00 

9  Fornecimento de livro de obras ................................................................................ 12,50 

10 Impressos, requerimentos tipos ................................................................................ 1,00 

11  Fornecimento de avisos de publicitação do pedido de licenciamento ou 
autorização e da emissão de alvará ..........................................................................   7,50 

12  Certificação de documentos destinados à obtenção de título de registo ou 
certificado de classificação de industrial de construção civil, nomeadamente 
sobre estimativa do custo de obras e modo como as mesmas foram executadas - 
cada ........................................................................................................................... 10,00 

13  Autenticação de documentos, por folha .................................................................. 1,00 
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QUADRO XXVI

Instalação de armazenamento de combustíveis e postos
de abastecimentos de combustíveis não localizados
nas redes viárias regionais e nacionais (Decreto-Lei
n.º 267/2002 de 26 de Novembro).

Designação 
Valor em 

euros 

1  Apreciação dos pedidos de aprovação dos projectos de construção e de alteração . 150,00 

2  Vistorias relativas ao processo de licenciamento...................................................... 100,00 

3  Vistorias para verificação do cumprimento das medidas impostas nas decisões 
proferidas sobre reclamações .................................................................................... 75,00 

4  Vistorias periódicas ................................................................................................... 75,00 

5  Repetição da vistoria para verificação das condições impostas ............................... 100,00 

6  Averbamentos ........................................................................................................... 25,00 

7 As despesas realizadas com as colheitas de amostras, ensaios laboratoriais ou 
quaisquer outras avaliações necessárias à apreciação das condições de 
exploração de uma instalação de armazenamento ou postos de abastecimento 
constituem encargos da entidade que as tenha promovido, salvo se se verificar a 
inobservância das prescrições técnicas obrigatórias, caso em que os encargos 
serão suportados pelo titular da licença de exploração.............................................  

QUADRO XXVII

Áreas de serviço localizadas na rede viária municipal
(Decreto-Lei n.º 260/2002 de 23 de Novembro)

Designação 
Valor em 

euros 

1  Pedidos de parecer  prévio sobre a localização de áreas de serviço nas redes 
viárias regional e nacional......................................................................................... 25,00 

2  Licenças..................................................................................................................... 500,00 

3  Averbamentos ........................................................................................................... 25,00 

4  Vistoria ...................................................................................................................... 100,00 

QUADRO XXVIII

Licenciamento Industrial
(Decreto-Lei n.º 69/2003 de 10 de Abril)

Designação 
Valor em 

euros 

1  Apreciação dos pedidos de licença de instalação ou de alteração, os quais 
incluem a emissão da licença ambiental e a declaração de aceitação do relatório 
de segurança, quando aplicáveis ............................................................................... 250,00 

2  Vistorias relativas ao processo de licenciamento ou resultantes de qualquer facto 
imputável ao industrial, incluindo a emissão da respectiva licença de exploração 
industrial .................................................................................................................... 100,00 

3  Vistorias para verificação das condições do exercício da actividade ou do 
cumprimento das medidas impostas nas decisões proferidas sobre as 
reclamações e os recursos hierárquicos .................................................................... 75,00 

4  Renovação da licença ambiental............................................................................... 100,00 

5  Vistorias de reexame das condições de exploração industrial.................................. 50,00 

6  Averbamento de transmissão .................................................................................... 25,00 

7  Desselagem de máquinas, aparelhos e demais equipamentos.................................. 200,00 

8  Vistorias para verificação do cumprimento das medidas impostas aquando da 
desactivação definitiva do estabelecimento industrial.............................................. 100,00 

QUADRO XXIX

Depósitos de sucatas
(Decreto-Lei n.º 268/98 de 28 de Agosto)

Designação 
Valor em 

euros 

1  Apreciação do pedido licença ou renovação, por cada ............................................ 50,00 

2  Emissão do alvará ..................................................................................................... 500,00 

2.1  Acresce ao montante referido em 2: 

a) por cada 1.000 m2 ou fracção ..................................................................... 50,00 

2  Renovação da licença de instalação .......................................................................... (a)

  (a) – 50 %  do valor da taxa devida pela emissão do alvará inicial 

ANEXO II

Normas de instrução dos processos

Norma 1 — Informação Prévia de Operações de Loteamento

a) Requerimento;

b) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida
pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

c) Extracto da planta de ordenamento e da planta de condicionan-
tes do plano municipal de ordenamento do território vigente, assina-
lando a área objecto da operação;

d) Planta de localização e enquadramento, à escala 1:25000, assi-
nalando devidamente os limites da área objecto da operação;

e) Memória descritiva esclarecendo devidamente a pretensão e
indicando a localização do prédio, a área abrangida, a descrição dos
elementos essenciais das redes de infra-estruturas, área total de cons-
trução acima e abaixo da cota de soleira e respectivos usos pretendi-
dos, as cérceas, o número de pisos acima e abaixo da cota de soleira,
área total de implantação e áreas destinadas a infra-estruturas e esta-
cionamento, espaços verdes e de utilização colectiva e equipamentos;

f) Planta da situação existente, à escala de 1:1000 ou superior, cor-
respondente ao estado e uso do terreno e de uma faixa envolvente
com a dimensão adequada à avaliação da integração da operação na
área em que se insere, com a indicação dos elementos ou valores
naturais e construídos, as servidões administrativas e restrições de
utilidade pública, bem como a delimitação do terreno objecto da pre-
tensão;

g) Planta síntese da proposta, à escala 1:1000 ou superior, com
delimitação da área objecto da pretensão, lotes e implantação dos
edifícios, áreas destinadas a infra-estruturas e estacionamento, espa-
ços verdes e de utilização colectiva e equipamento, identificando as
áreas a integrar nos domínios público e privado municipal, quadro
sinóptico, com identificação e áreas dos lotes, área bruta de constru-
ção, cércea máxima e número de pisos acima e abaixo da cota de
soleira, usos, com identificação do número máximo de fogos e das
unidades afectas a outros usos, área destinada a estacionamento e
número mínimo de lugares de estacionamento, privados e públicos;

h) Fotografias, a cores, do local;
i) Outros elementos que o requerente queira apresentar;
j) Informação emitida pela Junta de Freguesia local.
Número de exemplares: 2.

Norma 2 — Informação Prévia de Obras de Urbanização

a) Requerimento.
b) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

c) Extracto da planta de ordenamento e da planta de condicionan-
tes do plano municipal de ordenamento do território vigente, assina-
lando a área objecto da pretensão;

d) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25000, assi-
nalando devidamente os limites da área objecto da operação;

e) Memória descritiva explicitando as obras, designadamente arru-
amentos, redes de abastecimento de águas, de saneamento, de gás, de
infra–estruturas eléctricas (redes de baixa, média e alta tensão e de
iluminação pública), de telecomunicações e intervenção paisagística.

f) Planta da situação existente, à escala de 1:2500 ou superior, cor-
respondente ao estado e uso do terreno, e de uma faixa envolvente
com a dimensão adequada à avaliação da integração da operação na
área em que se insere, com a indicação dos elementos ou valores natu-
rais e construídos, as servidões administrativas e restrições de utilidade
pública, bem como a delimitação do terreno objecto da pretensão.

g) Fotografias, a cores, do local.
h) Outros elementos que o requerente queira apresentar.
i) Informação emitida pela Junta de Freguesia local.
Número de exemplares:2.

Norma 3 — Informação Prévia de Obras de Edificação

a) Requerimento;
b) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

c) Extracto da planta de ordenamento e da planta de condicionan-
tes do plano municipal de ordenamento do território vigente e da
planta de síntese do loteamento, quando exista, assinalando devida-
mente os limites da área objecto da operação;

d) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25000, assi-
nalando devidamente os limites da área objecto da operação;

e) Memória descritiva e justificativa esclarecendo devidamente a
pretensão;

f) Planta de implantação à esc — 1:200 ou superior, definindo o
alinhamento e perímetro da edificação em causa, dos anexos e das
edificações adjacentes, vizinhas;
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g) Perfis esquemáticos, à escala 1:200 ou superior, para análise da
integração volumétrica caso se proponham alterações significativas
relativamente à envolvente;

h) Peças desenhadas indicando as cérceas e número de pisos acima
e abaixo da cota de soleira, plantas cotadas de todos os pisos incluin-
do coberturas, alçados, cortes transversais e longitudinais cotados, área
total de construção e utilização;

i) Nos processos de obras de recuperação, renovação e ou altera-
ção, levantamento do existente (plantas, cortes e alçados) sumaria-
mente cotado;

j) Fotografias a cores;
k) Outros elementos que o requerente queira apresentar;
l) Informação emitida pela Junta de Freguesia local;
Número de exemplares: 2.

Norma 4 — Informação Prévia sobre Obras de Demolição

a) Requerimento;
b) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

c) Extracto da planta de ordenamento e de condicionantes do pla-
no municipal de ordenamento do território vigente e da planta de
síntese do loteamento quando exista, assinalando a área objecto da
pretensão;

d) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25000, assi-
nalando devidamente os limites da área objecto da operação;

e) Memória descritiva esclarecendo devidamente a pretensão e
indicando a área objecto do pedido bem como o estado de conserva-
ção do imóvel;

f) Descrição sumária da utilização futura do terreno;
g) Fotografias do imóvel (do interior e exterior);
h) Informação emitida pela Junta de Freguesia local;
Número de exemplares: 2.

Norma 5 — Informação Prévia sobre Alteração da Utilização
(De Edifícios ou Fracções)

a) Requerimento;
b) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

c) Extracto da planta de ordenamento e de condicionantes do pla-
no municipal de ordenamento do território vigente e da planta de
síntese de loteamento quando exista, assinalando a área objecto da
operação;

d) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25000, assi-
nalando devidamente os limites da área objecto da operação;

e) Memória descritiva indicando a área objecto do pedido e esclare-
cendo devidamente a pretensão; devem ser indicados os lugares de es-
tacionamento público e privados existentes e a criar, número de fun-
cionários e utilizadores da fracção ou edifício, horários de funcionamento
e outros dados que permitam avaliar o impacto da alteração;

f) Plantas do edifício ou da fracção com identificação dos compar-
timentos e acessos e do respectivo prédio.

Número de exemplares — 2.

Norma 6 — Informação Prévia sobre Remodelações
de Terrenos e Outras Operações Urbanísticas

a) Requerimento;
b) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

c) Extracto da planta de ordenamento e de condicionantes do pla-
no municipal de ordenamento do território vigente e da planta de
síntese do loteamento, quando exista assinalando a área objecto da
pretensão;

d) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25000, assi-
nalando devidamente os limites da área objecto da operação;

e) Memória descritiva esclarecendo devidamente a pretensão e
indicando a área objecto do pedido;

f) Informação emitida pela Junta de Freguesia local.
Número de exemplares: 2.

Norma 7 — Autorização ou Licenciamento das Operações
de Loteamento

a) Requerimento;
b) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer

direito que confira a faculdade de realização da operação;

c) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida
pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

d) Cópia da notificação da Câmara Municipal a comunicar a apro-
vação de um pedido de informação prévia, quando esta exista e esti-
ver em vigor;

e) Extractos das plantas de ordenamento e de condicionantes do
plano municipal de ordenamento do território vigente, assinalando a
área objecto da operação;

f) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25000, assina-
lando devidamente os limites da área objecto da operação;

g) Declaração conjunta nos termos do disposto no D.L — 292/95
de 14 de Novembro, dos técnicos que integram a equipa técnica, com
identificação do coordenador técnico do projecto;

h) Termos de responsabilidade subscritos pelos autores dos projec-
tos quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares
aplicáveis;

i) Memória descritiva e justificativa, esclarecendo o enquadramen-
to e adequabilidade do projecto com a política de ordenamento do
território contida nos planos municipais de ordenamento do territó-
rio vigentes, a localização e área do prédio ou prédios abrangidos, a
integração paisagística da operação, índices urbanísticos adoptados e
áreas de construção, espaços verdes e de uso colectivo e de cedência
resultantes, número de lotes e respectivas áreas, áreas de construção,
cérceas, número de pisos acima e abaixo da cota de soleira, utilização
e número máximo de fogos de cada edifício, condicionantes relativas
à implantação dos edifícios e construções anexas, áreas destinadas a
espaços de utilização colectiva, incluindo espaços verdes e respecti-
vos arranjos, natureza e dimensionamento dos equipamentos, nature-
za das actividades não habitacionais e dimensionamento das áreas a
elas destinadas, solução adoptada para o funcionamento das redes de
abastecimento de água, de águas residuais, de infra-estruturas eléctri-
cas (redes de baixa, média e alta tensão e de iluminação pública), de
gás e de telecomunicações e suas ligações às redes gerais, quando for
o caso, estrutura viária adoptada, especificando acessos e estaciona-
mento de veículos, incluindo os previstos em cave, referência à ade-
quabilidade da proposta de loteamento às normas e princípios de or-
denamento contidos no Plano Director Municipal;

j) Levantamento topográfico, à escala 1:1000 ou superior, geore-
ferenciado, planimétrico e altimétrico, com indicação do Datum uti-
lizado;

k) Planta de apresentação, à escala 1:1000 ou superior, indicando,
nomeadamente, a superfície total do terreno objecto da pretensão, a
estrutura viária, divisão em lotes, sua numeração e finalidade, polígo-
no de base para a implantação das construções, localização de equipa-
mentos e das áreas que lhe sejam destinadas, bem como das áreas para
espaços verdes e utilização colectiva;

l) Planta de síntese, à escala 1:1000 ou superior, elaborada com
base no levantamento topográfico, indicando, nomeadamente, a lo-
calização do terreno, modelação proposta, a estrutura viária, espaços
verdes e de utilização colectiva e equipamento, a divisão em lotes,
sua numeração, finalidade, áreas de implantação e de construção,
número de fogos com especificação dos fogos destinados a habitações
a custos controlados quando previstos, quadro sinóptico, com indica-
ção, por lote, de identificação dos lotes, áreas dos lotes, áreas máxi-
mas de implantação dos edifícios, áreas brutas de construção, número
de pisos acima e abaixo da cota de soleira, cérceas, usos, com identi-
ficação do número máximo de fogos, com especificação dos destina-
dos a habitação a custos controlados e das unidades afectas a outros
usos, área destinada a estacionamento e número mínimo de lugares de
estacionamento, privados e públicos;

m) Planta de infra-estruturas, à escala 1:1000 ou superior, elabora-
da com base no levantamento topográfico, indicando, nomeadamen-
te, a localização do terreno, modelação proposta, a estrutura viária
(traçado com indicação das concordâncias ao eixo e lancil; perfil longi-
tudinal à escala H1:1000, V1:100, com indicação dos arruamentos
existentes a interceptar e das linhas de água ), as redes de abasteci-
mento de água, de saneamento, de energia eléctrica (localização de
armários de distribuição e das colunas de iluminação), de gás e de
condutas destinadas à instalação de infra-estruturas de telecomunica-
ções (localização de armários de distribuição), áreas destinadas a infra-
-estruturas e estacionamento, espaços verdes e de utilização colectiva
e equipamento;

n) Planta cadastral, à escala 1:1000 ou superior, elaborada com
base no levantamento topográfico, com indicação numérica e gráfica
das áreas de cedência para os domínios público e privado municipal;

o) Pareceres, autorizações ou aprovações, legalmente exigidos, com
menos de um ano da data do requerimento de licenciamento — (no
âmbito do disposto no artigo 37.º do D.L — 177/01 de 4 de Junho);

p) Fotografias, a cores, do local;
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q) Regulamento das construções, incluindo muros, do tratamento
dos espaços livres e ou projectos tipo, se justificado;

r) Ficha com os elementos estatísticos devidamente preenchida com
os dados referentes à operação urbanística a realizar;

s) Informação emitida pela Junta de Freguesia local.
Número de exemplares: 2.

Norma 8 — Licenciamento de Operações de loteamento,
de que resulte um só lote

a) Requerimento;
b) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer

direito que confira a faculdade de realização da operação;
c) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

d) Cópia da notificação da Câmara Municipal a comunicar a apro-
vação de um pedido de informação prévia, quando esta exista e esti-
ver em vigor;

e) Extractos das plantas de ordenamento e de condicionantes do
plano municipal de ordenamento do território vigente, assinalando a
área objecto da operação;

f) Termo de responsabilidade subscrito pelo autor do projecto quanto
ao cumprimento das disposições legais e regulamentares aplicáveis;

g) Memória descritiva e justificativa, esclarecendo a localização e
área dos prédios abrangidos, índices urbanísticos adoptados, espaços
verdes e de uso colectivo e de cedência eventualmente resultantes,
número do lote e respectiva área, áreas de construção, cércea, núme-
ro de pisos acima e abaixo da cota de soleira, utilização e número
máximo de fogos, condicionantes relativas à implantação do edifício
e construções anexas, áreas destinadas a espaços de utilização pública,
solução adoptada para a ligação às redes de abastecimento de água, de
águas residuais, de infra-estruturas eléctricas, de gás e de telecomuni-
cações, estrutura viária existente e correcções eventualmente neces-
sárias, acessos e estacionamento de veículos, incluindo os previstos
em cave, referência à adequabilidade da proposta de loteamento às
normas e princípios de ordenamento contidos no Plano Director
Municipal;

h) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25000, assi-
nalando devidamente os limites das áreas objecto da operação;

i) Levantamento topográfico, à escala 1:1000 ou superior, geore-
ferenciado, planimétrico e altimétrico, com indicação do Datum uti-
lizado;

j) Planta de síntese, à escala 1:1000 ou superior, elaborada com
base no levantamento topográfico, indicando, nomeadamente, a lo-
calização do terreno, modelação proposta, a estrutura viária, espaços
verdes e de utilização colectiva e equipamento, a divisão em lotes,
sua numeração, finalidade, áreas de implantação e de construção,
número de fogos com especificação dos fogos destinados a habitações
a custos controlados quando previstos, quadro sinóptico, com indica-
ção, por lote, de identificação dos lotes, áreas dos lotes, áreas máxi-
mas de implantação dos edifícios, áreas brutas de construção, número
de pisos acima e abaixo da cota de soleira, cérceas, usos, com identi-
ficação do número máximo de fogos, com especificação dos destina-
dos a habitação a custos controlados e das unidades afectas a outros
usos, área destinada a estacionamento e número mínimo de lugares de
estacionamento, privados e públicos;

k) Ficha com os elementos estatísticos devidamente preenchida com
os dados referentes à operação urbanística a realizar;

l) Informação emitida pela Junta de Freguesia local.
Número de exemplares: 2.

Norma 9 — Autorização ou Licenciamento de Obras
de Urbanização

a) Requerimento;
b) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer

direito que confira a faculdade de realização da operação;
c) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo Predial referente as prédio ou prédios
abrangidos;

d) Extractos das plantas de ordenamento e de condicionantes do
plano municipal de ordenamento do território vigente, assinalando a
área objecto da operação;

e) Cópia da notificação da Câmara municipal a comunicar a apro-
vação de um pedido de informação prévia, quando esta exista e esti-
ver em vigor;

f) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25000, assina-
lando devidamente os limites das áreas objecto da operação;

g) Levantamento topográfico, à escala 1:1000 ou superior, geore-
ferenciado, planimétrico e altimétrico, com indicação do Datum uti-
lizado;

h) Planta de apresentação, à escala 1:1000, indicando, nomeada-
mente a estrutura viária, divisão em lotes, sua numeração e finalida-
de, polígono de base para a implantação das construções, localização
de equipamentos e das áreas que lhe sejam destinadas, bem como das
áreas para espaços verdes e utilização colectiva;

i) Projectos das diferentes especialidades que integram a obra, de-
signadamente das infra-estruturas viárias, de sinalização viária, redes
de abastecimento de águas, incluindo o abastecimento aos sistemas de
rega, de esgotos e drenagem, de gás, de infra-estruturas eléctricas (re-
des de baixa, média e alta tensão e iluminação pública), de telecomu-
nicações, de intervenção paisagística, de minimização dos impactes
acústicos, devendo cada projecto conter memória descritiva e justifi-
cativa, bem como os cálculos, se for caso disso, e as peças desenha-
das, em escala tecnicamente adequada, com os respectivos termos de
responsabilidade dos técnicos autores dos projectos;

j) Orçamento da obra, por especialidades e global, baseado em quan-
tidades e qualidades dos trabalhos necessários à sua execução, devendo
neles ser adoptada as normas portuguesas em vigor ou as especifica-
ções do Laboratório Nacional de Engenharia Civil;

k) Condições técnicas gerais e especiais do caderno de encargos,
incluindo prazos para o inicio e para o termo da execução dos traba-
lho;

l) Termos de responsabilidade subscritos pelos autores dos projec-
tos quanto ao cumprimento das disposições legais e regulamentares
aplicáveis;

m) Proposta de contrato de urbanização, caso o requerente enten-
da proceder, desde logo, à sua apresentação;

n) Informação emitida pela Junta de Freguesia local.
Número de exemplares: 2.

Norma 10 — Licenciamento de Obras de Edificação

a) Requerimento;
b) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer

direito que confira a faculdade da realização da operação;
c) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

d) Extractos das plantas de ordenamento e de condicionantes do
plano municipal de ordenamento do território vigente, assinalando a
área objecto da operação;

e) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25 000, assi-
nalando devidamente os limites da área objecto da operação;

f) Cópia da notificação da câmara municipal a comunicar a apro-
vação de um pedido de informação prévia, quando esta existir e esti-
ver em vigor;

g) Quando se trate de obras de reconstrução deve ainda serem jun-
tas fotografias do imóvel, a cores;

h) Memória descritiva e justificativa (nos termos do modelo 10.1);
i) Projecto de arquitectura (nos termos do modelo 10.2);
j) Estimativa do custo total da obra;
k) Calendarização da execução da obra;
l) Projectos das especialidades, caso o requerente entenda proce-

der, desde logo, à sua apresentação (nos termos do modelo 10.3);
m) Termos de responsabilidade subscritos pelos autores dos projec-

tos quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares apli-
cáveis;

n) Ficha com os elementos estatísticos devidamente preenchida com
os dados referentes à operação urbanística a realizar;

o) Informação emitida pela Junta de Freguesia local.
Número de exemplares: 2.

Norma 10.1 — Memória Descritiva e Justificativa

A Memória Descritiva e Justificativa referida na alínea h) da Nor-
ma 10 deve ser instruída com os seguintes elementos:

a) Localização e área do prédio;
b) Descrição e justificação da proposta para a edificação;
c) Enquadramento da pretensão nos planos municipais e especiais

de ordenamento do território vigentes e operação de loteamento se
existir;

d) Adequação da edificação à utilização pretendida;
e) Inserção urbana e paisagística da edificação referindo em espe-

cial a sua articulação com o edificado existente e o espaço público
envolvente;

f) Indicação da natureza e condições do terreno;
g) Adequação às infra-estruturas e redes existentes;
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h) Área de construção, volumetria, área de implantação, cércea e
número de pisos acima e abaixo da cota de soleira, número de fogos
e respectiva tipologia;

i) Quando se trate de pedido inserido em área unicamente abrangi-
da por plano director municipal deve também referir-se a adequabili-
dade do projecto com a política de ordenamento do território conti-
da naquele plano;

j) Caso se pretenda que o edifício fique sujeito ao regime da proprie-
dade horizontal, a descrição sumária do prédio, referindo a área do
lote, as áreas coberta e descoberta e as fracções autónomas, as quais
deverão ser designadas por letras maiúsculas. Na descrição e identifi-
cação das fracções deverá indicar-se a sua composição referindo-se a
existência de arrumos, terraços, logradouros e estacionamentos, se
existirem, a localização (andar, direito, esquerdo, centro, frente, trás,
etc.) destino (habitação, comércio, garagem, etc.), e o número de
polícia pelo qual se processa o acesso à fracção, sempre que este exista
ou já tenha sido atribuído. Na descrição de cada fracção deve incluir-
-se a respectiva percentagem ou permilagem relativamente ao valor
total do edifício;

No caso do prédio se localizar em zona histórica ou servidão admi-
nistrativa, a memória descritiva e justificativa deve ainda ser instru-
ída com a leitura histórica e urbanística do local da obra e ainda aná-
lise arquitectónica do edifício e conjunto, caso se trate de alteração,
renovação ou substituição do edifício existente; uso e ou alteração do
uso; caracterização do sistema construtivo no caso de intervenção
em edifício existente; técnicas de construção, sistemas estruturais,
escoramentos, quando necessários, materiais e cores a utilizar, com
especial detalhe nas fachadas e coberturas.

Norma 10.2 — Projecto de Arquitectura

O projecto de arquitectura referido na alínea i) da Norma 10 deve
conter, no mínimo, os seguintes elementos:

a) Levantamento topográfico, à escala 1:200 ou superior, geore-
ferenciado, planimétrico e altimétrico, com indicação do Datum.*

b) Planta de implantação e cadastral, elaborada sobre o levanta-
mento topográfico, incluindo o arruamento de acesso, com indicação
das dimensões e áreas do terreno, áreas impermeabilizadas e, numa
faixa com o mínimo de 15m, a representação das construções adja-
centes — Quando for o caso com idicação, das áreas de cedência para
o domínio público municipal;

c) Plantas à escala 1:50 ou 1:100, contendo as dimensões e áreas
e usos de todos os compartimentos, bem como a representação do
mobiliário fixo e equipamento sanitário;

d)  Alçados à escala 1:50 ou 1:100 com a indicação das cores e dos
materiais dos elementos que constituem as fachadas e a cobertura,
bem como as construções adjacentes, quando existam;

e) Cortes longitudinais e transversais à escala de 1:50 ou 1:100
abrangendo o terreno, com indicação do perfil existente e o propos-
to, bem como das cotas dos diversos pisos;

f) Pormenores de construção, à escala adequada, esclarecendo a
solução construtiva adoptada para as paredes exteriores do edifício e
sua articulação com a cobertura, vãos de iluminação/ventilação e de
acesso, bem como o pavimento exterior envolvente;

g) Caso se pretenda que o edifício fique sujeito ao regime da pro-
priedade horizontal, plantas com a composição, identificação e de-
signação de todas as fracções autónomas pela letra maiúscula respec-
tiva, incluindo a existência de arrumos, terraços, logradouros e
estacionamentos, e com a delimitação a cores, de cada fracção e das
zonas comuns.

No caso do prédio se localizar em zona histórica ou servidão admi-
nistrativa, o projecto de arquitectura deve conter, os seguintes ele-
mentos:

a) Levantamento rigoroso do edifício existente e representação da
proposta com as cores convencionais;

b) Perfis esquemáticos para análise de integração volumétrica caso
se proponham alterações significativas relativamente à envolvente;

c) Pormenorização de acabamentos dos elementos integrantes de
fachadas, guarnição de vãos, caixilharias, guardas, beirados, etc., á
escala 1:20 ou 1:10;

d) Desenho em perspectiva, fotomontagem, ou maqueta, da inter-
venção e do edificado confinante.

Norma 10.3 — Projectos das Especialidades

Os projectos das Especialidades a que se refere a alínea l) da Nor-
ma 10 , a apresentarem função do tipo de obra a executar, são nome-
adamente os seguintes:

a) Projecto de estabilidade que inclua o projecto de escavação e
contenção periférica e a caracterização sumária dos terrenos;

b) Projecto de alimentação e distribuição de energia eléctrica quando
exigível, nos termos da lei;

c) Projecto de instalação de gás, quando exigível, nos termos da
lei;

d) Projecto de redes prediais de água e esgotos;
e) Projecto de águas pluviais;
f) Projectos de intervenção paisagística;
g) Projecto de instalações telefónicas e de telecomunicações;
h) Estudo de comportamento térmico;
i) Projecto de instalações electromecânicas, incluindo as de trans-

porte de pessoas e ou mercadorias;
j) Projecto de segurança contra incêndios;
k) Projecto acústico;
l) Projecto de aquecimento, ventilação e ar condicionado —

AVAC — em edifício de serviços e ou comércio, mistos de habitação
e serviços e ou comércio ou de utilização colectiva;

m) Estudo de avaliação geológica e geotécnica, se aplicável.
Nota. — É recomendável que os projectos das especialidades sejam

entregues na Câmara Municipal juntamente com os pareceres das
entidades exteriores ao município, que, nos termos da lei, têm de emitir
parecer.

Norma 11 — Propriedade Horizontal

a) Requerimento;
b) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer

direito que confira a faculdade de realização da operação;
c) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor, emitida

pela Conservatória do Registo Predial, referente ao prédio;
d) Dados que permitam localizar o processo de autorização ou li-

cenciamento arquivado na Câmara Municipal: ano de construção do
edifício, titular do processo, números dos alvarás de licença ou auto-
rização, quando exista, número do processo;

e) Memória descritiva, com descrição sumária do prédio, referindo
a área do lote, as áreas coberta e descoberta e as fracções autónomas,
as quais deverão ser designadas por letras maiúsculas — Na descrição
e identificação das fracções deverá indicar-se a sua composição
referindo-se a existência de arrumos, terraços, logradouros e estacio-
namentos, se existirem, a localização (andar, direito, esquerdo, cen-
tro, frente, trás, etc.) destino (habitação, comércio, garagem, etc.), e
o número de polícia pelo qual se processa o acesso à fracção, sempre
que este exista ou já tenha sido atribuído — Na descrição de cada frac-
ção deve incluir-se a respectiva percentagem ou permilagem relativa-
mente ao valor total do edifício;

f) Indicação de zonas comuns: descrição das zonas comuns a deter-
minado grupo de fracções ou zonas comuns a todas as fracções e
números de polícia pelos quais se processa o seu acesso;

g) Se em cada andar existirem três ou mais fracções, as mesmas
devem ser referenciadas pelas letras do alfabeto, começando pela le-
tra A e no sentido dos ponteiros do relógio;

h) Nos edifícios com mais de um andar, cada um deles com mais de
duas fracções, a designação de “direito” cabe à fracção que se situa à
direita do observador que entra no edifício e todos que se encontrem
na mesma prumada, tanto para cima como para baixo da cota de
soleira;

i) Plantas com a composição, identificação e designação de todas
as fracções autónomas pela letra maiúscula respectiva, incluindo a
existência de arrumos, terraços, logradouros e estacionamentos, e com
a delimitação a cores, de cada fracção e das zonas comuns;

j) Nos casos de vistoria ao local — na hipótese de não se encon-
trar em arquivo projecto aprovado do imóvel — devem ser anexados
cortes que evidenciem os pés direitos dos diferentes andares.

Número de exemplares: 2

Norma 12 — Autorização ou Licenciamento de Obras
de Demolição

a) Requerimento;
b) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer

direito que confira a faculdade de realização da operação;
c) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

d) Extractos das plantas de ordenamento e de condicionantes do
plano municipal de ordenamento do território vigente e da planta de
síntese do loteamento se existir, assinalando a área objecto da pre-
tensão;

e) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25.000, assi-
nalando devidamente os limites da área objecto da operação, os ele-
mentos e valores naturais e construídos, servidões administrativas e
restrições de utilidade pública.
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f) Cópia da notificação da câmara municipal a comunicar a apro-
vação de um pedido de informação prévia, quando esta existir em
vigor;

g) Memória descritiva esclarecendo devidamente a pretensão, des-
crevendo sumariamente o estado de conservação do imóvel com jun-
ção de elementos fotográficos, enunciando as razões demonstradoras
da impossibilidade de recurso a outra solução, indicando os prazos em
que se propõe iniciar e concluir a obra, as técnicas de demolição a
utilizar, as quais são acompanhadas de peças escritas e desenhadas
justificativas das mesmas, bem como o local de depósito dos entu-
lhos;

h) Descrição sumária da utilização futura do terreno;
i) Ficha com os elementos estatísticos devidamente preenchida com

os dados referentes à operação urbanística a realizar;
j) Fotografias do imóvel (do interior e exterior);
i) Informação da Junta de freguesia, local.
Número de exemplares: 2.

Norma 13 — Autorização de Utilização

a) Requerimento;
b) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer

direito que confira a faculdade de realização da operação;
c) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

d) Certificado de conformidade relativo ao regime jurídico sobre
poluição sonora, quando aplicável;

e) Plano de emergência e organização de segurança, relativo ao
risco de incêndio, no caso de estabelecimentos comerciais;

f) Ficha com os elementos estatísticos devidamente preenchida com
os dados referentes à operação urbanística a realizar.

Acresce:
Para pedidos de autorização de utilização em sequência de proces-

sos de edificação:
a) Indicação do número do processo de licenciamento ou autoriza-

ção da edificação;
b) Termo de responsabilidade subscrito pelo técnico responsável

pela direcção técnica da obra;
c) Telas finais, quando aplicável;
d) Livro de Obra.
Para outros pedidos de autorização de utilização de edifícios ou suas

fracções:
a) Cópia do alvará de licença ou autorização de utilização anterior,

quando exista;
b) Dados que permitam localizar o processo de autorização ou li-

cenciamento, arquivado na Câmara Municipal: ano de construção do
edifício, titular do processo, números dos alvarás de licença ou auto-
rização de construção, número do processo.

Número de exemplares: 2.

Norma 14 — Licenciamento ou Autorização de Alteração
de Utilização

a) Requerimento;
b) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer

direito que confira a faculdade de realização da operação;
c) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

d) Extractos das plantas de ordenamento e de condicionantes do
plano municipal de ordenamento do território vigente, assinalando a
área objecto da pretensão;

e) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25000, assi-
nalando devidamente os limites da área objecto da operação;

f) Cópia da notificação da câmara municipal a comunicar a apro-
vação de um pedido de informação prévia, quando esta existir e esti-
ver em vigor;

g) Cópia do alvará de licença ou autorização de utilização anterior,
quando exista;

h) Dados que permitam localizar o processo de autorização ou li-
cenciamento, arquivado na Câmara Municipal: ano de construção do
edifício, titular do processo, números dos alvarás de licença ou auto-
rização de utilização anterior, quando exista, número do processo;

i) Planta e corte do edifício ou da fracção com identificação dos
compartimentos, acessos e respectivo prédio;

j) Termo de responsabilidade subscrito pelo técnico responsável pela
direcção técnica da obra, quando aplicável, termo de responsabilidade
subscrito conforme o disposto no n.º 2 do artigo 63.º do Decreto-Lei
n.º 555/99, de 16 de Dezembro;

k) Telas finais, quando aplicável;
l) Livro de obra, quando tenham sido realizadas obras;
m) Plano de emergência e organização de segurança, relativo ao

risco de incêndio, no caso de estabelecimentos comerciais;
n) Ficha com os elementos estatísticos devidamente preenchida com

os dados referentes à operação urbanística a realizar.
Número de exemplares: 1.

Norma 15 — Licenciamento de Obras de Remodelação
de Terrenos

a) Requerimento;
b) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer

direito que confira a faculdade de realização da operação;
c) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

d) Extractos das plantas de ordenamento e de condicionantes do
plano municipal de ordenamento do território vigente, assinalando a
área objecto da pretensão;

e) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25000, assi-
nalando devidamente os limites da área objecto da operação;

f) Cópia da notificação da câmara municipal a comunicar a apro-
vação de um pedido de informação prévia, quando esta existir e esti-
ver em vigor;

g) Memória descritiva e justificativa esclarecendo devidamente a
pretensão;

h) Projecto de execução dos trabalhos;
i) Projectos das especialidades necessários à execução dos traba-

lhos;
j) Estimativa do custo total dos trabalhos;
k) Calendarização da execução dos trabalhos;
l) Termos de responsabilidade subscritos pelos autores dos projec-

tos quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares apli-
cáveis;

m) Fotografias, a cores, do local;
n) Ficha com os elementos estatísticos devidamente preenchida com

os dados referentes à operação urbanística a realizar;
o) Informação da Junta de freguesia, local.
Número de exemplares: 2.

Norma 16 — Autorização de Outras Operações Urbanísticas

a) Requerimento;
b) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer

direito que confira a faculdade de realização da operação;
c) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

d) Extractos das plantas de ordenamento e de condicionantes do
plano municipal de ordenamento do território vigente, e da planta
síntese do loteamento, se existir, assinalando a área objecto da pre-
tensão;

e) Planta de localização e enquadramento à escala a fornecer pela
Câmara Municipal, com a indicação precisa do local onde se pretende
executar a obra;

f) Cópia da notificação da câmara municipal a comunicar a apro-
vação de um pedido de informação prévia, quando esta existir e esti-
ver em vigor;

g) Pareceres, autorizações ou aprovações, legalmente exigidos, com
menos de um ano da data do requerimento de autorização (no âmbito
do disposto no artigo 37.º do D.L. 177/01 de 4 de Junho);

h) Memória descritiva e justificativa esclarecendo devidamente a
pretensão;

i) Projecto da operação;
j) Estimativa do custo total da operação;
k) Calendarização da execução da operação;
l) Projectos das especialidades necessários à execução da operação,

quando aplicável;
m) Termos de responsabilidade subscritos pelo autores dos projec-

tos quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares apli-
cáveis;

n) Informação da Junta de freguesia, local.
Número de exemplares: 2

Norma 17 — Licenciamento ou Autorização da Construção
de Muros

a) Requerimento;
b) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer

direito que confira a faculdade de realização da operação;
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c) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida
pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

d) Extractos das plantas de ordenamento e de condicionantes do
plano municipal de ordenamento do território vigente, e da planta
síntese do loteamento, se existir, assinalando a área objecto da pre-
tensão;

e) Planta de localização e enquadramento à escala a fornecer pela
Câmara Municipal, com a indicação precisa do local onde se pretende
executar a obra;

f) Memória descritiva e justificativa;
g) Planta de implantação, à escala 1:200 ou superior, com indica-

ção das dimensões do terreno e localização do muro a construir;
h) Alçado do muro, à escala 1:100 ou superior, com indicação da

sua integração com os muros e construções adjacentes, numa faixa
com o mínimo de 10 metros, cores e materiais a utilizar;

i) Cortes, à escala 1:100 ou superior, com indicação das cotas do
muro e dos terrenos adjacentes em todos os pontos relevantes;

j) Pormenores da construção, se necessário;
k) Estimativa do custo total da obra;
l) Calendarização da execução da obra;
m) Termo de responsabilidade, subscrito pelo autor do projecto quan-

to ao cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis;
n) Projecto de estabilidade com respectivo termo de responsabili-

dade, se se tratar de muro de suporte;
o) Informação da Junta de freguesia, local.
Número de exemplares: 2.

Norma 18 — Demolição, Escavação e Contenção Periférica

a) Requerimento;
b) Cópia da notificação da Câmara Municipal a comunicar a apro-

vação do pedido de informação prévia ou do projecto de arquitectura;
c) Plano de demolições;
d) Projecto de estabilidade de e ou projecto escavação e contenção

periférica;
e) Indicação do local de depósito de entulhos ou terras, em vaza-

douro;
f) Caução (para reposição do terreno nas condições em que se en-

contrava antes do início dos trabalhos);
g) Termo de responsabilidade pela direcção técnica da obra.
Número de exemplares: 2.

Norma 19 — Destaque

a) Requerimento;
b) Autorização escrita dos co-proprietários ou proprietários do

prédio, quando este não seja o requerente, devidamente autenticada;
c) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer

direito que confira a faculdade da realização da operação;
d) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor, emitida

pela Conservatória do Registo Predial, referente ao prédio objecto do
destaque;

e) Extractos das plantas de ordenamento do plano municipal de
ordenamento do território, com a delimitação do prédio objecto do
destaque;

f) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25000, assina-
lando devidamente os limites do prédio;

g) Planta da situação existente (Levantamento Topográfico), à
escala 1:1000 ou superior, correspondente ao estado e uso actual do
terreno e de uma faixa envolvente adequada com a dimensão adequa-
da a avaliação;

h) Planta de Síntese, à escala 1:1000 ou superior, indicando, no-
meadamente a divisão das parcelas, áreas e confrontações.

Número de exemplares: 2

Norma 20 — Comunicação Prévia

a) Requerimento;
A) Obras de escassa relevância urbanística:
a) Extractos das plantas de ordenamento e de condicionantes do

plano municipal de ordenamento do território vigente, e da planta
síntese do loteamento, se existir, assinalando a área objecto da pre-
tensão.

b) Extracto das cartas da REN, RAN e condicionantes, do Plano
Municipal de Ordenamento do Território em vigor.

c) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25000, com a
indicação precisa do local onde se pretende executar a obra.

d) Peças escritas e desenhadas indispensáveis à identificação dos
trabalhos a realizar.

e) Fotografias a cores do local;
f) Termo de responsabilidade subscrito pelo autor do projecto quanto

ao cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis;
g) Informação da Junta de freguesia, local.
B) Obras de alteração no interior de edifícios não classifi-

cados ou suas fracções que não impliquem modificações da
estrutura resistente dos edifícios, das cérceas, das fachadas e
da forma dos telhados.

h) Extracto da planta de ordenamento e de condicionantes do pla-
no municipal de ordenamento do território vigente e da planta sínte-
se do loteamento, se existir, assinalando a área objecto da pretensão;

i) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25000, com a
indicação precisa do local onde se pretende executar a obra;

j) Memória descritiva e justificativa onde deverá constar a justifi-
cação das alterações pretendidas, bem como a sua funcionalidade,
articulação, aproveitamento interior e utilização;

k) Plantas e cortes à escala 1:100 ou superior, dos vários pisos da
edificação sujeitos a alteração, nos quais se indiquem a amarelo as
demolições e a vermelho as construções;

l) Telas finais dos mesmos pisos;
m) Termo de responsabilidade subscrito pelo autor do projecto

quanto ao cumprimento das normas legais e regulamentares aplicá-
veis;

n) Informação da Junta de freguesia, local.
Em qualquer dos casos se pretenda ocupar o espaço públi-

co, acresce ainda:
a) Planta cotada, com delimitação correcta da área do domínio

público que se pretende ocupar, assinalando os tapumes, sinalização
vertical, candeeiros de iluminação pública, bocas de rega ou marcos
de incêndio, sarjetas, caixas de visita, árvores e quaisquer outras ins-
talações fixas de utilidade pública;

b) Implantação dos equipamentos, nomeadamente betoneiras e gruas,
com a respectiva área de influência;

c) Local para depósito de materiais de construção.
Número de exemplares: 2.
Nota. — Todas as peças escritas e desenhadas serão rubricadas pelo

técnico autor do projecto.

Norma 21 — Redução Parcial do Valor da Caução

a) Requerimento;
b) Declaração do técnico responsável pela direcção técnica das obras

de urbanização, atestando que as obras realizadas já realizadas e inclu-
ídas no auto de medição, obedeceram aos projectos aprovados e even-
tuais alterações aprovadas pela Câmara Municipal;

c) Auto de medição dos trabalhos executados, e respectivos custos,
com base no orçamento aprovado pela Câmara Municipal, realizado
pelo técnico responsável pela direcção técnica das obras de urbaniza-
ção;

d) Informação da EDP e Portugal Telecom, sobre o estado de re-
alização dos trabalhos.

Número de exemplares: 1

Norma 22 — Recepção Provisória e Definitiva das Obras
de Urbanização

a) Requerimento;
b) Declaração do técnico responsável pela direcção técnica das obras

de urbanização, atestando que as obras realizadas obedeceram aos pro-
jectos aprovados e eventuais alterações aprovadas pela Câmara Mu-
nicipal;

c) Livro de obra, devidamente encerrado pelo técnico responsável
pela direcção técnica das obras e pelo dono da obra (no caso da re-
cepção provisória);

d) Declaração das entidades concessionárias de serviço público
(EDP; PORTUGAL TELECOM), em com as respectivas infra-
-estruturas foram recepcionadas provisoriamente ou definitivamente,
conforme o caso;

e) Declaração da empresa instaladora de gás natural, declarando a
conformidade da obra executada com o projecto aprovado e as nor-
mas e regulamentação técnica aplicável (quando aplicável).

Número de exemplares: 1.

Norma 23 — Licenciamento de Ocupação de Via Pública

a) Requerimento;
b) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25000, assi-

nalando devidamente os limites da área objecto da operação;
c) Planta cotada, com delimitação correcta da área do domínio

público que se pretende ocupar, assinalando os tapumes, sinalização
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vertical, colunas de iluminação pública, bocas de rega ou marcos de
incêndio, sarjetas, caixas de visita, árvores e quaisquer outras instala-
ções fixas de utilidade pública;

d) Planta de Implantação dos equipamentos, nomeadamente beto-
neiras e gruas, com a respectiva área de influência;

e) Indicação do local para depósito de materiais de construção;
f) Informação da Junta de freguesia, local.
Número de exemplares: 2.

Norma 24 — Renovação do Licenciamento ou Autorização
de Obras Edificação (Artigo 72.º RJUE)

a) Requerimento, indicando as peças escritas e desenhadas do pro-
cesso inicial, a utilizar;

b) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer
direito que confira a faculdade da realização da operação;

c) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida
pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

d) Estimativa do custo total da obra em falta;
e) Calendarização da execução da obra em falta;
f) Projectos das especialidades em falta no processo inicial, de acordo

com a legislação aplicável e respectivos termos de responsabilidade.
 Número de exemplares: 2.

Norma 25 — Renovação do Licenciamento ou Autorização
das Operações de Loteamento (Artigo 72.º RJUE)

a) Requerimento, indicando as peças escritas e desenhadas do pro-
cesso inicial, a utilizar;

b) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer
direito que confira a faculdade de realização da operação;

c) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida
pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

d) Pareceres, autorizações ou aprovações, legalmente exigidos, com
menos de um ano da data do requerimento de renovação do licencia-
mento ou autorização (no âmbito do disposto no artigo 37.º do
D.L. 177/01 de 4 de Junho).

Número de exemplares: 2.

Norma 26 — Renovação do Licenciamento ou Autorização
de Obras de Urbanização ou Trabalhos de Remodelação

de Terrenos (Artigo 72.º RJUE)

a) Requerimento;
b) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer

direito que confira a faculdade de realização da operação;
c) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo Predial referente as prédio ou prédios
abrangidos;

d) Projectos das diferentes especialidades que integram a obra, em
falta no processo inicial e de acordo com a legislação aplicável (das
infra-estruturas viárias, de sinalização viária, redes de abastecimento
de águas, incluindo o abastecimento aos sistemas de rega, de esgotos
e drenagem, de gás, de infra-estruturas eléctricas (redes de baixa, média
e alta tensão e iluminação pública), de telecomunicações, de inter-
venção paisagística, de minimização dos impactes acústicos, devendo
cada projecto conter memória descritiva e justificativa, bem como os
cálculos, se for caso disso, e as peças desenhadas, em escala tecnica-
mente adequada, com os respectivos termos de responsabilidade dos
técnicos autores dos projectos);

e) Estimativa do custo das obras, por especialidades e global, base-
ado em quantidades e qualidade dos trabalhos necessários à conclusão
da obra, devendo neles ser adoptada as normas portuguesas em vigor
ou as especificações do Laboratório Nacional de Engenharia Civil;

f) Condições técnicas gerais e especiais do caderno de encargos,
incluindo prazos para o inicio e para o termo da execução dos traba-
lhos em falta;

g) Declaração conjunta nos termos do disposto no D.L. 292/95 de
14 de Novembro, dos técnicos que integram a equipa técnica, com
identificação do coordenador técnico do projecto.

Número de exemplares: 2.

Norma 27 — Licença Especial para Conclusão de Obras
Inacabadas (Artigo 88.º RJUE)

a) Requerimento;
b) Documentos comprovativos da qualidade de titular de qualquer

direito que confira a faculdade da realização da operação;

c) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida
pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

d) Memória descritiva e Justificativa, descrevendo o estado das obras
e respectivos motivos que levaram a caducidade da licença;

e) Estimativa do custo total da obra em falta;
f) Calendarização da execução da obra em falta;
g) Fotografias do estado do Imóvel.
Número de exemplares: 1.

Norma 28 — Licenciamento de Execução de Obras na Via
Pública

a) Requerimento;
b) Planta de localização e enquadramento à escala 1:25000, assi-

nalando devidamente os limites da área objecto da operação;
c) Planta cotada, com delimitação correcta da área do domínio

público em que se pretende intervir assinalando a sinalização vertical
existente, colunas de iluminação pública, bocas de rega ou marcos de
incêndio, sarjetas, caixas de visita, árvores e quaisquer outras instala-
ções fixas de utilidade pública;

d) Memória descritiva e justificativa da execução dos trabalhos, da
qual constem os tipos de pavimentos a levantar, as respectivas exten-
sões, a largura das valas e a profundidade da instalação do equipamento;

e) Calendarização dos trabalhos, indicando a data prevista para
início dos trabalhos e o prazo para a sua execução, e, no caso de ser
imprescindível a interrupção total do trânsito numa via, a indicação
expressa do horário e datas em que tal ocorrerá;

f) Planta(s) de sinalização provisória a implementar durante a exe-
cução dos trabalhos, acompanhada das respectivas notas explicativas
e indicação dos previstos prazos parciais.

Número de exemplares: 4.

Norma 29 — Pedido de parecer sobre constituição de com-
propriedade ou ampliação de número de compartes de pré-
dios rústicos (Artigo 54.º da Lei 64/2003 de 23 de Agosto)

a) Requerimento;
b) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos;

c) Extracto da planta de ordenamento e da planta de condicionan-
tes do plano municipal de ordenamento do território vigente, assina-
lando a área objecto da operação;

d) Planta de localização, à escala 1:25000, assinalando devidamente
os limites do prédio;

e) Declaração, subscrita pelos requerentes, em que o negócio não
visa ou dele resulta parcelamento físico em violação ao regime legal
dos loteamentos urbanos, nomeadamente pela exiguidade da quota ideal
para qualquer rentabilidade económica não urbana.

Número de exemplares: 1

Norma 30 — Pedido de Certidão de construção anterior 7
de Agosto de 1951

a) Requerimento;
b) Certidão da descrição e de todas as inscrições em vigor emitida

pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio ou prédios
abrangidos ou caderneta predial actualizada;

c) Fotografias do imóvel (do interior e exterior);
d) Informação emitida pela Junta de Freguesia local;
e) Outros elementos que o requerente queira apresentar.
Número de exemplares: 1.

Norma 31 — Inspecções periódicas e reinspecções
às instalações

a) Requerimento;
b) Cópia do certificado de conformidade resultante da última ins-

pecção.
Número de exemplares: 1

Norma 32 — Inspecções extraordinárias às instalações

a) Requerimento;
b) Cópia do certificado de conformidade resultante da última ins-

pecção;
c) Relatório do deficiente funcionamento das instalações, ou a sua

manifesta falta de segurança.
Número de exemplares: 1
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ANEXO III

Declaração do responsável pela direcção técnica

.. — (a) , morador na... — , contribuinte fiscal n.º...., portador do
Bilhete de Identidade n.º... — emitido em.. — pelo Arquivo de Iden-
tidade de...., inscrito na.. — (b) sob o n.º..., declara, na qualidade de
técnico responsável pela direcção técnica da obra, para efeitos do
disposto do artigo 52.º do regulamento municipal de urbanização e
edificação de Idanha-a-Nova, que a obra localizada em. — (c), à qual
foi atribuído o alvará de licença de construção n.º.. — , cujo titular
é.. — (d), se encontra concluída desde.. — (e), em conformidade com
o projecto aprovado e com as condicionantes da licença/autorização
das obras, não sendo efectuadas quaisquer alterações no decurso da
obra ao projecto aprovado, pelo que não são apresentadas as telas
finais conforme o preceituado no n.º 4 do artigo 128.º do RJUE.

.. — (data)

.. — (assinatura)

Instrução de preenchimento:
(a) — Nome e habilitação profissional do director técnico da obra;
(b) — Indicar a associação pública de natureza profissional, quan-

do for o caso;
(c) — Localização da obra ( rua, n.º polícia e freguesia );
(d) — Indicação do nome e morada do titular;
(e) — Data de conclusão da obra.

ANEXO IV

Execução de obras no espaço público — condições
técnicas

A execução de obras no espaço público deverá obedecer às condi-
ções técnicas a seguir indicadas:

1.1 — Salvo estipulado em contrario no alvará de licenciamento,
a reposição dos pavimentos e reparação de outras infra-estruturas
públicas municipais danificadas deverá ser executada no prazo máxi-
mo de 24 horas após a conclusão dos trabalhos.

1.2 — Os aterros das valas devem ser executados da seguinte for-
ma:

a) Preenchimento da vala com areia ou solos seleccionados, forte-
mente regada, vibrada e, ou, compactada por camadas;

b) Aplicação de tout-venant em duas camadas 0,15m de espessura
cada, devidamente compactadas.

1.3 — A reposição dos pavimentos é realizada com materiais e
características de assentamento iguais aos existentes, salvo outras
indicações da Câmara Municipal.

1.4 — A reposição de pavimentos betuminosos deve ser executada
da seguinte forma:

1.4.1 — Em semi-penetração betuminosa:
a) Aplicação de semi-penetração betuminosa com 0,08m de espes-

sura de brita e asfalto 180/200 à taxa de 4,0Kg/m2de betume, seguida
de revestimento superficial betuminoso simples e asfalto 180/200 à
taxa de 1,5Kg/m2 de betume; ou

b) aplicação dos materiais previstos no ponto seguinte.
1.4.2 — Em betão betuminoso:
a) Rega de impregnação com emulsão à taxa de 1,5Kg/m2;
b) Aplicação de mistura betuminosa densa (“binder”) com 0,06m

de espessura;
c) Aplicação de camada de desgaste com tapete betuminoso a quente

(isenta de inertes de calcário) com 0,05 m de espessura, após rega de
colagem com emulsão catiónica rápida à taxa de 0,5 Kg/m2;

c.1) A camada de desgaste será aplicada na caixa aberta nas seguin-
tes condições:

c.1.1) Nas faixas de rodagem e em passeios, no caso de cortes trans-
versais, a uma distância não inferior a 0,10m de ambos os bordos da
vala é efectuado o corte ou fresagem do pavimento existente contí-
guo à vala, a uma profundidade de 0,05 m, definindo linhas rectas e
paralelas;

c.1.2) No caso de cortes longitudinais em faixas de rodagem, é
utilizado o procedimento descrito na alínea anterior, em toda a ex-
tensão da vala, e desenvolvendo linhas paralelas e à semelhança do
traçado da via;

c.1.3) Em passeios até 1,5 m de largura, em cortes longitudinais, a
reposição é em toda a sua largura; e em passeios de largura superior,
na metade do passeio onde foi aberta a vala;

c.2) Depois de concluída a intervenção, desde que a vala seja pavi-
mentada provisoriamente com algum tipo de material betuminoso ao
nível da rasante da via, o procedimento referido em c.1) pode ser
realizado até três meses depois do fim do tapamento da vala ou logo

que se verifique falta de solidez do material de reposição ou de segu-
rança da circulação;

c.2.1) O procedimento mencionado em c.2) obriga a comunicação
à Câmara Municipal logo após a execução do pavimento provisório,
e obriga igualmente a comunicação, com a antecedência de 6 dias úteis,
da data de início dos trabalhos a executar nos termos de c2), bem
como da sua duração;

c.2.1) Para efeitos do n.º 1 do artigo 117.º, a intervenção na via
pública só é considerada concluída após o fim das obras executadas
nos termos de c.2).

1.5 — No caso de calçada, o material de assentamento deve pos-
suir um traço de cimento não inferior a 1:4.

1.6 — Quando o volume de entulhos, materiais de construção
e resíduos depositados no espaço público municipal o justifique, a
Câmara Municipal pode exigir a colocação de contentores espe-
ciais.

1.7 — Imediatamente após a conclusão dos trabalhos deve ser fei-
ta a limpeza do local, removendo e transportando para locais adequa-
dos todos os materiais sobrantes.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Edital n.o 293/2006 (2.a série) — AP. — Ápio Cláudio do Car-
mo Assunção, presidente da Câmara Municipal de Oliveira de Aze-
méis, torna público que a Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis,
na sua reunião ordinária de 9 de Maio de 2006, deliberou submeter o
projecto de alteração ao Regulamento das Zonas de Estacionamento
de Duração Limitada e Utilização Onerosa da Cidade, que se publica
na íntegra, para apreciação pública pelo prazo de 15 dias contados da
sua publicação no Diário da República.

Assim, dentro daquele prazo, podem os interessados, que assim o
entendam, dirigir por escrito as suas sugestões ao presidente da Câ-
mara sobre o referido projecto.

Para constar e demais efeitos legais, foi elaborado o presente do-
cumento, que vai ser publicado na 2.ª série do Diário da República,
Boletim Municipal, jornais locais e ainda lugares de estilo deste mu-
nicípio.

9 de Maio de 2006. — O Presidente da Câmara, Ápio Cláudio
Carmo Assunção.

Proposta de alteração do regulamento das zonas de
estacionamento de duração limitada e utilização one-
rosa na cidade (Apreciação pública nos termos do ar-
tigo 118.º do C.P.A.).

Por deliberação tomada em Assembleia Municipal na sessão de 29
de Dezembro de 2004, foi aprovado o Regulamento das Zonas de
Estacionamento de Duração Limitada e Utilização Onerosa da Cida-
de, sendo o mesmo posteriormente publicado em Diário da Repúbli-
ca, Apêndice n.º 21, 2.ª série, n.º 33 de 16 de Fevereiro de 2005.

No referido regulamento não foi previsto o estacionamento de
superfície em parque fechado, que pela sua especificidade permite a
utilização prolongada para além dos limites estabelecidos para o es-
paço determinado na via pública, pelo que se torna necessário criar
mecanismos que permitam a sua utilização e pagamento de taxas,
diferenciadas das já estabelecidas.

Por outro lado, foi recentemente publicado o Decreto-Lei n.º 81/
2006 de 20 de Abril, que veio introduzir alterações às condições
de estacionamento designadamente quanto aos limites tempo e pa-
gamento, que obrigaram às correspondentes correcções do Regula-
mento.

Finalmente considerou-se oportuno proceder à ponderação entre o
interesse dos residentes da cidade nas áreas onde está implantado o
estacionamento oneroso com os objectivos da fluidez e estabilidade
do estacionamento prosseguidos pelo Regulamento.

Em resultado desta ponderação, procedeu-se à alteração do Anexo II.
Assim, com vista a colmatar tais situações e regulamentar a uti-

lização de parques de estacionamento de superfície fechados, se
propõe a presente alteração ao Regulamento das Zonas de Estacio-
namento de Duração Limitada e Utilização Onerosa da Cidade, ao
abrigo da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99 de 18
de Setembro, na redacção da Lei n.º 5-A/2002 de 11 de Janeiro,
que após efectuada a apreciação pública, em cumprimento do esta-
belecido no artigo 118.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, será submetido a posterior aprovação da Assembleia Munici-
pal, para efeitos do estabelecido na alínea a), n.º 2 do artigo 53.º da


